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 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Nelson Justus,
secretariado pelos Srs. Deputados Antonio Belinati e
Fernando Scanavaca.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença d
seguintes Srs. Deputados: Nelson Justus, Antonio A
belli, Augustinho Zucchi, Alexandre Curi, Valdir Ros
soni, Cida Borghetti, Pastor Edson Praczyk, Adem
Traiano, Antonio Belinati, Artagão Júnior, Caíto Quin
tana, Chico Noroeste, Cleiton Kielse, Dobrandino d
Silva, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Duílio Genari, Du
val Amaral, Edson Strapasson, Elio Rusch, Fáb
Camargo, Fernando Scanavaca, Francisco Büh
Jocelito Canto, Jonas Guimarães, Luciana Rafagn
Luiz Accorsi, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Roma
nelli, Luiz Eduardo Cheida, Luiz Fernandes Litro, Ma
celo Rangel, Mario Roque, Mauro Moraes, Miltinh
Pupio, Neivo Beraldin, Ney Leprevost, Osmar Bertold
Pedro Ivo, Péricles de Mello, Plauto Miró, Profess
Lemos, Reni Pereira, Rosane Ferreira, Stephanes Jú
Tadeu Veneri, Teruo Kato e Waldyr Pugliesi (48).

Ausentes os Srs. Deputados: Felipe Luca
Elton Welter e Ademir Bier (03).

Ausentes com justificativa a Sra. Deputad
Beti Pavin e os Srs. Deputados: Luiz Nishimori
Nereu Moura (03).
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Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre-
sidente declara aberta a Audiência Pública com o Exmo.
Sr. Secretário de Estado da Segurança Pública, Luiz Fer-
nando Delazari.

 Abertura da Sessão:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Sob a proteção de Deus declaro aberta a presente

Sessão, que tem por objetivo maior, ou por objetivo
único, ouvir o Sr. Secretário da Segurança Pública, Luiz
Fernando Delazari. Tal convite feito por esta Presidência
e aceito, de pronto, tem por objetivo de um lado permitir
ao Sr. Secretário esclarecer e prestar contas públicas e
oficiais do seu trabalho, e do outro propiciar aos repre-
sentantes eleitos pelo povo a oportunidade de questionar
alguns esclarecimentos a respeito da Segurança Pública.
Não é o primeiro Secretário de Estado e nem convidado
nosso que vem a esta Casa e nem será o último. É desne-
cessário lembrar a maneira fidalga com que os Srs. Depu-
tados sempre trataram aqueles que aqui vêm.

Quero pedir também, ao tempo em que cumpri-
mento e dou as boas-vindas aos nossos visitantes, inclu-
sive aos estudantes da Escola Nossa Senhora de Fátima e
aos alunos do Centro de Ensino Superior Cescage de
Ponta Grossa, sejam todos bem-vindos a nossa Casa,
acompanhados de seus professores.

Quero reafirmar o princípio de relação existente
entre os Poderes e a Sociedade, porque o equilíbrio e o
respeito, de parte a parte, é que vão se constituir sempre
na maneira ideal de cumprirmos o objetivo de fiscalizar-
mos em nome da nossa população.

Conforme noticiamos e conversamos ontem, numa
reunião entre o Líder do Governo, o Líder da Oposição e
esta Presidência, estabelecemos um roteiro para que as
coisas possam fluir sem quaisquer dificuldades. Sabendo
sempre que caberá a esta Presidência buscar e manter o
bom senso, o equilíbrio e a ordem, aquilo que sempre
conseguimos manter até então.

Quero passar, sem delongas, a palavra ao nosso 1˚
Secretário, Deputado Antonio Belinati, para que ele faça
a leitura do roteiro da Audiência do Exmo. Sr. Secretário
da Segurança Pública.

 Roteiro da Audiência:

O SR. ANTONIO BELINATI
(Lê):
“Roteiro da Audiência do Exmo. Sr. Secretário de

Estado da Segurança Pública
Em decorrência do acordo realizado entre as Lide-

ranças da Situação e da Oposição, é o seguinte o roteiro
da Audiência do Exmo. Sr. Luiz Fernando Ferreira Dela-
zari, Secretário de Estado da Segurança Pública:

O Sr. Presidente comunica aos Srs. Deputados
que o Secretário Delazari fará uma exposição dos

trabalhos realizados pela Secretária da Segurança
prazo de uma hora. Caso haja necessidade, a Pres
cia poderá prorrogar o tempo por mais 30 (trint
minutos.

Encerrada a exposição do Sr. Secretário, o
Presidente abrirá a palavra aos Srs. Deputados, ins
tos previamente, que poderão formular interpelaçõ
ao convidado de forma alternada, Situação/Oposiçã

Cada Sr. Parlamentar, para questionar o Sr. Sec
tário, terá prazo de cinco minutos, tempo este previs
também, para a resposta. Poderá haver réplica na inte
lação, pelo prazo de três minutos para o questioname
e para a resposta.

Ao final das interpelações dos Srs. Deputados, s
concedida a palavra pelo prazo de 10 minutos para
Lideranças da Oposição e do Governo.

O Sr. Presidente agradece a presença do Exmo
Secretário de Estado.”

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Quero, antes de mais nada, anunciar a composi

da Mesa.

 Composição da Mesa:

Exmo. Sr. Luiz Fernando Delazari, Secretário d
Estado de Segurança Pública; Exmo. Sr. Coronel L
Rodrigo Larson Carstens, Comandante da Polícia Mili
do Paraná; Exmo. Sr. Delegado Jorge Azor Pinto, De
gado Geral da Polícia Civil do Paraná; Exmo. Sr. Dep
tado Antonio Belinati, 1˚ Secretário da Assemble
Legislativa do Paraná; Exmo. Sr. Deputado Fernan
Scanavaca, 2˚ Secretário da Assembleia Legislativa
Paraná.

Solicito que o Deputado Alexandre Curi ocupe a
Secretaria.

O Deputado Antonio Belinati é o primeiro orado
inscrito.

Claro que todos nós devemos aqui evitar o exer
cio da retórica, aproveitamos a oportunidade do Secre
rio estar aqui juntamente com sua assessoria, para
sejamos o mais práticos possível nas nossas pergun
que possamos colher os melhores resultados.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Questão de
Ordem)

Presidente, ouvi o Deputado Belinati colocand
como será a tratativa da nossa Audiência ho
Parece-me que há uma distorção. Se falar um De
tado de Oposição e um Deputado de Situação, p
minha avaliação, não chegamos a 10 Parlamenta
de Oposição.

Seria melhor dizer que vão falar dois Deputados
Situação e um Deputado da Oposição, ou dividimos
tempo. Assim me parece que não está proporciona
divisão do tempo.
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Todos os Deputados que forem inscritos, e

temos aqui já 20 Deputados inscritos: Antonio Beli-
nati, Elio Rusch, Mauro Moraes, Valdir Rossoni,
Mario Roque, Jonas Guimarães, Ney Leprevost, Fer-
nando Scanavaca, Reni Pereira, Neivo Beraldin, Pro-
fessor Lemos, Dobrandino da Silva, Artagão Junior,
Jocelito Canto, Douglas Fabrício, Ademar Traiano,
Marcelo Rangel, Rosane Ferreira, Chico Noroeste,
Tadeu Veneri e Cida Borghetti.

Todos os Deputados que forem inscritos vão falar.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Questão de
Ordem)

Mas então não é guardada aquela ordem, porque
não temos 10 Deputados de Oposição. Se for falar um de
Situação e um de Oposição, daqui a pouco vamos ter que
conquistar Deputados para a Oposição aqui.

O SR. ELIO RUSCH (DEM) (Pela Ordem)
Realmente houve um equívoco, mas o Deputado

Rossoni também tem razão. O entendimento que foi feito
é pelo número da ordem de inscrição. Pela ordem de ins-
crição, estão inscritos os Deputados, e não Oposição,
nem Situação.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Questão de
Ordem)

Não sei se não estou conseguindo me expressar
aqui para fazer V. Exa. entender. Eu entendi que falaria
um Deputado de Situação e um de Oposição. O que estou
dizendo é que aí não está proporcional, porque não temos
o mesmo número. Existem 30 ou 35 Deputados do
Governo e 10 Deputados da Oposição. Quero fazer uma
contraproposta para V. Exa., e pode reunir o Líder da
Oposição e da Situação, porque acredito que há que se ter
um tempo para a Oposição de cinco minutos, um tempo
para a Situação de cinco minutos. Já teremos o Secretário
por uma hora e meia, que é a pessoa mais importante para
os esclarecimentos, mas sinto-me como Parlamentar de
Oposição, prejudicado, porque terei apenas cinco minu-
tos para questionar ou fazer colocações e três minutos
para tréplica. Se pagarmos 10 Deputados de Oposição,
ficaremos com 50 minutos. Se pegarmos 35 Deputados,
quantos minutos dá vezes cinco? Dará quase 200 minu-
tos.

Estou colocando porque começaremos a Sessão e
quero colocar para que tenha um bom andamento. Claro
que temos divergências profundas na questão de Segu-
rança, mas quero colocar para que isso tenha um bom
encaminhamento, começar bem e terminar bem. Esse
bem que digo é para a opinião pública paranaense. O que
não pode parecer é que os Parlamentares da Oposição
estão aceitando uma regra de jogo que nos favorece. Não
queremos que favoreça a Oposição, mas também não
queremos que prejudique a Oposição.

Era isto, Sr. Presidente.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB) (Pela
Ordem)

O Parlamentar não participou do acordo feito ent
a Liderança do Governo, a Liderança da Oposição e
Presidência desta Casa. O nosso acordo é uma ho
meia para a Bancada da Oposição e uma hora e meia
a Bancada da Situação. Sendo que, efetivamente, os
lamentares têm que ser alternados nas intervenções
ordem de inscrição tem que respeitar a alternância na
buna dos Parlamentares, que são da Bancada da Situ
e da Oposição. O que não quer dizer que se faltar, co
que não acredito, diga-se de passagem, se faltar De
tado da Oposição para fazer pergunta, até penso qu
houver um número muito excessivo de Parlamentar
base para fazer questionamentos ao Secretário, qu
Oposição possa até reinscrever outros Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Desculpe-me interromper, mas já interrompend

só com o número de inscrição feito pelos Deputados
Oposição, já está resolvido o assunto. Já há tempo su
ente para que tenhamos a audiência correndo, altern
ou não.

Sem mais delongas, solicito atenção dos S
Deputados, e também às nossas galerias, nossa pla
nossos convidados, que não se manifestem.

Concedemos a palavra ao Secretário Luiz Fe
nando Delazari.

Secretário Luiz Fernando Delazari
O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI

Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Esta
do Paraná, Deputado Nelson Justus; Deputado Jonas
marães; Deputado Fernando Scanavaca; Deputado A
nio Belinati; Deputado Alexandre Curi; Deputado Lui
Claudio Romanelli, Líder do Governo; Deputado Eli
Rusch, Líder da Oposição; Delegado Geral Jorge Az
Pinto, Chefe da Polícia Civil do Estado do Paraná; Co
nel Rodrigo, Comandante Geral da Polícia Militar d
Estado do Paraná; demais policiais civis e militares, es
dantes, senhoras e senhores, meus cumprimentos ao
nalistas presentes, enfim, a todos aqueles que ocu
assento nesta Casa.

Gostaria de pedir licença a V. Exa., fazendo já n
início da minha fala uma homenagem a um grande co
panheiro, grande amigo de Governo, que de forma s
preendente, corajosa, inesperada, se faz presente n
Casa para participar desta solene reunião, mesmo te
sido recentemente vítima de uma tragédia familiar, q
todos obviamente têm conhecimento, que é o meu co
panheiro de administração da Secretaria da Segura
Pública, o Coronel Jorge Tais Martins. Quero, em nom
da minha Secretaria, da sua honrosa Polícia Militar e
Polícia Civil, dizer que o que aconteceu causa muita d
para nós, que a dor que você sente é a dor que nós, que
somos seus amigos, sentimos, e que o seu gesto ine



Curitiba, terça-feira, em 27/10/2009 Pág. 5

o
nça
ces-
cie-
o

sta
ater
unto
dia
ada
par-
os
na

as e
des
aí-

são
da
al-
érie
bati-

m
ran-
n-
o

os
a-
se

de
ro-
os

sse
gu-
o-

os
ves-
; as

stão;
de
so

á e
os

não
bem
ada,
ade.
m

, é
im

liz-
oas
r e
rado e surpreendente de estar presente hoje aqui demons-
tra o seu caráter, a sua hombridade e a sua dedicação a
esta Instituição e à causa da Segurança Pública. Muito
obrigado, em meu nome e em nome de todos os policiais
aqui!

Sr. Presidente, quero dizer que me lembro que há
cerca de duas semanas, quando o senhor me ligou
fazendo o convite para vir a esta Casa, havia discussão a
respeito de uma convocação para que eu aqui compare-
cesse e V. Exa. tomou a liberdade de me ligar e fazer esse
convite, liberdade que temos e já de imediato confirmei
que viria e entendi inclusive desnecessário o procedi-
mento regimental da convocação.

Quero dizer que para mim é uma honra muito
grande estar presente nesta Casa, participando de uma
reunião no grande plenário. Já estive aqui em outras
oportunidades, em eventos, em solenidades e até mesmo
em uma reunião a respeito de Segurança Pública, que foi
feita na sala da presidência naquela oportunidade, mas
para mim é uma grande honra estar aqui na presença dos
Deputados do Estado do Paraná, que são todos eleitos e
representantes do povo, e perante toda a sociedade, por-
que sabemos que a TV SINAL transmite ao vivo todas as
Sessões, e quero ressaltar que esse é o grande avanço
democrático desta Casa nas recentes administrações.

Então, para mim realmente é uma honra muito
grande. Espero que desenvolvamos aqui um debate cons-
trutivo e que depois de apresentarmos o que estamos
fazendo no Governo do Estado, ao longo desses quase
sete anos, possamos discutir Segurança Pública em um
bom nível, porque todos sabem dos problemas que asso-
lam a humanidade nesse assunto que hoje é tão debatido
e tão discutido.

V. Exa. sabe que venho de uma Instituição, o
Ministério Público do Estado, gloriosa e que presta rele-
vantes serviços para a sociedade paranaense e brasileira.
Todos sabem que o Ministério Público do Estado do
Paraná é referência para o Brasil. Sou filho de Procurador
de Justiça, meu pai teve o privilégio de ser inclusive
Chefe da Instituição, Procurador Geral de Justiça, e
entendo que a minha indicação como Secretário, pelo
próprio Ministério Público, ao Governador Roberto
Requião no mês de maio de 2003, deve-se basicamente a
esse trabalho que o Ministério Público desenvolve em
relação à Segurança Pública e, principalmente, no con-
trole externo da atividade policial.

Eu era promotor e trabalhava no Grupo Especial de
Repressão ao Crime Organizado, que tem como função
primordial o controle externo da atividade policial. Essa
missão que me foi passada pelo Governador Roberto
Requião mudou os rumos da minha vida de forma muito
drástica. Eu era um servidor estável, já tinha quase 15
anos de casa e gostava muito do que fazia como promo-
tor, mas por aquelas coisas que a vida nos reserva, estou
Secretário há quase sete anos. Sou Secretário, em ativi-
dade no País, há mais tempo no cargo. Sinto-me na obri-
gação, como servidor público que era, integrante do

Ministério Público do Estado do Paraná e agora com
servidor público que sou como Secretário da Segura
Pública, de prestar os esclarecimentos que forem ne
sários para os Deputados, para a imprensa, para a so
dade paranaense, para o Ministério Público e para
próprio Poder Judiciário.

Apesar de muito honrado de estar presente ne
Casa, também sinto-me bastante à vontade para deb
sobre esse assunto. A Segurança Pública é um ass
que toma conta do planeta Terra. Se olharmos a mí
brasileira e internacional, 70% dela hoje está concentr
em assuntos de Segurança Pública. Na Ásia, com as
ticularidades daquele continente; nos Estados Unidos
problemas de terrorismo e de consumo de drogas;
Europa os problemas de terrorismo, consumo de drog
a criminalidade que assola Países que têm dificulda
econômicas e que interferem na economia de outros P
ses; nas Américas Central e do Sul, problemas que
próximos e conhecidos por todos nós. É um problema
humanidade, que se agravou, se complicou, princip
mente nos últimos 15 anos. Problemas que têm uma s
de motivos, uma série de causas e que podem ser de
das aqui também.

No Brasil isso não é diferente, no Paraná també
não. Os problemas são enormes, as dificuldades tão g
des quanto. A criminalidade, indiscutivelmente, aume
tou. Veremos pelos números que servem com
balizamento para o trabalho policial. Todos os númer
da criminalidade têm modificações. A violência em rel
ção ao comportamento dos marginais com a Polícia
agravou nos últimos anos. Aumentou muito o tráfico
drogas e o tráfico de armas. Se aumentou o tráfico de d
gas, aumentou o consumo, justificativa para isso terem
que discutir.

Quero iniciar a minha apresentação dentro de
contexto e dentro dessa visão. A visão de que a Se
rança Pública, hoje, é um problema mundial, um pr
blema do Brasil, um problema do Paraná.

Quero passar para todos vocês o que estam
fazendo ao longo desses sete anos de Governo. Os in
timentos que fizemos; as contratações; as aquisições
mudanças na forma de gestão; a transparência na ge
o cumprimento do compromisso de honestidade e
combate à corrupção institucional; enfim, todo o nos
trabalho, que não é pouco.

Apesar dos problemas existirem aqui no Paran
no Brasil, é importante que todos saibam que estam
trabalhando, que a Polícia não para, que a Polícia
descansa, que a Polícia enfrenta esses problemas,
equipada, bem estruturada, bem capacitada, bem arm
e tem excelentes resultados a apresentar para a socied

Sei que na Segurança Pública a notícia ruim te
potencial de repercussão muito maior. Isso é claro
óbvio, não há dúvida nenhuma, até porque a notícia ru
na Segurança Pública é ruim mesmo. Portanto, infe
mente, não temos o mesmo espaço para divulgar as b
ações e, mais do que isso, para conseguir compila
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demonstrar muito claramente o que um trabalho de uma
política de Segurança Pública e de uma política sistêmica
de um Estado faz para a Segurança Pública, porque
aquele crime que é evitado, aqueles crimes que não acon-
teceram e que são evitados aos milhares, todos os dias,
em todos os cantos do Estado do Paraná, por não terem
acontecido, não são públicos, não são divulgados, não
são notícia.

As ações de patrulhamento que a Polícia realiza
todos os dias, e que evitam as práticas de homicídio, de
assaltos, de tráfico de drogas, não têm como mensurar.
Não existe ainda ninguém no mundo capaz de identificar
isso; nenhuma técnica apurada que possa identificar isso.
Então, meu desejo aqui é que consigamos, Presidente, dis-
correr a respeito desse assunto com essa visão, com esse
dimensionamento. então, vou começar tomando a liber-
dade de passar uma apresentação para os Deputados e para
termos um norte na nossa conversa. É sempre bom ter uma
apresentação de power point para não nos perdemos.

Vou começar falando das principais linhas de atua-
ção.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Presidente, pela ordem.
(Assentimento)
Não sei de qual televisão é, mas este câmera atra-

palha totalmente a visão dos Parlamentares que estão do
lado de cá em relação à transparência. Como todas as
televisões estão no fundo, não sei de qual ele é, mas que
também se mantivesse lá no fundo, com as demais câme-
ras.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Ele vai colaborar conosco aqui, dar um jeitinho

para puxar, talvez, até mais para frente ou aqui para o
lado. Acho que pega também. Não pega? Talvez, se fosse
lá no canto pegaria melhor.

O SR. LUIZ FERNADO DELAZARI
Enquanto ele arruma, vou continuando.
Veja bem, a ideia é traçar algumas linhas básicas

nessa apresentação, falar um pouco da reestruturação das
Polícias; do trabalho principal que fazemos, que é o com-
bate ao tráfico de drogas; a repressão que fazemos ao
crime organizado, que é um foco de atuação da Polícia do
Paraná; o combate à corrupção; a modernização das téc-
nicas de combate ao crime; o policiamento comunitário;
a promoção da cidadania.

Em relação à reestruturação, a primeira discussão é
a análise do orçamento. O orçamento da Segurança
Pública deste...

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Pela ordem, Sr. Presidente.
(Assentimento)
Não posso aceitar que um câmera queira chamar a

atenção dos Deputados. Acho que tratamento tem que ser

igual. Não permito que uma televisão fique aqui na fren
e as demais no fundo. Tem que ser tratamento igualitá
para todo mundo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Me consta que o câmera...

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Não consta. Se essa televisão tem direito, todos

câmeras venham aqui à frente também. Tem que ser tr
mento igual.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Não estamos contribuindo com nada para is

aqui, por gentileza.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
É a TV Educativa. Vai ter “escolinha” segunda

feira, terça.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Secretário Delazari.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Então, o primeiro slide é a respeito do orçamen

Quero com isso só demonstrar a prioridade com que
Governo do Estado, nos últimos sete anos, penso
investiu nessa pasta da Segurança Pública. O orçam
de 2003, que foi o primeiro orçamento que recebemo
que foi elaborado no ano de 2002, ele era da escala de
581 milhões. Hoje estamos trabalhando com um or
mento, em 2009, de R$ 1.2 bilhões. É importante lemb
também que no Governo anterior as pastas da Segura
e da Justiça eram únicas e o orçamento, portanto, era
só.

Existe uma grande despesa hoje do departame
penitenciário que, na época, custo/dia dava 6 mil e 4
presos e que se somava, portanto, àquele orçame
Estamos falando de energia elétrica, de água, de ma
tenção, de agentes penitenciários, de alimentação
presos, de transporte, de viaturas. Era um grande disp
dio de gastos que se somava ao valor de 2002 e que a
está separado.

Então, além de termos em números absolutos,
real, em dinheiro, dobrado o orçamento da Seguran
Pública, essa conta dos 100% a mais pode ser amplia
por conta da divisão das pastas. O nosso orçamento
gasta com o departamento penitenciário, com a Secret
da Justiça. Isso é bom termos em mente.

O histórico dos orçamentos anteriores somam u
valor final de R$ 3 bilhões, 323 milhões. Então, o orç
mento dos oito anos anteriores, em números absolu
soma um valor de R$ 3 bilhões, 323 milhões. O nos
orçamento, o orçamento dos nossos sete anos,
computar o último ano, é de R$ 6 bilhões. Sem cont
mos o nosso último orçamento do ano de 2010, em co
paração aos oito anos anteriores, já aumentamos 81%
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montante gasto com Segurança Pública nesses nossos
sete anos em relação aos oito anos anteriores. Isso é só
para demonstrar, de maneira muito clara, em relação ao
orçamento, como tratamos a Segurança Pública.

Essa prioridade se verifica não por números exclu-
sivos do nosso orçamento, comparando os anteriores,
mas com os anos da nossa administração, mas também
comparando com os dados que são fornecidos pela Secre-
taria de Segurança ao Ministério da Justiça, que são com-
pilados.

Quero dizer para vocês que esses dados que estou
apresentando não são dados meus, são do Ministério da
Justiça, se fazem compilados em um anuário chamado
Anuário da Segurança Pública do Brasil, que é publicado
a cada dois anos e que traz dados a respeito dos orçamen-
tos da Segurança Pública.

O Paraná é o segundo Estado que mais investiu em
policiamento nos anos de 2007 e 2008 do Brasil; só per-
demos em números absolutos e valores para o Estado de
São Paulo. Em ambos os períodos, como eu disse, só São
Paulo investiu mais que o Paraná. O Paraná é o Estado
mais em policiamento em 2008 do que todo o orçamento
do Governo Federal. Foi o terceiro, em 2008, que mais
investiu em defesa civil.E foi o quarto Estado que mais
investiu em informação e inteligência, e são quatro tópi-
cos: policiamento, informação, inteligência e defesa civil.
Nos anos de 2007 e 2008, nos anos de 2005 e 2006, é
outra publicação do mesmo Ministério da Justiça. O site,
para quem quiser consultar, se não me engano:
www.forumdesegurança.org.br/anuário. Ele traz os dados
também de 2005 e 2006, onde fica revelado que o Paraná
foi o Estado, em números absolutos, que mais investiu
em inteligência e informação, e defesa civil do Brasil e o
segundo em policiamento.

Então, esses dados não são meus, não fui eu que
fui buscar esses dados nos Estados, nem nas publicações
dos orçamentos; são dados que são encaminhados pelos
Estados para o Ministério da Justiça, que reúne e publica
esses dados na internet e em uma obra impressa que se
chama Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança
Pública. Quem tiver interesse pode procurá-lo. Ele, a
cada dois anos, solta essas publicações.

Também quero com isso demonstrar o esforço que
o Estado faz, nos investimentos, na Segurança Pública,
comparados com os outros Estados. Fizemos neste
Governo, desde o ano de 2003, a contratação de 6 mil
421 policiais integrantes da Polícia Civil, Polícia Militar
e Polícia Científica. Estamos com um concurso em anda-
mento, com um contrato assinado com a Universidade
Estadual de Londrina, para a contratação de mais 2 mil e
500 policiais, 500 desses só para atendimento à demanda
da Região Metropolitana de Curitiba.

Este ano nós incluímos na Polícia Civil 800 novos
policiais civis. Uma grande inclusão e oxigenação para
essa instituição. O nosso efetivo, hoje, da Polícia Civil,
somados aos números do que chamamos de Polícia Cien-
tífica, ou da Criminalística do IML, soma 4 mil e 355

policiais na ativa. Distribuímos esse efetivo de acor
com a nossa demanda. Temos comarcas, por exem
em que um delegado dá atendimento a mais de u
Cidade. Esse é o padrão de atuação da Polícia, que aco
panha de certa forma também o do Judiciário e do Min
tério Público. Para exemplificar, cito as duas regiões on
um delegado atende o maior número de Cidades: Loan
Santa Isabel do Ivaí, Santa Mônica, Palotina, Querên
do Norte, Porto Rico, Santa Cruz do Monte Castelo e S
Pedro do Paraná, somando uma população de 60
habitantes. A outra região tem sete Cidades. As duas
cas que têm o maior número de Cidades atendidas por
único delegado são: Paranacity, Cruzeiro do Sul, Ina
Jardim Olinda, Paranapoema, Diamante do Norte, Itaú
do Sul e Marilena, que somam 36 mil habitantes. Não
que não existam e nunca existiram delegados nes
outras Cidades. O delegado é o delegado da Cidade,
podemos chamar de polo e que presta atendimento
instrução e da presidência do inquérito policial quan
acontece um crime. Nas demais Cidades temos estrut
da Polícia Militar, que dão atendimento para os serviç
administrativos da Polícia Civil. Essa é a ideia da dist
buição do efetivo existente hoje no Estado do Paraná
Polícia Civil.

A Polícia Militar, hoje, conta com o efetivo de
cerca de 17 mil policiais da ativa. Esse efetivo é distrib
ído de acordo com os índices de criminalidade, que s
fornecidos pelo geoprocessamento. Também adotam
na distribuição desse efetivo, uma mudança na forma
adoção de escala, que antes era padronizada: 7h3
manhã, metade do efetivo, e 7h30 da noite, metade
efetivo. Agora, houve uma mudança, criamos uma esc
flexível, olhando o mapeamento da criminalidade, iden
ficando os horários e os dias em que temos uma ma
incidência de ocorrências, portanto, nesses horário
nesses dias, distribuindo um efetivo quantitativo mai
para poder dar um atendimento maior à demanda. N
horários em que não temos um número elevado de oc
rências, portanto, de prática de crimes, a distribuição
efetivo é mais reduzida.

Cito um exemplo, segunda-feira pela manhã, e
uma determinada região do Estado temos lá a identifi
ção, através do geoprocessamento, que temos pouqu
mas ocorrências. Mas naquela mesma região, Cidade
bairro, as ocorrências têm o comportamento de somar
se no período as 6h tarde às 11h da noite. Então, distr
ímos o efetivo de maneira que nesse período, das 6h
tarde às 11h da noite, a Polícia esteja mais numero
mais ostensiva e mais presente na rua. E no horário
manhã reduzimos o efetivo, porque não tem demanda
ideia é otimizar essa mão de obra, que é cada vez m
qualificada, mais preparada para isso.

No nosso entendimento, na nossa visão, essa
cussão sobre o efetivo policial, que é a primeira discus
que se vê em qualquer conversa sobre Segurança Púb
é uma discussão importante, mas não é a única discus
A fórmula mágica da contratação de policiais, o aumen
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do contingente policial e aumento do efetivo, não existe e
não se verifica em nenhum lugar do planetaTerra.

Cito como exemplo, para simplesmente analisar, a
realidade do Rio de Janeiro, onde existem lá 16 milhões
de habitantes, uma população pouco mais de 50% maior
que a nossa, que chega próximo a 11 milhões de habitan-
tes, e lá eles tem 40 mil policiais militares. Estamos aqui
com 17 mil. Não me costa que com esse número superior
de policiais militares o Rio de Janeiro sirva de exemplo,
de modelo para qualquer País ou Estado. E assim os
exemplos se sucedem, mesmo reconhecendo que temos
um efetivo que, comparado com o resto da realidade do
País, é bastante razoável.

De qualquer maneira, a visão de tantos especialis-
tas de Segurança Pública mundo afora, ela não é uma
visão de que esta fórmula da contratação de policiais e
aumento do contingente resolva o problema da Segurança
Pública. Se essa fórmula existisse, não tenho dúvida
nenhuma, todos os Governadores do Brasil, do mundo,
iam tomar essa medida. Não é isso que acontece, porque
não é esta, efetivamente, a saída para todos os problemas
da Segurança.

De qualquer maneira, analisando os mesmos
números fornecidos pelo Ministério da Justiça, em publi-
cação em site oficial, do efetivo de policiais do País tanto
da Polícia Militar quanto da Polícia Civil, o Estado do
Paraná tem na Polícia Militar o sexto maior efetivo do
Brasil em números reais. Comparando o que temos de
efetivo hoje com o que os outros Estados têm. Não temos
mais policiais em números reais do que São Paulo, que
tem praticamente 90 mil policiais; do que a Bahia, do que
o Rio de Janeiro, Pernambuco, Minas Gerais, Rio Grande
do Sul. Todos os demais Estados têm menos policiais
militares do que o Paraná. Esses dados são de dezembro
de 2008, a última publicação comparativa entre efetivos e
Estados. O número atualizado nosso é o número que eu
disse anteriormente. Os números comparados são os de
dezembro de 2008, dados fornecidos ao Ministério da
Justiça e pelo Ministério da Justiça.

Em relação à Polícia Civil, temos o sétimo maior
efetivo do Brasil. Em números reais e absolutos. Aqueles
4 mil 355 policiais. Perdemos para São Paulo, que tem
quase 30 mil policiais civis. Perdemos para a Bahia, Dis-
trito Federal, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do
Sul.

Esses são os dados possíveis de serem compara-
dos, porque são os dados oficiais fornecidos pelos Esta-
dos e publicados por um órgão oficial que é o Ministério
da Justiça.

É bom ressaltar que esses Estados que têm mais
policiais, todos eles têm um índice de criminalidade
maior que o do Estado do Paraná, e uma população maior
por consequência.

A reestruturação das Polícias passa por um passo
importantíssimo, que entendo que este Governo deu e
que não tem muita visibilidade. Talvez os senhores que
estão nos vendo pela televisão agora, não tenham conhe-

cimento, porque é um investimento que não se mate
liza, que não é possível ser demonstrado através de
fotografia ou filme, que é o investimento que fazemos e
capacitação. Este Governo vê alguma proposta de tra
formação da filosofia de trabalho da Segurança Públ
Essa transformação passava necessariamente pelo in
timento e policiamento comunitário.

A principal meta deste Governo era iniciar o pro
cesso de transformação da nossa Polícia Militar nu
Polícia comunitária. Para isto tivemos que fazer inves
mentos em capacitação, os maiores que foram feitos
história de um só Governo. Já passamos na Academia
Polícia do Guatupê e pela Escola de Polícia Civil d
Estado do Paraná com 80 mil 389 alunos. Se somarmo
nosso efetivo, que está chegando próximo de 22 mil po
ciais, dá para dizermos, em média, que cada policial te
ido para a academia ou para a Escola quatro vezes. É
dente que isto é uma média. Tem certamente polici
militares e policiais civis que não foram à academia e n
foram à escola, porque não oportunizaram isto. Mas
média é esta.

Esse investimento é altíssimo, até difícil de s
mensurado, porque quanto custa a hora de trabalho de
policial para o Estado, quando ele sai do seu traba
para ir se qualificar e treinar? As diárias ou, enfim,
custo da hora/aula, todo custo que envolve uma prepa
ção, uma qualificação. Este é um custo alto, é um inve
mento pesado que o Estado do Paraná faz. N
acreditamos muito nisto, acreditamos numa Polícia ca
citada, com poder de mobilidade, com tecnologia, pod
de comunicação, para cada vez mais poder, com int
gência, atuar e até antecipar a atividade criminosa.

É evidente que este é um pensamento comu
acho que ninguém discorda de que a capacitação, a e
cação, o ensino é bom para qualquer atividade, ain
mais se falando numa atividade tão importante e tão re
vante como é a da Segurança Pública. Este é um invest
mento, portanto, muito importante que fazemos
Segurança Pública do Estado do Paraná.

Vou citar alguns exemplos daquilo que mais repr
senta a força, a estrutura e a presença da Polícia, com
investimentos materiais que podem ser demonstrad
que podem ser apresentados para a sociedade. Fizem
aquisição de 16 mil 874 novas armas, de novos armam
tos para as duas Polícias, Militar e Civil. A ideia foi esta
belecer um padrão de calibre nas nossas Políc
Adotamos para isto a arma que vem sendo adotada
mundo inteiro, como a arma para o uso policial, que é
arma ponto 40, o calibre 40. Dentro dessa filosofia a id
é estabelecer uma padronização nesse armam
público, nesse armamento policial e estabelecer um c
trole efetivo sobre ele, inclusive a proposta que e
sendo encaminhada agora ao Governo do Estado,
Governador Requião, proposta que veio de integrantes
Polícia, mais notadamente do delegado de Polícia,
Hamilton da Paz, é a proposta de criamos o DNA
nossa arma, ou seja, estabelecermos a balística de
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nossa arma, de todo armamento oficial, de todo arma-
mento de Polícia, cadastrarmos este laudo pericial dessa
arma num programa de computador e inserirmos nessa
arma um chip, a arma portanto teria que ser chipada, com
todas as informações dela, portanto podendo ser facil-
mente identificada, e a partir daí a ideia é que em todo
confronto policial a arma que hoje, após o confronto, é
encaminhada à Justiça para ser submetida a exame peri-
cial - quero dizer para vocês que hoje devemos ter aí mais
ou menos umas 800 armas da Polícia que estão em pro-
cessos judiciais, aguardando a sentença final desse pro-
cesso - a ideia é que essa arma fique na Corporação e que
vá o laudo comprovando que a arma que atirou é aquela
arma da balística.

Então, é uma providência inédita, ninguém no País
ainda tem isto, a ideia é estabelecer o DNA do arma-
mento da Polícia do Estado do Paraná, e devemos fazer
isto até o mês de janeiro, mais ou menos. Estou criando
uma equipe de peritos específica para fazer uma mutirão
para fazer este trabalho, volto a dizer, ideia do delegado
Hamilton da Paz, da Polícia Civil.

Fizemos investimentos de cerca de 29 mil coletes
balísticos. O colete, que recentemente foi objeto de um
questionamento por parte do Sindicato da Polícia Civil e
até de alguns nobres Deputados aqui.

Na verdade, o que aconteceu nessa última aquisi-
ção, que soma mais ou menos 8 mil coletes, foi um pro-
blema jurídico, que foge da esfera de possibilidade de
atuação da Secretaria. Foram impetrados alguns recursos
administrativos, posteriormente se transformaram em
recursos judiciais que pararam o pregão eletrônico.

Para vocês terem uma ideia, esta discussão jurídica
chegou ao Superior Tribunal de Justiça, onde inclusive a
Procuradoria do Estado chegou a apresentar uma mani-
festação de apelo, inclusive ao Ministro, para que jul-
gasse o mais rápido possível esse processo, porque
enquanto ele não fosse julgado não tínhamos o poder
nem de efetivarmos a compra daquele pregão eletrônico e
nem tampouco de realizarmos um novo pregão. De qual-
quer maneira, esse imbróglio jurídico, que perdurou
quase um ano, se resolveu, os coletes já foram adquiri-
dos, a última compra soma 9 mil coletes e eles começa-
rão a ser distribuídos, amanhã receberemos a primeira
remessa, a fábrica se comprometeu a entregar a primeira
remessa com cerca de 1 mil coletes para a Polícia Civil.
Mas é uma compra que busca, obviamente, dar uma
garantia de trabalho para o policial. Não há como enten-
dermos, compreender o trabalho hoje de um policial que
vai para a linha de frente, que vai defender a sociedade,
que vai trocar tiro com criminoso, que ele não tenha o
equipamento básico de segurança.

Houve uma discussão também a respeito da vali-
dade desses coletes. O ideal, evidente, para um Estado
como o nosso que tem um orçamento como o nosso,
que é um dos Estados que mais investe em Segurança
Pública do Brasil, é que tenhamos esse processo da
compra de coletes, que aconteceu ao longo de todo

Governo, a compra de 29 mil coletes como uma po
tica estabilizada. Mas quero dizer que o que vence n
é propriamente o colete, o que vence é a garantia da
fábrica para este colete, o que não significa que ele
tenha prestabilidade mais para o serviço. Aliás, tod
os testes que fizemos de coletes com um prazo
cinco anos, cinco e meio, todos eles demonstraram
ainda se prestam para o serviço. De qualquer form
esta é uma política do Governo, uma política de inve
timos, uma política eu diria já sistematizada de comp
de coletes.

Adquirimos 6 mil 129 viaturas nesses sete anos
Governo, eu digo viaturas no termolatu sensu,porque
estamos falando de veículos, de carros, de motocicle
de quadriciclos, de jet skis, de barcos, de embarcaçõ
de aeronaves, enfim, de todos os meios de locomoção
são utilizados pela Polícia nessa gama de atividades q
Polícia tem para trabalhar. Então, temos hoje 6 mil 1
viaturas adquiridas e devemos, ainda este ano, em
cesso de licitação, adquirir mais 380, 400 viaturas par
Polícia Militar.

Investimos ao longo deste Governo cerca de
milhões em reformas, construções de prédios para a P
cia Militar, Civil e Científica, e ao todo, ao longo desse
quase sete anos, praticamente R$ 7 bilhões foram inve
dos em Segurança Pública, somando todos os investim
tos que fizemos. Essas construções são algumas inclu
históricas, porque buscam resgatar uma instituição co
o IML, por exemplo, que ao longo de toda a sua existê
cia teve pouquíssimos investimentos como o que estam
fazendo.

Vejam, Srs. Deputados, toda essa legislação, c
exceção do decreto, passou pela Assembleia. Quero a
de pronto, já agradecer todos os pedidos, todas as me
gens do Governo que são encaminhadas para esta C
que se referem a assuntos de Segurança Pública, rece
o tratamento de urgência que é necessário para assu
de Segurança. As Polícias Militar, Civil e Centífica rec
nhecem isso.

Estes são alguns avanços legislativos que bus
mos realizar para estruturar as Polícias, para avan
legislativos que buscamos realizar para estruturar as P
cias, para avançar e modernizar as Polícias: para a Po
Militar a campanha do desarmamento, que foi uma ini
ativa e uma ideia do Deputado, à época, Ratinho Jún
levada ao conhecimento do Governador, que de pro
adotou. O Paraná foi o Estado pioneiro do País a pa
como uma recompensa, um benefício para o policial u
valor por arma apreendida e entregue em Delegacia
Polícia, um valor que começou com R$ 100 e foi incl
sive o valor referência para o Governo Federal na cam
nha de desarmamento do próprio Governo Federal. H
ela foi modificada, reestruturada para um valor de R$ 3
por arma. E pode chegar até cerca de 800, dependend
calibre e da potência da arma.

A indenização por morte e invalidez, que transfo
mamos, quando assumimos era algo em torno de R$
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mil, transformamos através de um projeto de lei essa
indenização no valor de 100 e R$ 50 mil.

A criação do Fundo de Assistência à Saúde dos
Policiais Militares; o aumento de 6 para até 50% do per-
centual de ingresso de mulheres nos quadros de militar e
de bombeiro militar. No ano de 2005 ainda havia restri-
ção nos quadros da Polícia Militar do Estado do Paraná
de somente 6% do ingresso de mulheres na instituição, o
que no nosso atendimento era uma discriminação e era
equivocado. E por conta disso, iniciativa das Deputadas
Elza e Cida, que participou ativamente dos debates. E
quero aqui, de público, Deputada, pedir escusas, porque
na reunião da “escolinha”, quando me referi a esse pro-
jeto, esqueci de fazer menção à senhora. E reconheço
aqui, publicamente, que a senhora teve participação ativa
nisso. Inclusive numa conversa pessoal com o Governa-
dor que estava presente. Essa modificação histórica den-
tro dos quadros da Polícia Militar veio dar o tratamento
igualitário que tem que existir para essa situação.

Um decreto do Governador Roberto Requião que
também eliminou uma limitação que entendíamos discri-
minatória, que era o decreto que estabelecia um critério
de altura mínima para ingresso na Polícia Militar. Na
semana passada pudemos ver uma discussão na mídia
nacional, que a aeronáutica estabelece critérios da altura
para ingresso na corporação. E esse critério foi rechaçado
pela Justiça Federal de um determinado Estado. No
Paraná isso foi por decreto e uma iniciativa do Governa-
dor Roberto Requião.

Quando fazemos homenagens pessoais, acabamos
esquecendo de fazer menção a outras Deputadas que tam-
bém, à época, participaram do processo. Mais uma vez
quero pedir desculpas, Deputada Luciana, sei que a
senhoras também teve participação ativa nesta Casa e
participou também da construção dessa ideia da liberação
do efetivo. E a Polícia Militar e as mulheres da Polícia
Militar agradecem à senhora também.

A lei que criou a gratificação técnica, o valor de
50% do soldo para Praças da Polícia Militar graduados
em curso de nível superior. É um estímulo para que os
policiais frequentem faculdades e escolas de nível supe-
rior. A lei que criou o quadro especial da Polícia Militar
possibilitando o acesso de Praças com curso superior à
carreira de Oficiais. A lei que veio quebrar o engessa-
mento da carreira dos Praças dentro da Instituição. Tínha-
mos policiais, Praças da Polícia Militar, altamente
qualificados, gabaritados, com condições técnicas para
assumirem qualquer função dentro da corporação, mas
que por uma limitação estatutária, regimental, legal, eles
estavam, fadados a interromper a sua carreira pela
metade. O Governador entendeu que isso era injusto, que
o mérito da qualificação e do gabarito pessoal é daquele
que se prepara dentro das condições que o Estado pode
fornecer para ele se preparar, e criou uma espécie de
caminho, de uma libertação para os Praças, dentro a
opção para que eles pudessem galgar hoje o oficialato
superior. Hoje é possível um Praça da Polícia Militar

almejar inclusive o cargo mais relevante, mais gradua
da Instituição, que é o cargo de Comandante Ge
Legalmente isso hoje é possível, e a lei que alterou a
de promoção de praças, que possibilitou a promoç
especial por antiguidade.

O que acontece é que a promoção é feita pre
dendo um concurso público, que é realizado, o teste s
tivo é realizado internamente, e aqueles que se prepa
e estudam para esse concurso frequentam os curso
promoção para Cabo, para Sargento, para Tenente. Ac
tece que boa parte do efetivo não tem tempo sequer p
estudar, ainda mais aquele policial que estava afasta
muitas vezes, dos bancos das academias por m
tempo, que está todo dia no embate da luta contra a
minalidade. Era justo, porque ele não tinha a oportu
dade de se promover.

Então a ideia foi criar um critério em que esse po
cial que não tem tempo, ou que não teve oportunidade
estudar e frenquentar um curso para se promover, que
tenha oportunidade, pelo mérito do serviço prestado
longo de sua carreira, de ser promovido e de aspirar u
modificação na sua carreira. Essa foi a ideia. É uma tra
formação também histórica dentro da Polícia Militar.

Na Polícia Civil, alguns exemplos, a lei comple
mentar que implantou o aumento do vencimento bási
O decreto que reajustou posteriormente 130% sobre e
vencimento. O mesmo decreto instituiu o pagamento
indenização por 100 mil e 500 mil, no caso de morte
invalidez; 20% sobre o vencimento básico daqueles q
concluem o curso de graduação, porque hoje exist
obrigatoriedade de ter nível superior para ingressar n
quadros da Polícia Civil, mas existe um quadro anteri
mais experiente, que não havia esta necessidade ante
modificação da lei. Então, a ideia foi criar um estímu
para aquele policial que já estudou, ou que tem intenç
de estudar, ou que está estudando, que ele também re
essa gratificação, a mesma gratificação que é paga pa
Polícia Militar.

O decreto que alterou o valor do bônus do pag
mento por indenização por arma, que era de R$ 10
passou para R$ 300. Esse decreto tem como princ
estímulo o aumento de apreensão de armas. A polí
deste Governo, e de qualquer Governo que pensa s
em Segurança Pública, a apreensão de armas, O con
que é feito no nosso País, que podemos chamar, pela
extensão territorial de quase um continente, o controle
armas de fogo que é feito, apesar de ter avançado m
nos últimos anos, principalmente do Presidente Lula,
ainda é um controle muito superficial. O grande núme
de armas que circula hoje nas mãos de jovens, e dos
minosos, e cada vez armas mais potentes, revela i
Não há dúvida nenhuma que o tráfico internacional
armas, e até a situação de armas nacionais, faz part
um contexto de absoluto descontrole da Segurança.

O mais grave disso tudo é que cerca de 98% d
crimes contra a vida, que são cometidos no País,
cometidos com uso e emprego de armas de fogo.
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Essa política de apreensão de armas, de estímulo
de apreensão de armas da Polícia Militar, é uma política
seriíssima, que tem como objetivo atingir diretamente a
dos índices de criminalidade.

No Paraná, tivemos em 2008 o pagamento de 4 mil
916 anos; já no ano de 2009 de 6 mil 888 armas, que
foram apreendidas e pagas aos policiais, que somam
aqueles valores.

Passando o tráfico de armas diretamente ao tráfico
de drogas, que é, sem dúvida nenhuma, o grande pro-
blema que assola hoje a humanidade, os principais pro-
blemas de Segurança Pública do mundo estão
relacionados diretamente com o tráfico de drogas, que
quero dizer que é uma via de mão dupla com o tráfico de
armas. Ou seja, eles servem um ou outro. A droga é tro-
cada constantemente por arma e a arma trocada por dro-
gas. São os grandes problemas que assolam o planeta
Terra hoje.

Para isso, tendo esta visão, o estado jogou pesado
no combate ao tráfico de drogas, criou projetos que são
alguns referência nacional, como o 181 Narcodenúncia,
que antes era 161 e que quando foi adotado pelo Governo
Federal se transformou em 181, e é umnúmero que existe
hoje em todas as Unidades da Federação.

O grande segredo dele, e por isso que se trans-
formou num projeto nacional, foi que a comunicação
que é feita através do 181, pelo telefone, é feita de
forma anônima. A realidade do tráfico de drogas hoje,
e que principalmente assola grandes metrópoles brasi-
leiras, está ligada às comunidades de baixa renda, que
são as utilizadas pelo tráfico para engrossarem o seu
exército de criminosos, pela suscetibilidade, pela
ausência e pala participação do Estado com políticas
sociais.

Essas comunidades convivem muito próximas. O
desregramento urbano, a desurbanização dessas comuni-
dade faz com que as casas, muitas vezes no mesmo ter-
reno, porta com porta, sem rua para transitar, essas
proximidade impedia que a população séria, honesta, tra-
balhadora, que é a grande maioria dessas pessoas, fizesse
uma denúncia, porque se ela fizesse e fosse identificada
certamente seria vítima de represália do traficante e pode-
ria ser assassinada no dia seguinte. Tendo isso na cabeça,
a nossa ideia foi criar uma forma com que essa pessoa
pudesse comunicar-se com a Polícia, fazer a denúncia e
não ser identificada, ficar anônima. As denúncias são
checadas e para cada tipo de denúncia um órgão da Insti-
tuição faz esse trabalho.

Com isso nós, em pouco tempo, nos transforma-
mos no Estado que mais apreendeu drogas em núme-
ros absolutos no País. Não é um trabalho da Polícia
Civil, da Polícia Militar, exclusivo. Antes de qualquer
coisa é uma parceria dessas duas Instituições com a
comunidade. Mais do que isso, é um trabalho da Polí-
cia Rodoviária Federal, da Polícia Federal e da própria
Receita Federal, que tem colaborado muito na apreen-
são de drogas.

Esses números que estou falando são núme
publicados no site do 181, do Narcodenúncia, que h
atinge todo Estado do Paraná.

Vou resumi-los, que desde 2003, quando foi cria
o projeto, até 2009, dados atualizados, o 181 já cadas
8 mil quilos de cocaína, 5 milhões de pedra de crack
536 toneladas de maconha apreendidas no Estado
Paraná.

Nessas operações policiais já foram apreendida
mil 433 armas nas mãos desses traficantes, que sã
mil 721 homens presos pelo disque 181; 3 mil 98
mulheres presas traficantes de drogas, trabalho de de
cia feita pelo 181; jovens meninos, 5 mil 317 menores
idade apreendidos e 953 meninas, menores, totaliza
30 mil prisões feitas no Estado do Paraná nesses seis
de Governo, nesses seis anos de projeto.

Não existe, na história do País, um projeto q
tenha resultados de prisões como um projeto que nã
exclusivo de Polícia, mas que é projeto de parceria com
comunidade e que tenha esse resultado de apreensã
drogas.

É um projeto extraordinário mas só existe e só fu
ciona porque a comunidade entendeu o espírito e t
colaborado cada vez mais na denúncia do tráfico de d
gas.

PROED - Acho que todos conhecem, sei qu
alguns Deputados participam inclusive das atividades
PROERD feito pela Polícia Militar e que trabalha num
faixa etária da idade das crianças, identificada como u
faixa etária importante para as decisões futuras. É
projeto de prevenção, através de palestras feitas por p
ciais militares, nas escolas, com alunos e pais, e que
um crescimento importante na nossa administraç
Atendemos, hoje, 227 Municípios, ministramos es
curso para 960 mil crianças formadas e estamos atua
em 1 mil 858 escolas do Estado do Paraná. É um proj
belíssimo, um trabalho de prevenção, mais uma ativida
feita pela Polícia Militar, das tantas atividades que tem
e enfrentamos todos os dias.

O projeto de combate ao tráfico de drogas, a Fo
Samurai e a Força Alfa. A Força Samurai é um proje
que busca, através do serviço reservado de inteligênci
Polícia Militar, trabalhar identificando os pontos de ve
das de drogas e os traficantes, repassando essas info
ções para a inteligência, que transforma es
informações, após uma filtragem, em operações polici
É um braço, portanto, da Polícia Judiciária e do Minist
rio Público, principalmente do Ministério Público, é um
projeto criado à cerca de dois anos e meio, para fortale
as estruturas militares de combate ao tráfico de drog
Ele tem, basicamente, sua atuação voltada para as de
cias que são feitas no 181, Disque Narcodenúncia, e n
malmente é a Força Samurai que checa, que faz
levantamentos das informações que são repassadas
este 181.

Além do Ministério Público, atuamos com a Forç
Samurai, muito, em parceria nas operações da Pol
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Federal. Temos um modelo de integração aqui no Estado
do Paraná, de atuação em conjunto com as Polícias Rodo-
viárias Federal e Estadual, que é um modelo elogiado
pelos dois Ministros da Justiça, Thomas Bastos e o Tarso
Genro. Eles já citaram várias vezes o Paraná como
modelo, exemplo de atuação, de integração das forças
federal e estadual.

A pasta é complexa, complicada. Vou tentar acele-
rar, para não deixar nada sem falar. A Força Alfa foi uma
companhia independente, criada recentemente, que vem
com a ideia de combater o crime de fronteira, o crime que
tem origem na faixa de Foz do Iguaçu a Guaíra, basica-
mente, e que é na verdade o crime que vai ter sua conse-
quência nas grandes Cidades, principalmente nas Regiões
Metropolitanas das grandes Cidades do Estado e do País.

É lógico, evidente, que toda droga e todo traficante
que é preso pela Força Samurai na região de fronteira, ele
não vem atuar com sua droga na grande Cidade, na
Cidade onde se tem o comércio da droga. É uma ideia de
atuação estrutural. Com a criação desta Força, buscamos
fortalecer a atuação do Ministério Público e Polícia Fede-
ral na região de fronteira. Nós somos, com a Força Alfa,
um braço operacional da Polícia Federal e do Ministério
Público, e lógico, da Polícia Civil. O projeto é definitivo.
Foi criado, estruturado, desde sua concepção mais sim-
ples, ou seja, desde sua concepção estrutural até os equi-
pamentos que foram adquiridos para ele, num estudo
feito pelo Comandante Coronel Anselmo. É uma idéia do
Coronel Anselmo, que tem como espelho o trabalho que
é desenvolvido pela Polícia Marítima Americana. Inclu-
sive, o Coronel Anselmo esteve duas vezes visitando as
instalações em San Diego, em Miami, do trabalho que é
feito pela Polícia americana, exatamente por conta da
realidade da nossa fronteira da região do lago. E esta
Força foi criada exatamente para suprir esta demanda
identificada e conhecida por todos nós e que é um pro-
blema para a Segurança.

Na Polícia Civil a ideia foi criar um fortalecimento
do Departamento de Narcóticos. A Divisão de Narcóticos
existia só em Curitiba e nós, então, criamos uma ramifi-
cação, para que ela pudesse atuar em todo o Estado,
cobrindo geograficamente as regiões que chamamos de
“pontos quentes” do tráfico de drogas no Estado.

Então, expandimos a Divisão para Curitiba, Lon-
drina, Maringá, Foz do Iguaçu, Cascavel e Pato Branco,
criando Núcleos Integrados de Atuação da Polícia Civil
com a Polícia Militar, o delegado de Polícia, oficiais de
Polícia, Praças e investigadores que trabalham em con-
junto, colhendo informações e realizando operações
especiais, como a operação policial que foi realizada
ontem, um trabalho de cinco meses de inteligência em
uma parceria desses núcleos do DNARC com a Divisão
Policial do Interior. Foi a primeira vez na história da Polí-
cia Civil que se realizou uma operação policial com todas
as subdivisões, trabalho de quase cinco meses de levanta-
mento de informações, de pedidos de mandados de busca
e apreensão e que resultou naquela grande operação que

foi deflagrada e realizada ontem. Basicamente busca
trabalho fulcrado nas informações e na inteligência.

Por isso, o Estado do Paraná, nesses últimos qu
ou cinco anos, é o Estado que mais investiu em intelig
cia, números fortalecidos pelo Ministério da Justiça. Is
porque o nosso trabalho efetivamente é voltado para e
visão. Esse núcleo tem números bastante significativos
apreensão de drogas e realiza uma parceria com a D
gacia de Homicídios nas regiões onde atua, princip
mente porque identificamos que onde temos um
incidência de crimes contra a vida, temos essa rela
direta com a droga. Como exemplo, 95% dos crim
cometidos contra a vida em Curitiba, estão diretame
relacionados com a droga. Dois homicídios que s
cometidos em Curitiba, ou o autor do crime é um viciad
ou traficante, ou a vítima do crime é viciado ou trafican
Esse padrão de estatística, com pequenas variaç
repete-se também no resto dos Estados.

O perfil da vítima do homicídio é que 90% da
vítimas são homens, sendo que 60% têm menos de
anos de idade e 95% são usuários ou traficantes de dr
O do autor, 96% são homens e 95% são usuários e/ou
ficantes. A média de idade das vítimas, por exemplo,
Curitiba é de 25,6 anos de idade, mas 60% desses cri
que são cometidos contra a vida são cometidos con
pessoas com menos de 25 anos de idade.

E por que isso está acontecendo? Por que esses
mes estão cada vez mais relacionados com a droga?

O principal fator é o crack. O crack é a droga ma
devastadora que o ser humano conseguiu criar. Estu
técnicos e médicos informam que na maioria das pess
o consumo, uma única vez, de uma pedra de crack, te
poder de tornar essa pessoa viciada. As consequên
são as mais nefastas possíveis, qualquer um pode ace
qualquer site da internet para pesquisar, mas ela tem p
cipalmente o poder, falando uma linguagem basta
popular, de “derreter” o cérebro e os neurônios das p
soas, e por isso essas pessoas perdem o discernim
perdem o critério da possibilidade de decisão raciona
por isso temos o aumento dos confrontos entre crimin
sos e policiais a cada dia que passa, porque todos
estão armados e todos têm resistido à atuação do trab
da Polícia com enfrentamento, atirando nos policiais ca
vez, exatamente por essa falta de poder de decisão
racionalidade em decorrência do uso absurdo e cada
maior da droga crack.

Na repressão ao crime organizado, que é uma b
deira deste Governo, entendemos que o crime organiz
é o crime que estrutura a grande criminalidade e agr
os criminosos de menor potencial ofensivos, utilizan
aqueles criminosos como exército para fortalecer as s
atividades. Falo não só do tráfico de drogas, falo da so
gação fiscal, da adulteração de procedimentos licita
rios, da manipulação de combustíveis.

Crimes que têm relevância do crime organizado
significância financeira. Criamos o NURCE, que é
Núcleo de Repressão aos Crimes Econômicos. É iné
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no País, porque reúne as Polícias Civil e Militar num
mesmo ambiente. Esse Núcleo tem 546 prisões de crimi-
nosos do colarinho branco e 1 bilhão e 600 milhões de
recursos apurados em inquéritos policiais como desvia-
dos dos cofres públicos no Estado do Paraná. Um belís-
simo trabalho que é feito, em larga escala, com operações
especializadas, que têm objetivos bem definidos, que é o
combate ao crime econômico.

A criação e fortalecimento do COPE, é importante
registrar que o delegado Robson é coordenador do
NURCE e o delegado Miguel é coordenador do COPE. O
COPE é referência da atuação da Polícia Civil. É um
organismo com maior número de policiais, responsável
na investigação de grandes crimes e de alguns assuntos
específicos. O TIGRE é reconhecido como o maior grupo
antisequestro do Brasil. Isso não é uma obra desse
Governo. É um caminho histórico que esse grupo per-
corre desde o início de sua criação. Mas não tenho dúvida
que seus atuais integrantes são responsáveis por essa
excelência no trabalho, principalmente o delegado Riad,
o delegado Silvio Rokenback que poderiam ser chefes e
dirigentes de instituições no mundo todo, tamanha quali-
dade e capacidade que têm, principalmente no que se
refere à investigação policial.

O Paraná não tem nenhum histórico de sequestro.
No Estado do Paraná sete sequestros em 2008 e neste ano
quatro sequestros, todos resolvidos rapidamente, com a
prisão dos sequestradores, o resgate dos reféns com vida,
sem pagamento da quantia.

Temos ainda vários núcleos que foram criados. A
Polícia Civil é uma estrutura bem grande hoje: desvios de
cargas, furtos e roubos, do delegado Luiz Carlos de Oli-
veira; o NUCRIA, que trabalha com as crianças que são
vítimas de crime; o NUCIBER, que trabalha com essa
modalidade nova que são os crimes cibernéticos; a Dele-
gacia da Mulher, que tem feito no combate aos crimes
cometidos contra a mulher; o NUCRISA, que investiga
crimes cometidos no setor da Saúde Pública; a força Alfa,
criada para trabalhar e coibir os crimes que nascem na
fronteira, mas têm consequências nas grandes Cidades; o
COC, criado para trabalhar com grandes operações poli-
ciais integradas. Já temos um número de 524 operações
policiais realizadas entre 2006 e 2009. Isso dá uma média
de uma operação a cada 2,6 dias, levando-se em conside-
ração que a operação, normalmente, não tem a duração
de um dia só. Na média, ela dura pelo menos um dia e
meio. Então, temos essa COC, que atua Polícia Militar,
Polícia Civil, Polícia Federal, Receita Federal, Receita
Estadual, às vezes a Vigilância Sanitária, a Secretaria da
Saúde, do Meio Ambiente, realizando grandes operações
pelo Estado nas regiões de fronteira com outros Estados,
com outros Países, na repressão ao crime, principalmente
ao crime interestadual e internacional.

O combate à corrupção social é uma bandeira, é
um compromisso deste Governo com a sociedade parana-
ense. Ninguém pode pensar numa Segurança Pública efi-
ciente adotando qualquer modelo que se pense sem que,

como primeira meta, como primeiro objetivo, você ten
um comportamento ético e moral estabelecido dentro
instituições policiais. Foi uma bandeira de política n
campanha do Governador Roberto Requião. Eu atrib
boa parte da minha experiência no Ministério Público
combate à corrupção policial, na atividade de contro
externo da atividade policial, um dos motivos pelos qua
eu vim a ser convidado para ser Secretário da Segura

O trabalho, hoje, teve como foco principal, n
começo, o fortalecimento da Corregedoria da Políc
Civil, a inclusão no Conselho da Polícia Civil de do
promotores de Justiça, - um deles se faz presente a
acompanhando esta reunião, Dr. Pedro - e de umProcura-
dor do Estado, que tem habilidade e conhecimento
procedimentos administrativos. E agora o trabalho q
deve estar sendo encaminhado como mensagem
Governador Roberto Requião da criação e fortalecime
da Corregedoria da Polícia Militar. O resultado foi a in
talação de 1 mil setecentos e quarenta procedimentos
taurados na Polícia Civil. Houve, num primeir
momento, a divulgação que esse número seria de 8 m
alguma coisa, mas são procedimentos preliminares,
são procedimentos administrativos ou sindicância.

O procedimento preliminar é instaurado quando
Corregedoria recebe alguma denúncia, seja ela qual
por e-mail, por telefone ou por comunicação oficial, d
prática de um desvio de conduta de qualquer servid
Antes de instaurar o processo administrativo ou a sin
cância, ela instaura um procedimento preliminar, q
somaram o número de 8 mil. Desses procedimentos pr
minares, 1 mil 740 transformaram-se em processos ad
nistrativos ou sindicâncias. Na Polícia Militar são 7 m
146 procedimentos disciplinares. Nesse período, temo
demissão de 249 policiais militares por desvio de co
duta, seja ele qual for, e de 137 policiais civis. Um trab
lho, portanto, que hoje já é sistematizado dentro
Segurança, apesar de continuar sendo um comprom
do Governador, um compromisso pessoal meu.

Modernização das técnicas de crime. Vou pas
rapidamente isso. Pode avançar. Fortalecimento
Departamento de Inteligência, que antes era uma coo
nadoria, era o SISESP, hoje é o DIEPE. O SISESP é
dos mais antigos do País transformado em departame
o DIEPE, com status no nível hierárquico do Coman
Geral da Polícia Militar, do Departamento de Políc
Civil, e que é uma referência nacional. Tanto é verda
que o nosso departamento é convidado pelo Ministério
Justiça para organizar e capitanear em outros Esta
porque a maioria dos Estados brasileiros ainda não
Departamento de Inteligência, um projeto de criação
Departamento de Inteligência, no País e Estados af
Investimos pesado, compramos equipamentos de int
gência, garantimos uma sede própria, reforçamos o c
tingente. Agora, é um trabalho silencioso, velad
sigiloso, enfim, o que dá para dizer sobre ele é isso.

Investimos pesado na modernização do Instituto
Identificação, não só para acabar com aquela rotina te
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vel de demora de quatro, cinco, seis meses para adquirir
uma Carteira de Identidade, isso também era um objetivo,
a boa prestação do serviço. Hoje, em Curitiba, Região
Metropolitana e algumas Cidades do interior do Estado,
já conseguimos fazer uma Carteira de identidade em 24
horas, mas principalmente para modernizar a Polícia, cri-
ando um sistema de identificação no sistema UEFS da
impressão digital, o que chamamos de biometria.

Então, a ideia é criar um banco de dados civil e cri-
minal, compilando, armazenando todas as informações
de impressão digital que são colhidas, ou no local do
crime, ou quando a pessoa faz, a sua Carteira de Identi-
dade. Esse sistema, vamos representá-lo em um grande
computador na nossa CELEPAR, ele, a qualquer
momento e de forma muito rápida pode ser confrontado.
Ou seja, eu tenho um local de crime aonde colho uma
impressão digital. Eu jogo essa impressão digital nesse
sistema. E se a pessoa estiver cadastrada nesse sistema,
ela imediatamente é identificada. Já temos hoje cerca de
4 milhões de informações de impressões digitais cadas-
tradas nesse sistema. Ou seja, eu tenho quatro milhões de
pessoas que, se alguma delas cometer um crime, deixar a
impressão digital, eu posso pegar a impressão digital e
jogar no sistema UEFS e ela ser identificada com menos
de um minuto. Isso é uma revolução na Polícia Judiciária
do Estado do Paraná, já está acontecendo, aquilo que
vemos em filmes, principalmente os filmes americanos, e
que a tendência é que amplie cada vez mais, porque o
banco de dados vai sendo alimentado. Agora, inclusive,
estamos criando o banco de dados nacional, que vai
transformar o País no primeiro País do mundo a ter um
banco de dados criminal integrado em todo o seu territó-
rio. Esse é um projeto belíssimo do Governo Federal, de
um custo altíssimo, mas com um benefício para a Segu-
rança muito grande.

Vamos lá, avançar. A inteligência policial que
passa pela mudança na forma da gestão, primeiro com a
criação do Boletim de Ocorrência Unificado, o BOU, que
antes era no modelo de cada um, para uma instituição,
que ficava inclusive com reserva de informação para cada
instituição, ele foi unificado em um único modelo, que se
presta para informar o banco de dados do geoprocessa-
mento, que é o banco de dados que presta as informações
para o trabalho da Polícia, hoje, no Paraná.

Então, não existe mais reserva de informação na
estrutura de Segurança Pública do Paraná. As informa-
ções do Boletim de Ocorrência alimentam o mesmo
banco de dados que fica na Secretaria da Segurança
Pública e que fornece as informações para a Polícia. O
Estado do Paraná é o primeiro do Brasil que deu esse
passo de unificar o Boletim de Ocorrência e integrá-lo
num mesmo sistema, que é o geoprocessamento, que é o
sistema que nos fornece informações sobre a movimenta-
ção da criminalidade.

O geoprocessamento tem como principal destina-
ção a coordenadoria de análise e planejamento estraté-
gico, que é uma coordenadoria criada na Secretaria da

Segurança Pública para analisar as informações que
fornecidas para o geoprocessamento. Então, todas
informações que são fornecidas para o geoproces
mento. Então, todas as informações que são criadas
geoprocessamento passam pela análise desse CAP, q
um sistema de gestão, um modelo americano.

Tivemos técnicos que foram conhecer esse mod
nos Estados Unidos, Nova Iorque, Chicago, Washingt
Los Angeles, e adaptaram esse sistema para a nossa
dade, e temos lá policiais civis e militares, mas tem
também economistas, geoestatístico, cientista polít
antropólogo, que analisam essas informações. E qu
partir daí repassam essas informações ao Secretário
Segurança, para o Comandante Geral, para o Deleg
Geral e para os policiais que atuam na base.

Outro investimento pesado que fizemos e que e
somando algo parecido com R$ 27 milhões é o investi-
mento em modernização no sistema de comunicação
Polícia, o que chamamos de CIOSP - Centro de Ope
ções Policiais, com, inclusive, a digitalização do rádio.
Paraná entra em um processo, portanto, da digitaliza
do rádio, aonde a Polícia não vai mais poder ser copia
enfim, por quem tem interesse de copiá-la, princip
mente os criminosos. E o investimento no AVL, que
uma forma de rastreamento dos veículos também,
ando uma cerca eletrônica.

A realidade do 190, são números, eu vou lê-l
rapidamente porque o nosso tempo está muito corri
Nos últimos seis meses tivemos 1 milhão, 250 chama
só em Curitiba para o telefone do 190, do CIOSP. Dess
83.7% não são relacionados ao trabalho da Polícia. D
pessoas que ligam para o 190: 28% são trotes; 25% a
soa liga e desliga; 27% são pedidos de informação. P
que o 190, hoje, é uma referência para qualqu
atividade. Nesses seis meses nós geramos o atendim
de 205 mil ocorrências em Curitiba. Isso significa um
ocorrência a cada um minuto e meio, que foi atendi
pela Polícia, em Curitiba e Região Metropolitana.

Investimento na Polícia Científica: no Institut
Médico Legal realizamos um concurso, que desde 19
não era feito. Contratamos 49 médicos legistas, químic
toxicologista e auxiliares. Estamos investindo na ma
revitalização dessa instituição. O Governador determin
a construção de oito novas unidades do IML, espalha
pelo Estado do Paraná. Já licitadas e homologadas as
tações, os IMLs de Paranavaí e Paranaguá. Em fase
licitação União da Vitória, provavelmente no despacho
amanhã, e Toledo. Restam Londrina, Maringá, Foz
Iguaçu e Curitiba. Investimento pesado, compra de via
ras, nove novos furgões, mais 14 em processo de com
reformas que foram realizadas em Ponta Grossa e Apu
rana. Enfim, investimento pesado, que somam o va
entre compra de equipamentos e modernização, R$
milhões, em um aumento substancial também do or
mento. Compramos 43 viaturas. Inclusive foi utilizad
pela Polícia de São Paulo, emprestado no incidente
TAM.
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O laboratório de DNA, que o Paraná é pioneiro no
Brasil há anos e adquiriu agora mais um, a criação do
banco de dados de criminosos de crimes sexuais. A reali-
zação de concurso, que desde 1994, é o terceiro na histó-
ria. O primeiro, na década de 70, o segundo, de 90. O de
1994 foi concretizado, agora, com a contratação de 80
novos peritos.

Todos conhecem a filosofia do policiamento comu-
nitário e o modelo que mais o exemplifica é o Projeto
POVO. Este projeto está em 75 bairros de Curitiba, em
nove Cidades da Região Metropolitana e em 43 Cidades
do interior. A ideia é fazer com que o policial atue sempre
na mesma região, para ser conhecido, conhecer as pes-
soas, melhorar o nível de relação com a comunidade e, a
partir daí, receber informações importantes para a atua-
ção do seu trabalho. Criamos a cerca eletrônica em Curi-
tiba, ou seja, uma viatura de um bairro não pode sair do
bairro, porque se ela sair, imediatamente é acusado no
sistema que foi ultrapassado o limite daquela cerca ele-
trônica do bairro e ele terá que justificar porque saiu, para
criar um controle do policiamento comunitário.

A Patrulha Escolar é um projeto que atende mais
de 1 milhão e meio de crianças e alunos, hoje, da nossa
rede escolar, com 2 mil 154 escolas atendidas. Esse pro-
jeto é referência para o Brasil. Dados importantes:
97,46% das atividades desenvolvidas pela Patrulha Esco-
lar são preventivas e apenas 2,54% são atividades de
atendimento de ocorrência. Apesar de que o atendimento
de uma ocorrência de um jovem, portando uma arma na
escola, tem uma dimensão e faz parte de um contexto
gravíssimo.

A Patrulha Rural é um projeto criado de policia-
mento comunitário, para atender a zona rural. Sabemos
que a zona rural no Paraná é muito extensa. Temos
comarcas que têm mais de 4 mil estradas rurais. Não é
fácil, é quase impossível você estabelecer uma forma de
policiamento ostensivo, de forma onipresente, mas existe
um método de trabalho, onde a parceria entre a Polícia
Militar e os proprietários rurais estabelecem a partir
dessa filosofia de policiamento comunitário.

Conselhos Comunitários de Segurança, há política
desse Governo de revitalização deles.

Investimento no SIATE, na Força Verde, a Polícia
que existe para combater os crimes ambientais, em um
investimento pesado que fizemos.

O Bombeiro Comunitário, um projeto sensacional
no Estado do Paraná, que criou uma forma de atendi-
mento de demanda de Cidades de menor intensidade
populacional estabelecendo uma parceria entre um Muni-
cípio e a Instituição Corpo de Bombeiros. O Estado com-
prou 75 desses caminhões, o Estado financia a construção
da sede e treina os servidores do Município para atuarem
nesse projeto.

O investimento na Instituição do Corpo de Bom-
beiros, os maiores investimentos feitos na história dessa
Instituição em valores. Começando pelo SIATE, tínha-
mos o atendimento, no início deste Governo, de sete

Cidades. Este atendimento hoje está em 26 Cidad
compramos 116 novas ambulâncias.

Os investimentos no Corpo de Bombeiros soma
na ordem de R$ 70 milhões, 313 viaturas como ambul
cias, ônibus, micro-ônibus, embarcações, obras.

O problema da superlotação, que é um proble
relacionado diretamente com o desempenho da P
cia. Só para dizer em números rápidos, tínham
quando assumimos, 6 mil e 400 vagas no sistema p
tenciário e cerca de 8 mil presos em delegacias.
2003 haviam 14 mil criminosos presos no Estado
Paraná. Hoje temos 15 mil e 400 vagas no siste
penitenciário, todo superlotado. Temos 10 mil e 6
vagas em delegacias e cerca de 4 mil presos em ca
ões, todos superlotados. Duplicamos a população
cerária. É importante dizer que esta duplicação
parte da rotina, inclusive do entra e sai do sistema, p
que todo criminoso tem um período em que cumpre
pena e que é posto em liberdade. Então, essa dinâm
do entra e sai foi superada com o rendimento do tra
lho da Polícia. Esse é um número que reflete muito
eficiência do trabalho da Polícia que é feito hoje
Estado do Paraná.

Temos ainda a política de contratação de ce
modulares.

Vamos comentar um pouco o panorama dos ín
ces, de forma resumida, no Estado do Paraná.

Em relação aos homicídios, no Paraná ocorrem n
regiões com maior concentração populacional. Curitib
Região Metropolitana possuem aproximadamente 3
da população e concentram 48% das ocorrências
homicídios de todo Estado. A Região Metropolitana, e
2007, tinha 21% dos crimes contra a vida. Hoje ela co
centra 29%, houve um aumento dos crimes contra a v
na Região Metropolitana.

Cidades como Paranaguá, Ponta Grossa, Laran
ras, Foz do Iguaçu, Toledo, Campo Mourão, Maring
Paranavaí, Sarandi, Londrina, todas elas no ano de 2
tiveram a redução dos crimes contra a vida. Algum
substanciais, como de Londrina, que chegam a 3
outras como Foz do Iguaçu que chega a 17% que v
num processo de redução desde 2005. Hoje som
chega a 50% dos crimes contra a vida.

Portanto, existe uma tendência nessas Cidades
redução dos homicídios. É importante lembrar que
homicídio é o índice utilizado para medir a violência e
qualquer região do planeta. É o índice adotado tecnica
mente para medir o crescimento ou diminuição da violê
cia no planeta Terra. No Paraná, portanto, volta a diz
tivemos nas grandes áreas integradas de Segura
Pública, em Paranaguá, Ponta Grossa, Laranjeiras,
do Iguaçu, Toledo, Campo Mourão, Paranavaí, Maring
Londrina, Sarandi, uma diminuição.

Cidades como Cascavel, Guarapuava, São José
Pinhais, Colombo e outras Cidades da Região Metrop
tana tiveram aumento. É uma oscilação que varia de
para ano.
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Bom frisar, só em Foz do Iguaçu, que era um
exemplo para o País de crimes contra a vida, essa redução
desde 2006, quando iniciamos um trabalho concentrado,
não só de Segurança Pública, mas de investimentos soci-
ais do Governo Federal, Estadual e do próprio Município,
a redução chega a 50%.

Provavelmente, é um dos maiores resultados em
percentuais de uma Cidade de características como é Foz
do Iguaçu na história do País - pouco falado, infeliz-
mente. Por que quero dizer infelizmente? Porque Foz do
Iguaçu é um polo turístico de atração mundial, segundo
destino turístico do País, e quando a notícia era negativa
nos anos de 2005, 2004, 2003, a repercussão era gigan-
tesca, era nacional e até internacional, e quando a notícia
era positiva, infelizmente não temos a mesma potenciali-
dade, o que para nós é estranho, porque isso só traria
benefícios para Foz e para o Estado do Paraná.

De qualquer maneira, esses são os números.
Importante dizer que 80% dos homicídios dolosos

aconteceram em 42 Cidades do Estado. Dos 399 Municí-
pios que temos, 80% deles aconteceram em 42 Cidades.
Em 172 Municípios do Estado não tivemos nenhum
homicídio este ano. Em 173 outros Municípios tivemos
menos de cinco homicídios neste ano. Em 18 Municípios
aconteceram entre cinco e 10 homicídios e nos 33 restan-
tes, que somam o total de 399, aconteceram mais do que
10 homicídios, e aí estamos falando de grandes Cidades
como Curitiba, Londrina, Maringá, Foz do Iguaçu, Cas-
cavel, enfim, é um registro que o geoprocessamento traz.
Em 172 Municípios não tivemos nenhum homicídio este
ano; em 173 tivemos de um a cinco; em 18 mais que
cinco e menos que 10; e em 36 tivemos mais do que 10.

Os índices de Curitiba, que são tão falados, eles
têm uma média histórica que pode ser analisada nesta
tabela, do ano de 1995 até o ano de 2009, até sexta-feira.
O ano que mais tivemos homicídios em Curitiba foi o ano
de 2000, com 626 homicídios. A média do período dos
oito anos do Governo que nos antecedeu, para cada 100
mil habitantes ela é de cerca de 35 para cada 100 mil. A
deste Governo é de 30.80 para cada 100 mil, se não estou
equivocado no número, lembrando que a população
aumentou substancialmente neste período. Hoje, o nosso
percentual, para cada 100 mil habitantes, é de 24.05 no
ano de 2009.

Um dado mais importante em Curitiba, 54% dos
homicídios registrados em Curitiba acontecem em seis
bairros da Cidade, e então temos uma concentração, que
é exatamente a concentração de uma população menos
favorecida, de mais baixa renda, onde se concentram
54% dos crimes contra a vida. Os bairros são: Alto
Boqueirão, Uberaba, Tatuquara, Sítio Cercado, Cajuru e
Cidade Industrial. Estão diretamente relacionados à misé-
ria, ao tráfico, ao desemprego, à falta de Educação, á falta
de políticas sociais.

No crime de roubo o aumento no Estado do Paraná
é de 5%. Curitiba tem 17% da população e cerca de 54%
de todos os roubos que são cometidos no Estado, registra-

dos no Paraná. Setenta e cinco por cento de todos
registros de roubo aconteceram em Curitiba e Reg
Metropolitana e temos, no Estado do Paraná, de janei
setembro de 2008, em comparação com 2009, uma qu
dos roubos em 11 áreas integradas de Segurança Púb

Na verdade, só Curitiba, Ponta Grossa e Londri
não tiveram esta queda. Todas as demais áreas tive
queda. Como se concentra muito roubo em Curitiba
Região Metropolitana, o aumento em Curitiba implica n
aumento, no percentual geral do Estado.

Furto é uma realidade um pouco diferente, está
queda em 7% no Estado do Paraná; a queda em Curiti
2.22; as maiores quedas são em Paranaguá, Ponta Gr
São Mateus, União da Vitória, Pato Branco, Umuaram
Maringá e Telêmaco, 41% dos Municípios respondera
por 80% da totalidade dos crimes de furto. Enfim, é u
panorama também.

Bom, pode colocar no últimos slide.
Sr. Presidente, percebo que avancei realmen

quero pedir desculpas, o assunto é muito extenso e
procurei ser o mais conciso e objetivo possível. Na v
dade eu precisaria de pelo menos mais uma meia h
para poder discorrer a respeito desse assunto, mas
agora à disposição. Acho que com os debates vam
poder esclarecer melhor.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Questão de
Ordem)

Sr. Presidente, quero dizer a V. Exa. que eu co
cordo que possamos dar mais uma hora ao Secretá
porque nós sentimos que ele foi sucinto. Sr. Presiden
mais uma hora para ele falar.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Deputado, quero dizer que estipulamos um praz

estabelecemos ummodus operandi e vamos cumpri-lo.
Quero, ao tempo, agradecer ao Secretário a co

preensão, e acho que nesta uma hora e 40 minutos q
Secretário discorreu deu para nós termos uma no
exata, ou bastante próxima, daquilo que pretendia
Secretário.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, só gostaria de perguntar ao Secr

rio, rapidamente, o Secretário deu muitos dados e mu
gente da imprensa que está aqui, eu como membro
imprensa também, alguns dados me surpreenderam,
chamaram a atenção. Gostaria de perguntar ao Secret
para facilitar todo o trabalho da imprensa: esses da
colocados aqui, principalmente a questão criminal, es
rão disponibilizados a partir de agora na internet, ou e
algum lugar que os membros da imprensa possam
acesso para discutir depois?

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Sim, Deputado, já estão disponibilizados no site

Secretaria da Segurança Pública, segurança.pr.go
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Aliás é uma política de Governo a publicação dos índices
de criminalidade, feitos pela primeira vez na história.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Mas detalhado como V. Exa. explicou? Se entrar

agora tem tudo lá?

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Não, estas especificamente não, mas não vamos

colocar, atendendo a pedido.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
É isso, Secretário, que eu gostaria, porque V. Exa.,

deu aqui dados que não tínhamos acesso. Tenho certeza
que muitos membros da imprensa gostariam de ter
acesso.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI.
Sem dúvida. Vamos colocar a apresentação na

internet. Vamos sair daqui e tentar colocar ainda hoje.

 Interpeladores:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Primeiro orador inscrito, Deputado Antonio Beli-

nati.

Deputado Antonio Belinati (PP)
O SR. ANTONIO BELINATI

Boa-tarde.
Secretário, o Governador vetou um projeto que

permite aos agentes penitenciários andarem armados fora
do trabalho, e nós sabemos que o policial, no trabalho ou
no dia de folga, está sujeito a uma vingança de alguém
que foi preso por ele. Então, vamos votar contra o veto do
Governador, pensando na segurança dos agentes peniten-
ciários.

Recebo um e-mail, Secretário Delazari, agrade-
cendo a presença aqui, sobre o salário de policiais do
Tocantins, a partir de janeiro: Soldado vai começar
ganhando R$ 3.223,71; um cabo: R$ 4.015,00; 1˚ Sar-
gento: R$ 5.212,71; Subtenente; R$ 6.112,32.

Neste momento, na minha Cidade de Londrina, a
Vera Robbo, que é uma grande líder do Movimento de
Esposas de Policiais Militares, e eles estão acompa-
nhando a Sessão da Assembleia, como o policial, coi-
tado, é a única categoria que não pode falar porque se
falar apanha, quer dizer, é punido, não pode reivindicar,
as esposas dos policiais têm aqui uma reivindicação,
Secretário Delazari: para os policiais que estão de folga e
que são chamados, os bombeiros também, muitas vezes
estão no descanso, mas surge uma emergência, um com-
bate a incêndio, uma reintegração de posse, um show, um
futebol, e tem uma lei que está sendo pedida aqui pelo
Movimento das Esposas dos Policiais, que permite o
pagamento até de R$ 100 para o serviço extra, num total

de seis horas. V. Exa. é um jovem talentoso, e a reivin
cação, Secretário Delazari, é para o Governador amole
o coração e passar esses R$ 100 para R$ 150, porque
é nada, mas que vai fazer uma diferença enorme pa
família do policial militar.

A outra coisa é a questão do subsídio. Já assi
uma emenda nesta Casa, tem mais 25 Deputados
assinaram, para os policiais poderem receber conform
Constituição Federal, pelo sistema subsídio, porque é
direito que já existe há 11 anos e que até agora não
implantado.

Faço um apelo ao Secretário Delazari, se puder n
informa-se o Governo teria condições de sensibilizar
seus Deputados, porque tem Deputado que não quer
trariar o Governador e fica com medo de assinar eme
constitucional. Precisamos de 33 assinaturas para b
um pouco mais de dinheiro no bolso dos policiais, atrav
do pagamento de subsídios.

E para terminar, dizer que hoje é um dia impo
tante para a história política do Paraná e presença
Secretário. Estão aqui nas galerias diretores do SINCL
POL, da União da Polícia Civil e do SINDIPOL. O qu
eles estão fazendo? Um chorinho aqui para V. Exa, e p
o Governador Requião. Faz cinco anos que eles es
esperando o Plano de Cargos, Carreiras e Salários. E
vamos aproveitar essa presença importante do Secre
Delazari.

Estou enfocando outro lado da Segurança, porq
se o policial, logo de manhã, já tem um cobrador na po
de casa porque está endividado, ele já sai nervoso e a
não produzindo, como todo o trabalhador. Então a p
gunta, Secretário, o subsídio, essa questão do ag
penitenciário não poder andar armado na folga. E
pagamento da hora trabalhada fora do expediente de
para 150. E esse Plano de Cargos, Carreiras e Salário
uma grande notícia para os policiais militares, e para
policiais civis e para os bombeiros.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Queria agradecer as suas perguntas e as suas c

cações. Acho que elas fazem parte das discussões
aconteceram hoje a respeito de políticas salariais par
duas Instituições no Governo. Iniciando, dizer que co
relação aos agentes penitenciários, eles são lotado
Secretaria da Justiça. Vou falar a respeito do assunto
minha pasta de Segurança Pública.

Evidente que o salário que os nossos policia
recebem, o salário base não é aquele que o Governa
ou eu inclusive, gostaríamos de pagar. O que existe d
tro do Estado é uma política salarial que visa a dignida
do exercício da atividade tão relevante como é a da Se
rança Pública. Evidente que quando você fala de salá
tem que traçar um panorama histórico. Quero traze
exemplo de um salário base de um policial, que no m
de dezembro de 2002 era de R$ 706,29, e ao longo de
período de Governo teve alguns reajustes e alg
aumentos salariais foram dados. Hoje, um policial mi
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tar, um Praça entra na Instituição ganhando R$ 1 mil 822.
Se você corrigir aquele valor de R$ 706 para os dias de
hoje, o que ele recebe hoje dá um aumento de 163%.
Tirada a correção, o aumento é de 110%. Não é o melhor
salário do mundo e nem o que eu pessoalmente gostaria
de destinar, ou o próprio Governador, mas é, reconheci-
damente, um aumento substancial em valores reais,
acima da correção da inflação de 110%.

O meu papel e o papel do Governador é sempre
estar dialogando com o sindicato, com as entidades de
classe, com a Instituição, buscando uma melhoria sala-
rial. A política do Governo é uma visão em relação a
todos os servidores. Evidente que a Segurança Pública
tem e deve ter um tratamento privilegiado.

Os projetos que o senhor fala, do subsídio e de
pagamento da modificação da estrutura dos R$ 100,
estão em fase de análise na Secretaria da Administração,
que é a pasta que cuida desses assuntos. Nós, o Coman-
dante Geral, o Delegado Geral, temos interferência
nisso, porque somos do Governo, da cúpula do Governo,
mas a análise técnica deles e a definição é do próprio
Governador.

Em relação ao Plano de Cargos e Salários da Polí-
cia Civil, uma ideia, um projeto do Governador Requião,
quando ele teve uma reunião com integrantes do Sindi-
cato da Polícia, mas notadamente, se não me engano do
SINCLAPOL e da União, que foram discutir um
aumento salarial, naquele momento foi decidido que
além do aumento a ideia era se criar uma comissão para
fazer um reestudo, que é muito mais que um Plano de
Cargos e Salários, muito mais do que isso, é uma moder-
nização das estruturas policiais. Ele prevê modificações
estruturais na carreira da Polícia, que hoje é formada por
delegado, escrivão, investigador e papiloscopista. Vamos
transformar essa estrutura em uma estrutura moderna e
totalmente diferente da que existe. Esse é um projeto,
portanto, de fôlego, um projeto que necessitou da análise
de vários setores do Governo, em debate, sempre, com as
categorias. Inclusive os próprios integrantes dos sindica-
tos fazem parte dessa discussão e constam no decreto do
Governador, que criou essa comissão para essa discussão.

É um projeto que está sendo ultimado, se não me
engano deve estar tramitando na Secretaria do Planeja-
mento, para a finalização e encaminhamento, para a aná-
lise da Secretaria da Administração e do Governador
Requião.

Mas que lhe dizer que sou um parceiro, sou um
Secretário que identifico essas questões e que atuo sem-
pre buscando melhorar e adequar esses benefícios.

O SR. ANTONIO BELINATI (PP)
Secretário, agradeço e entendi que o problema

então está na Secretaria da Administração. Mas se eles
quiserem eles podem equacionar, resolver e mandar para
a Casa, em questão de 48, 72 horas.

A questão do subsídio que eu disse, eu e mais 25
Deputados assinamos para dar esse direito aos policiais.

Se a emenda for aprovada não depende de sanção ou
do Governador, porque a emenda constitucional e
acima, o Governador está abaixo da Constituição.

Temos dito aqui da tribuna, Secretário Delazari,
já não é tocante ao Governo, mas é coisa interna da C
que nesse painel aqui - no ano que vem vai ter eleiçã
que o Parlamentar que votar contra os interesses dos p
ciais certamente alguns vão ser aposentados pelo pov
ano que vem, alguns nomes poderão ser substituídos
painel.

Secretário Delazari, agradecendo a presença
V. Sa. cumprimentando a direção desta Casa pelo c
dado que teve em preparar essa Audiência Pública, v
tando a falar sob o Plano de Cargos, Carreiras e Salá
para a Polícia Civil, rendendo a nossa homenagem
SINCLAPOL, à União da Polícia Civil e ao SINDIPOL.

A nossa preocupação, Secretário Delazari, com
eles estão aguardando esse Plano de Cargos e Salári
cinco anos, agora começa a se agitar esse meio polic
já se discutindo até no meio dessas três entidades u
possível greve na Polícia Civil do Paraná. Isso até c
constrangimento por parte do policial civil, porque e
não quer fazer a greve, ele quer que o Plano de Carg
Carreiras e Salário seja implantado para melhorar a v
dele. Porque a profissão do policial, seja da Polícia C
ou da Polícia Militar, é uma profissão de alto risco. Es
virando rotina na imprensa, infelizmente, o policial qu
tomba morto e muitas vezes o Governo não manda n
uma corbelha de flores e nem um cartão para a viúva.

Então, Secretário, temendo até que haja essa gr
e que poderá abalar sensivelmente a segurança da pop
ção do povo do Paraná, é que nós pedimos a V. Sa
apoio para o movimento do SINCLAPOL, da União d
Polícia Civil e do SINDIPOL, para com os policiais civis
no Plano de Cargos, Carreiras e Salários, e para a Po
Militar, além do pagamento dessas horas também para
bombeiros, de 100 para 150 a hora trabalhada fora
expediente. Que possamos celebrar logo, logo, a apro
ção, nesta Casa, do tão desejado subsídio, que dará
quilidade aos policiais.

Obrigado.

Deputado Mario Roque (PMDB)
O SR. MARIO ROQUE

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, milita
presentes, seja bem-vindo nosso Secretário, assim c
sua pequena comitiva aqui presente.

Tenho duas perguntas a lhe fazer: a primeira gos
ria que V. Exa., depois de fazer este demonstrati
pudesse me dizer como é que se pode fazer Seguranç
Litoral, quando temos Paranaguá, uma Cidade com 1
mil habitantes, sem a população flutuante, com 175 m
tares, um delegado, 12 investigadores e quatro auxilia
de carceragem; Guaratuba, 34 mil 100 habitantes,
militares, oito investigadores; Matinhos, 33 mil 688 hab
tantes, 31 militares, cinco investigadores; Antonina,
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mil 729 habitantes, 15 militares, 13 investigadores; Pon-
tal do Paraná, 18 mil 848 habitantes, 23 militares, oito
investigadores; Morretes, 16 mil 857 habitantes, 21 mili-
tares e três investigadores; Guaraqueçaba, 8 mil 677 habi-
tantes, 12 militares, não tem Polícia Civil, nem delegado,
nenhum investigador.

Fazendo a média, temos em Paranaguá um militar
para 799 habitantes; em Guaratuba um para 831; Mati-
nhos, um para 1 mil 086; Antonina, um para 1 mil 382;
Pontal do Paraná, um militar para 819; Morretes, 802
para um militar; Guaraqueçaba, 723 para cada militar.

Isto é o total, porque existe licença de saúde, férias,
licença-prêmio e folga. Destes 272 mil 695, há apenas 150
ou 140 em atividade. A média, Sr. Secretário, é vergo-
nhosa. Não se pode fazer Segurança com isto, com meia
dúzia de Soldados e com 43 investigadores civis. Doze
investigadores em Paranaguá tomam conta de 220 presos,
quando a cadeia é para 50 ou 60 presos. Quem é que vai às
ruas investigar? É o delegado, é o escrivão.

Então, não adianta fazer demonstrativos aqui,
dizendo que está tudo bem, que não há mais crimes, que
diminuiu. Guaratuba, Pontal e Matinhos são recordistas.
Todo dia um crime, todo dia um problema. Drogas pelo
caminho que segue para Santa Catarina, Rio Grande do
Sul e Paraguai. É ali a rota.

Não se pode, com 150 homens, se dar segurança a
sete municípios, com 272 mil habitantes. Mas, Pontal do
Paraná tem 18 quilômetros, tem 20 balneários, como é
que 23 homens vão dar segurança a 18 quilômetros e à 20
balneários? E estamos falando na população fixa. Porque
balneário sempre tem 30, 40 pessoas que estão passe-
ando, que estão de férias, aniversário, final de semana.
Então, isso duplica.

Isto é simplesmente vergonhoso. E a Segurança, o
armamento, está aqui nosso Coronel Rodrigo, que me
ouviu há dois meses atrás, trazer uma mensagem dos
militares de Paranaguá. Fizeram uma reunião comigo,
longe do Comando, para pedir escudo, colete, porque não
tinha nenhum, Se houvesse alguém escondido num barra-
cão e tivesse sido tirado de lá, eles não vão, porque não
têm nada que os defenda. Falei para o Coronel e ele me
disse, muito educadamente, que havia licitação, mas que
se pudesse iria mandar uns quatro. Quatro seria para dois,
punha um na frente, outro atrás. Isso é vergonhoso,
século XXI, Polícia de um Estado pujante, com grande
orçamento.

Vou deixar para falar depois das nossas delegadas,
na réplica, que pudessem me dizer que com 272 mil pes-
soas, com 50 militares, possa se dar Segurança ao Litoral.
Não é um núcleo, não são 272 mil reunidos, são sete
Municípios. Guaraqueçaba não tem ninguém na área de
Civil e trazem o preso de canoa, de voadeira, amarrado,
como se fosse uma múmia numa corda para não fugir.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
A preocupação com o litoral não é diferente das

outras regiões do estado, a não ser quando da ocasião da

temporada de verão, onde a população do Litora
aumentada, pelo contingente de pessoas que vão pa
buscar seu lazer, seu momento de férias. Para isso te
a Operação Verão, para dar conta da demanda e dos
blemas que aumentam com a Segurança Pública.

Os números que o senhor falou são do efetivo po
cial. Temos em Paranaguá e na região, área integrad
Litoral, hoje, uma redução dos crimes contra a vida de
ano para o ano passado na escala de 20%. É uma das
ores reduções dos índices de criminalidade do Estado

Identifico isso como um trabalho que vem send
feito de inteligência da Polícia e o senhor já se antecipou
inclusive, Deputado, e nos leu o número de presos
superlotação das cadeias, o que significa o rendimento
trabalho da Polícia, o combate que vem sendo feito à
minalidade que traz esse resultado, a superlotação
cadeias, que é um problema, não há dúvidas. Você de
um escrivão cuidando de presos é um problema e gra
Não é o ideal.

Na estrutura da Segurança Pública do Paraná
que temos hoje, como obrigação principal, é combate
criminalidade, que se combate também prendendo os
minosos. Não posso deixar de prendê-los e de cui
deles de uma maneira adequada ou não. O trabalho
Polícia é efetuar a prisão.

O que fazemos, excetuando a Operação Verão
no Litoral e em outras regiões do Estado, é buscar
mizar esses recursos que temos de pessoal e o resu
do trabalho. O senhor mesmo anunciou, com e
número exagerado de prisões do Litoral, com a sup
lotação das cadeias, é um problema sério e que deve
resolvido com licitação da nova cadeia pública. Proje
novo, que foi elaborada pela Secretaria de Obras, e
em fase de licitação, autorização pelo Governado
que deve suprir essa demanda. Porque quando con
ímos 11 novas penitenciárias, quase triplicamos
número de vagas de penitenciárias no Estado
Paraná, na política de readequação das estruturas p
tenciárias do Estado, como nunca um Governo tin
feito anteriormente. Imaginávamos que estaríam
resolvendo esse problema para 20 anos; ele não re
veu nem para um mês, porque inauguramos uma p
tenciária e ela já está superlotada.

Em Paranaguá a nossa projeção para esse cade
que venha resolver o problema da superlotação. Lemb
me inclusive, que nos primeiros anos de Govern
quando estávamos definindo essa política de constru
de penitenciárias, uma das ideias era a construção de
penitenciária no Litoral, porque daríamos conta da pop
lação carcerária do Litoral. E me recordo muito bem q
houve uma reação daquela população. Sei que ningu
gosta de penitenciária, ninguém gosta de preso perto
sua casa, mas se tivéssemos resolvido a construçã
uma penitenciária na região do Litoral, talvez não tivéss
mos mais esse problema. Mas, de qualquer maneira,
demanda, esse trabalho que é feito no Litoral é fe
dessa forma.
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O SR. MARIO ROQUE (PMDB)
Sobre a cadeia de Paranaguá, gostaria de voltar ao

passado e rapidamente talvez tenha tempo.
Pelos idos de 1992 fui Vereador e Presidente da

Câmara, e era Governador o Roberto Requião. Pedi ao
Tortato, que era Prefeito, que ele fizesse a cadeia, que
retirasse aquela cadeia do centro da Cidade, do centro
histórico da Cidade centenária, Cidade mãe e exemplo.
“Vamos retirar, vamos retirar”, e não retirou.

Fui Prefeito durante oito anos. Novamente:
“Governador, vamos retirar, porque já pedimos”. Ele
disse: “então arruma o lugar.” Foi lá o Aldo Parzianello,
foi o Juiz, não sei se V. Exa. foi também, mas foram ver
um local na Alexandra-Matinhos de 150x180 metros. Era
uma grande terra. “Está bom? É isso?” É. Então, mandei
para a Câmara, virou lei e durante três anos o Governo
teria que construir a cadeia. Acabaram os três e nada foi
feito.

Fui Secretário, como V. Exa. muito bem sabe.
“Governador, sou Secretário e já venho pedindo, porque é
uma vergonha e não sei mais o que dizer para a popula-
ção.” V. Exa. esteve comigo, a meu pedido, e o Governa-
dor, para que resolvêssemos o problema da cadeia de
uma fuga, o que acontece todas as semanas. “Roque,
vamos fazer a cadeia e você tem a liberdade de escolher o
local, para mudarmos a administração da cadeia para
outro local, para ficar mais vago um local para mulheres,
para podermos contornar a situação”. Comigo foi o
homem que está aí do seu lado, o Azor. Procuramos,
achamos a casa e decidimos qual era o lugar. Mas não se
alugou, não se começou a cadeia e continuou.

Virei Deputado e abri a boca. O Baca mandou de
novo para a Câmara um novo decreto, com mais três anos
para ser feito. Foram lá e tal, precisavam fazer um melho-
ramento no terreno e não podia ser feito, porque já tinha
sido doado e era o Governo que tinha que fazer esse
aterro, mas o Azor me dizia: “Roque, já está sendo lici-
tado.” E estive agora com o nosso Secretário Araújo, que
pediu que eu fosse lá, porque abri a boca nesta Casa, e ele
falou: “Roque, o Governador, na última reunião Mãos
Limpas, disse-me que fizesse isso que está aqui, que ele
me mandou em agosto”. O projeto não existia! Estavam
nos enganando desde 1992, porque não havia um projeto!
Aí: “Roque, em agosto foi feito um projeto. Vamos ater-
rar o local e começar de imediato a cadeia”. Em agosto
ele, muito correto, como foi o nosso comandante quando
me atendeu, disse: “Roque, está aqui”. “E agora, quando
é que começa? Estamos em agosto! Disseram-me: “Isso é
com o Delazari, é ele quem vai dizer”. Lá fui eu outra
vez! Eu viro uma esquina e me encontro com o Delazari e
com o Requião, é aquele corre-corre, brigamos, mas esta-
mos sempre juntos. E o que aconteceu? Ele disse: “R$ 11
milhões e pouco, talvez não tenha dinheiro”. E é isso até
hoje, agosto, setembro, outubro e vamos para novembro e
não começou coisa nenhuma.

O Decreto do Baca foi em 2007, estamos em 2009,
vai vencer e não se faz esse trabalho para uma Cidade que

merece respeito. Não se faz, não se retira aquela ca
do centro da Cidade. Assinei um documento para
senhor vir aqui, porque telefonei para o senhor e não
atendeu; pedi uma audiência e o senhor não me aten
Falta de respeito! Sou do PMDB e o senhor também é!
Eu neguei a assinatura de três documentos, porqu
senhor viria, e nesse último fiquei chateado com a tur
da Oposição, porque me fizeram assinar e depois co
ram, porque o senhor vinha de graça aqui. Era para vir
marra, para poder me respeitar um pouco, assim co
respeitei sempre o senhor e como nós Deputados o
peitamos.

O que vai ser feito com Paranaguá e a nos
cadeia?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Com a palavra o Deputado Caíto Quintana.

Deputado Caíto Quintana (PMDB)
O SR. CAÍTO QUINTANA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Acredito que possamos discutir, nesta tarde, Se

rança Pública na Assembleia Legislativa, visando
Estado do Paraná; pensar em Segurança como um
em nosso Estado; e que não fôssemos aqui Situaçã
nem Oposição, fôssemos Deputados do Paraná, a fim
solicitar informações, com o rigor que deve ser solic
tado; ouvir as informações, sugerir práticas de Segura
que, por certo, muitos Deputados, pelas colocações
vejo, devem ser detentores de profundo conhecime
sobre Segurança Pública.

O que me traz à tribuna é questionar o seguinte:
andamento que a sociedade está tendo é impossível
ginar que não tenhamos aumento de violência e no
tipos de crimes.

Venho do interior, lembro-me que aos sábados
domingos os hospitais ficavam abertos para atender p
soas baleadas, esfaqueadas que, pela formação impe
das pessoas do interior, aconteciam crimes em bailes,
festas das igrejas, e isso acabou. Hoje o crime pas
para os grandes centros, passou para os pequenos M
cípios também, mas quase que totalmente levados p
poder da droga.

E esse clima que se vive, de total insegurança
Paraná, em Paranaguá, em Porto Alegre, no Rio
Janeiro, em São Paulo, no Brasil, tem a ver com e
aumento da criminalidade, baseado no aumento da dro

Dentro da psicologia do crime, o criminoso que
ser cada vez mais visado, mais comentado. Quanto m
bandido for, mais ele aparece na mídia e mais ele con
gue ter o respeito no meio dos seus. Isso é uma co
natural. Então, temos um desafio.

A título de pergunta, Secretário Delazari, de qu
forma o crime organizado tem sido combatido no Esta
do Paraná? De que forma o geoprocessamento pode
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dar no combate desses crimes? O geoprocessamento é
algo que precisa chegar ao conhecimento da população.
De outra forma, Segurança Pública, entendo hoje não só
mais como uma obrigação do Estado, mas como uma
necessidade de termos o Estado e a população, o cidadão,
trabalhando em conjunto, em busca de uma solução para
os fatos.

Como, Secretário, a sociedade civil pode partici-
par na indicação, na denúncia de um traficante que está
distribuindo drogas nas localidades? Porque o sistema
de prisão no flagrante para o tóxico exige que o cida-
dão, ao ser preso, esteja com ele o elemento do crime.
E se não tivermos essa participação da sociedade com
a Segurança Pública, a própria Polícia, e aqui tem mui-
tos policiais, a própria Polícia vai fazer um trabalho
sobre-humano, por em risco sua vida, e não vai conse-
guir flagrante algum, porque você não tem um indica-
tivo e uma participação para poder, no momento certo,
chegar na pessoa.

Como sugestão, Secretário, o CNJ deve estar pre-
sente no Paraná, agora nos próximos dias, fazendo avalia-
ção de processos que ficam paralisados no Judiciário.
Seria muito importante que se solicitasse que fosse dado
andamento, através do Judiciário, da Vara de Execuções
Penais, de progressão de presos. porque muitos presos
estão ocupando, hoje, presídios, quando poderiam, pela
progressão da pena, estar cumprindo essa pena já em
liberdade assistida.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Obrigado pelas colocações, Deputado Caíto.
Como disse na minha apresentação, Segurança não

é uma fórmula mágica e nem tampouco uma medida a ser
adotada como uma saída para todos os problemas. Assim
é no mundo todo.

O tráfico de drogas, a droga e o crime organizado,
são fenômenos da criminalidade moderna, que têm se
espalhado no mundo de forma muito intensa. Grandes
estruturas criminais, que trabalham com o tráfico de dro-
gas, utilizam outras formas de atuação, e essa é uma
característica do crime organizado para difundirem sua
atuação criminal. Então, é muito comum você encontrar
organizações criminais que trabalham como se fossem
uma holding, atuando como uma atividade principal no
tráfico de drogas, mas também atuando em outras ativida-
des, algumas até lícitas inclusive, para posterior lavagem
de dinheiro obtido com o tráfico de drogas. Este fenô-
meno de fortalecimento do crime organizado, no mundo,
tem obrigado as Polícias a terem uma visão de que o
combate ao crime organizado é absolutamente necessário
para uma política eficiente de Segurança Pública. Os
investimentos sociais, os investimentos para transformar
a realidade de uma população são fundamentais, mas eles
atingem uma faixa da população que não está direta-
mente ligada no crime organizado, mas sim, de forma
indireta.

O crime organizado, portanto, não está nas favel
não está nos morros. Ele exclusivamente atua como
fosse um poderio econômico.

Um dado: hoje se nós policiais de todo o mund
de uma hora para outra fizéssemos uma operação m
dial e conseguíssemos acabar com o tráfico de droga
mundo sofreria um problema econômico muito maior
que a recente crise ou de qualquer crise da história. P
que a indústria do tráfico de drogas, hoje, movimen
mais dinheiro do que a indústria petrolífera. São dad
que são fornecidos pela ONU que, aliás, tem se preo
pado cada vez mais com o problema da droga no mu
e com a forma de combate que é feito a ela.

Aqui no Estado nossa visão tem como prioridade
combate ao crime organizado. E isso passa pela cria
de policiais de elite, treinados em núcleos especializad
para realizar esse trabalho. Cito como exemplo
NURCE, o DNARC, o COPE, a Força Alfa, o Samurai,
Grupo TIGRE, que recebem as informações que são
necidas por essa grande ferramenta de informação q
o geoprocessamento, através do Boletim de Ocorrên
Essas informações são analisadas e, a partir dessa an
é determinado ao delegado ou ao oficial que é o respon
vel por aquela área, a operação que ele irá realizar. En
o combate é feito com base em informações que são a
lisadas e produzidas pelo Departamento de Inteligênc

Deputado Elio Rusch (DEM)
Sr. Presidente, em primeiro lugar gostaria de so

citar ao Secretário que nos fornecesse uma cópia
transparências mostradas hoje aqui.

A palavra é: medo. É sentimento de inquietaç
diante de uma ameaça. Mas também pode-se di
temos, terror, pavor e susto.

Eu imaginava, em 2003, quando o Governad
Roberto Requião assumiu, que ele daria prioridade ab
luta à Segurança Pública. Mesmo porque ele disse que
seria o Secretário da Segurança Pública, e no prime
ano essa pasta foi comandada pelo Governador
Estado, acumulando o Governo do Estado com a Secr
ria da Segurança Pública.

Mas com o passar do tempo, Secretário, vim
números belos, fabulosos que V. Exa. transmitiu na ta
de hoje. Sabemos que em todos os Estados há crimin
dade e ninguém seria ingênuo em dizer que a crimin
dade só existe aqui no Paraná. Ela existe no Bra
Agora, se ela existe no Brasil inteiro, cabe a cada U
dade da Federação fazer a sua parte, como o Paraná
fazendo, mas precisa fazer muito mais.

A criminalidade, pelo que percebemos por meio
imprensa - seja ela pela televisão, pelas rádios, pelos
nais - está aumentando mês após mês. E não é só
Curitiba e Região Metropolitana. Isso é em Cascavel,
Foz do Iguaçu, é em Guarapuava, Londrina, Maring
enfim, em todas as Cidades acontecem crimes. E nã
nas Cidades, é no campo.
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Vou falar de uma região que eu conheço: o Oeste
do Paraná. Lá os assaltos e os crimes não são só na
Cidade, mas principalmente no campo. É difícil passar o
dia que a imprensa da Região Oeste não noticia um
assalto a um agricultor, e não é só assalto, rendem a famí-
lia. Ainda ontem uma família foi rendida e levada de
refém, foram presos no matagal. Algumas vezes são
recuperados os objetos furtados, mas muito pouco.

A criminalidade, na verdade, aumenta cada vez
mais. O que temos percebido é a insuficiência na Polícia.
Pouca gente, tanto da Polícia Civil como da Polícia Mili-
tar. Por exemplo, no levantamento que fizemos, Secretá-
rio, e o Senhor deve ter esses números, são 210
Municípios no Estado do Paraná que não têm um policial
civil fixo, e muitos delegados, como disse V. Exa., res-
pondem por diversas regiões. Na minha Cidade de Mare-
chal Cândido Rondon, por exemplo, 45 mil habitantes,
um delegado, um escrivão e cinco investigadores para
atender essa Comarca e mais cinco Municípios próximos
a Marechal Cândido Rondon. Eu poderia citar ‘n’ outros
Municípios onde acontece da mesma forma.

Falta contingente na Polícia Militar? Falta. V. Exa.
acabou de dizer que são em torno de 17 mil os policiais
efetivos que temos hoje. Na lei são mais de 21 mil vagas.
Há sete anos, a informação que temos é que tínhamos
algo em torno de 18 mil policias efetivos. Na verdade,
diminui o número de policiais da Polícia Militar.

Os investimentos, V. Exa. disse que o Paraná é o
que mais investe, tenho aqui os investimentos e está no
site do Ministério da Fazenda, da Secretaria do Tesouro
Nacional, do Ministério da Justiça, que mostra o Paraná
em 22º lugar em termos de investimento por número de
habitantes. Em 2008, o Paraná gastou R$ 108,09. São
números que estão no site do Ministério da Justiça. Só
investimentos mais do que Maranhão, Ceará, Distrito
Federal, Piauí e Santa Catarina, por número de habitan-
tes. São dados oficiais que temos aqui.

Poderíamos citar outros exemplos, Sr. Secretário.
A Delegacia de Furtos e Roubos, aqui de Curitiba, mais
de 80 assaltantes presos, apenas quatro a cinco investiga-
dores para dar conta do serviço. A Delegacia de Roubos
de Veículos, mais de 100 presos, apenas cinco a seis
investigadores para dar conta. E assim eu poderia citar ‘n’
outras questões.

A Polícia tem que estar bem preparada. Sei que
dentro das medidas se procura fazer isso, agora, gostaria
de perguntar para V. Exa: quais foram os cursos realiza-
dos nos últimos tempos, para o COPE e para o Grupo
TIGRE, para preparar a nossa Polícia para enfrentar a cri-
minalidade? Os outros três minutos vou usar depois.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado, o senhor citou o número de Municípios

que não são atendidos pela Polícia Civil. Não são e nunca
foram. Esses Municípios têm uma população muito
pequena e um índice de criminalidade baixíssimo.
Alguns deles, inclusive, ou a totalidade, estão dentro

daqueles 172 Municípios que eu relatei, que neste a
não tiveram nenhum homicídio. Temos Municípios n
Estado do Paraná que já há alguns anos não têm nen
homicídio. São Municípios que têm uma populaçã
pequena e que têm uma criminalidade muito pequena
gente trabalhadora, geralmente do campo, ordeira, e
não foi ainda atingida por esse problema do crack,
droga.

O senhor sabe que a ideia do trabalho da Polí
Civil é uma atuação em conjunto com as estruturas
Polícia Militar, buscando otimizar os recursos que tem
de material humano para dar atendimento às Cidades

Então, como o senhor mesmo disse, existem de
gados que tomam conta de algumas Comarcas, eu cit
exemplo dos que mais cuidam de Cidades, Comarcas
Cidades, Cidades pequenas também e com um ba
índice de criminalidade.

Eu não digo - e quero ousar discordar de V. Ex
quando fazemos uma análise em relação aos índice
criminalidade do Estado - eu não acho que os índices
bons. Estou dizendo para o senhor que são índices re
que eles existem; que não existem, por exemplo, u
explosão dos crimes contra a vida em Curitiba, que
crimes contra à vida aumentaram na Região Metropo
tana. Isso é fato; em Curitiba não. Aliás, a média de p
centual para cada 100 mil habitantes dessa administra
é bem inferior à média dos oito anos anteriores, levan
se em consideração que o crack e armamento, o tráfic
armas, intensificou muito nesse período.

Foz do Iguaçu, com o o senhor disse que te
aumentado a criminalidade, não é o que o geoproces
mento identifica, e eu utilizo como medidor o crime d
homicídio. E teve uma redução, de três anos para cá
50%; neste ano algo em torno de 17% até este perío
Como eu disse anteriormente, Maringá teve uma redu
dos crimes contra à vida, ficamos 53 dias sem um ho
cídio em Maringá, que é uma Cidade de 300 mil habita
tes. Isso é um fato inédito na história do País e não é à
que Maringá é reconhecida como a Cidade mais seg
do Brasil. Sarandi, que fica na Região Metropolitana
Maringá, praticamente 70 dias sem homicídio. Londrin
a redução dos crimes contra à vida chega a 30%.

Não há dúvidas, Deputado, que existe um c
mor por Segurança Pública, que a sociedade deb
isso todos os dias, que os veículos de comunicaç
que os jornais de grande massa têm falado desse
blema todos os dias, e que esse problema passa a
um problema do Brasil. E todos, inclusive, vendo ess
notícias, se projetam muitas vezes para realidades
não são as nossas.

Agora, estou dizendo para o senhor o que, tecni
mente, eu tenho, não é a minha sensação ou a minha op
nião, e quero falar mais, tecnicamente, para o senhor,
a sensação de insegurança é muito diferente da segur
propriamente dita. São coisas que caminham em ca
nhos, às vezes, opostos. Às vezes você tem um poli
mento extremamente eficiente e você se sente insegu
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Vou lhe dar um exemplo: quando os Estados Uni-
dos foi vitimado com aquela barbaridade do Osama Bin
Laden, que cometeu aqueles atos de terrorismo. Os Esta-
dos Unidos são tidos como a maior potência econômica
da história de um País no planeta, na história da humani-
dade, tem uma Polícia que é tida como a melhor Polícia
do Mundo, investe US$ 40 bilhões por ano no seu sis-
tema de policiamento; só em Nova Iorque eles têm 3
bilhões por ano. E se você perguntasse para a população
daquela comunidade se ela se sentia segura, ele iria dizer.
“Não”. Mesmo existindo um sistema de Segurança
Pública reconhecidamente eficiente.

Então, a sensação de insegurança é muito diferente
da segurança propriedamente dita.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Deputado Elio Rusch.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Secretário, entendo por crime não só assassinato.

Eu entendo por crime: roubo, furto, assalto, aquilo que a
imprensa noticia diariamente, quer dizer, tudo isso para
mim é crime. Oxalá que não tivéssemos nenhum crime.
Mas oxalá que tivéssemos crimes sem mortes, porque
não tem preço maior do que a vida. Então, para mim tudo
é crime, não é só assassinato. Por essa razão que citei
essas Cidades, porque tenho tomado conhecimento do
levantamento, por alguns órgãos de imprensa da Região
Oeste e também acompanhado a imprensa no Estado do
Paraná, que tem noticiado o aumento da criminalidade no
nosso Estado.

Eu disse desde o começo que cada um faz a sua
parte e tem que eleger as prioridades. Acho que quem
ganha eleição governa e tem que administrar para a popu-
lação. É isso que esperamos que o Governo faça. Porque
não se resolve a questão da Segurança com decreto, lei ou
discurso. A questão da Segurança será resolvida com tra-
balho, colocando os policiais na rua.

Temos “n” denúncias de desvio de função, tanto da
Polícia Civil, quando na Polícia Militar. As pessoas não
exercendo o trabalho para o qual fizeram concurso e para
o serviço que tem que ser feito. Sem falar da superlotação
que existe nas delegacias.

Recebi ontem e hoje da Cidade da Lapa, informa-
ções de superlotação, com capacidade de 30 e há 80 pre-
sos. O Município de Uraí, que não conheço, no Norte,
deve ser perto de Londrina, não existe um bafômetro
nessa Cidade, nem na Polícia Militar e nem Civil.

Precisamos motivar a nossa Polícia, valorizando o
policial. Não adianta querermos culpar o Governo pas-
sado. Somos nós que estamos administrando, agora, com
o Governo Roberto Requião e V. Exa. que é o Secretário.

Acabei de receber uma ligação - por uma questão
de justiça devo fazer isso - de um policial que está nos
assistindo na TV, de uma certa Cidade, que não vou
nominar, dizendo que foi implantada uma gratificação
para o policial de R$ 100, para escala extra, há seis anos

sem reajuste. Faço isso para dar satisfação aos polic
que estão nos assistindo.

Com toda certeza, uma das maiores audiência
TV SINAL é essa Sessão de hoje. Espero que V. Ex
como Secretário, junto com o Comando da Polícia Mi
tar e da Polícia Civil possa fazer o trabalho de um car
reiro, porque estaremos tirando esse investigador,
poderia apurar o crime, o processo. Ele está fazend
serviço de carceragem e não apura os processos. A P
cia Militar fazer o trabalho ostensivo na rua, como es
fazendo e fez ontem. Que belo trabalho desses 276! N
sei quantos continuam presos.

Tomara que V. Exa. determine que seja um trab
lho contínuo e não só nesta semana, pelo fato de e
aqui. Espero que possamos resolver o problema da S
rança, o mais breve possível, no nosso Estado.

(Aplausos)

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado, quando digo crime de homicídio, po

que esse é o índice utilizado para medir a violência
todo mundo, quando você quer analisar se o índice de
minalidade está aumentando ou diminuindo, o referenc
é o crime de homicídio. No site da Segurança Públ
estão lá todos os índices de criminalidade. Trabalho c
esses números, porque eles não são da minha perce
ou impressão pessoal.

É evidente que todo crime tem que ser investigad
apurado e lamentado. A pessoa que é vítima de um cri
a partir desse momento, ela passa a ter uma sensaçã
Segurança Pública em função dessa decorrência.

Deputado Neivo Beraldin (PDT)
O SR. NEIVO BERALDIN

Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Certamente esta tarde ficará marcada como a ta

em que o Paraná parou para assistir, para discutir
assunto que diz respeito a cada um de nós. A nossa s
rança, a segurança de nossos filhos e das nossas fam

Portanto, quero agradecer a presença do Secret
Delazari nesta Casa.

Mas, não vou fazer o mesmo discurso que ve
sendo feito desde o início desta Sessão. Contratar m
policiais, é óbvio que precisamos; construir mais cadei
não sei: investir em tecnologia, não sei; sei que temos
orçamento aprovado aqui por esta Casa que determin
Secretária investir da melhor maneira esses recursos
prol da Segurança Pública do nosso Paraná.

Presidente Nelson Justus, subo à tribuna so
tudo para chamar a atenção desta Casa, dos Srs. De
dos, que estamos por discutir o orçamento do ano q
vem. O orçamento do ano que vem, Sr. Presidente e
Deputados, terá que ter uma ótica em relação à Segura
Pública. Porque se constatamos que o grande motivo
aumento da criminalidade vem da droga e se sabem
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que a droga é vendida para os drogados e que os droga-
dos não pode ser vistos como simples drogados e sim
como doentes, então deveríamos pensar em colocar no
orçamento do ano que vem recursos para a construção de
clínicas para a recuperação dos viciados no Estado do
Paraná. Não podemos aceitar que as crianças, que são
viciadas em crack, que vivem na rua abandonadas, elas só
tem dois destinos: ou vão para a cadeia ou para o cemité-
rio. Acrescento o terceiro destino. Esse, a responsabili-
dade há de ser nossa, que é de criar, clínicas de
recuperação dos viciados. As mães que têm um filho vici-
ado, recebem do filho a boa vontade de interna-se para
recuperação, mas para onde vai? Não há lugar para recu-
perar os drogados. Não há lugar para as pessoas que que-
rem entrar no convívio familiar, no bom caminho.

Não podemos estar aqui hoje discutindo Segurança
Pública e fingindo que não sabemos que existem milhares
de crianças abandonadas e que são doentes porque são
drogadas. Como são doentes aqueles que são alcoolizados.

Então, penso eu, o Estado deveria, sim, assumir
como responsabilidade criar clínicas para o tratamento
daqueles que são doentes, que são viciados. Porque sei,
ando pelas ruas do meu Paraná e vejo quantas mães me
pedindo: “Meu filho precisa ser internado”. E aí tem algu-
mas clínicas que fazem de conta que tratam essas pessoas.
São raríssimas as clínicas, sobretudo públicas; conheço
uma em Campo Largo. De mais não sei, a não ser que se
pague preço de ouro para poder recuperar um doente.

Gostaria de pedir a esta Casa que pensasse junto
conosco: no orçamento do ano que vem, que se coloque
verbas necessárias, clínicas de recuperação dos nossos
doentes. Gostaria de receber o apoio e a palavra do Secre-
tário neste sentido.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado Neivo, o senhor toca num ponto impor-

tantíssimo que é o tratamento daquelas pessoas que já
estão no ciclo maligno da droga e que não têm a opção -
ou eles realmente vão para o cemitério ou vão ser presos -
este é o destino, principalmente dos viciados em crack.

Quero acrescentar, concordo com o senhor, acho
que esta é uma discussão que tem que ser levantada em
âmbito nacional, inclusive. A falta de alternativa para
esse tipo de recuperação no País é uma realidade, mas
quero acrescentar uma argumentação para essa sua ideia:
acho que antes de pensarmos também num investimento
maciço e pesado no trabalho do viciado para o mundo das
drogas. E como vamos fazer isto? Acredito que a única
forma é diminuir a desigualdade social, investimentos em
políticas consistentes, política educacional. Vejo o exem-
plo do Estado do Paraná, que investe 30% do seu orça-
mento, por uma emenda constitucional aprovada por esta
Casa, em todo o processo educacional que transformou a
realidade do ensino básico e até do ensino superior no
Estado do Paraná.

Vejo que as políticas sociais do Governo, por
exemplo, de isenção fiscal, a política fiscal do Governo

de troca de imposto por emprego, tem essa função, p
que a partir do momento que você ganrante a geração
emprego e renda de uma população de um Estado, v
está impedindo a desagregação familiar, que é um
fatores que levam os jovens a ingressarem no mundo
drogas.

Agora, temos que passar por esta discuss
levando em consideração alguns índices que eu rec
ontem e que fazem parte da realidade do nosso P
Temos uma massa de desempregados no País, tenh
os números aqui e quero passar pormenorizadame
para o senhor, uma massa de desempregados no Pa
27%. Desses 27%, 23% são de pessoas pobres e som
4% de classe média e dos ricos. Como que você p
pensar em construir uma política de Segurança Púb
que vise retirar jovens, crianças do ciclo maligno d
droga, sem que esse problema esteja resolvido?

Cito como exemplo uma comunidade muito pró
xima do centro de Curitiba, chamada vila Icaraí, vi
União e Autódromo. Estamos falando de mais ou men
cinco quilômetros de Curitiba. Lá tem criança de quatr
cinco, seis anos de idade que dividem um resto
comida, um lixo de comida com cachorro sarnento
rua. Esta é uma realidade de uma comunidade a ci
quilômetros do centro de Curitiba. Não estou falando
África, não estou falando dos grotões de miséria
mundo que são conhecidos. É a realidade de uma Cida
de um Estado que tem um potencial econômico recon
cido no Brasil. Como vamos transformar, retirar ess
comunidades, essas crianças da miséria, da fome e
ciclo da droga com esse tipo de realidade no País?

Acredito que as políticas sociais que existe hoje
que já interferem nessa realidade que, claro, em mé
prazo vai mudar, nesse ritmo que vai elas vão demo
muito tempo para transformar, e enquanto isso a dro
está avançando, porque a droga dá muito dinheiro, co
eu disse, ela movimenta mais recursos do que a indús
petrolífera no mundo, isso gera interesses econômi
fantásticos, absurdos.

A Polícia é responsabilidade por essas mazel
É muito fácil, é um discurso simplista dizer que a Po
cia não trabalha, não tem efetivo suficiente, não te
estrutura. Eu vejo que falta aprofundarmos mais e
discussão da responsabilidade da Polícia. Para nós
é importante dizer, o Estado do Paraná, as instituiç
do Estado do Paraná não estão paradas; estamos t
lhando muito. Retrato disto é o número de prisões, p
exemplo, da Lapa, que disse o Deputado Elio Rusch,
então o número de prisões no Litoral, que disse
Deputado Mario Roque, preocupado com uma situaç
que eu entendo que é grave, que é a acomodação de
criminosos. Eu tenho essa concepção também, De
tado, de que temos que dar, apesar de serem crim
sos, uma acomodação mais digna, acho que o Est
tem que investir nisso. Apesar que dói no coração co
truir uma cadeia, gastar dinheiro para isso. Era mu
melhor construirmos uma escola, construir um hospit
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Aliás, como o que foi construído lá em Paranaguá, o
senhor deve ter acompanhado essa obra, uma obra
excepcional, talvez o senhor como Prefeito nunca ima-
ginasse que Paranaguá pudesse receber uma obra
daquelas. Mas acho que é importante o investimento na
cadeia, porque temos que acomodar os criminosos.
Tenho também essa concepção.

Acredito que o trâmite do processo o qual o senhor
clamou está moroso, talvez por conta de alguns proble-
mas burocráticos e até de indicação de recursos por conta
da gama de investimentos que estamos fazendo, mas o
senhor tenha certeza que o projeto cadeia, para abrigar os
criminosos lá de Paranaguá, que são em elevado número,
vai sair, é um projeto muito bom, muito moderno e
vamos construir sim!

O SR. NEIVO BERALDIN (PDT)
Sr. Secretário, acho que ainda tenho uns três minu-

tos, então vou concluir realmente constatando esse
grande problema social, a desigualdade social que vive-
mos neste País e que faz com que vivemos neste País e
que faz com que muitos entrem no mundo da droga às
vezes até para ganhar o sustento da família. Mas temos a
obrigação de atender aqueles que estão doentes por conta
da droga, que é o mal do século.

Quero também, para encerrar, agradecer muito os
Conselhos de Segurança. Ainda ontem estive na Associa-
ção Comercial do Paraná, aonde nossa amiga Malú assu-
miu a presidência da região de Curitiba, e quero
agradecer muito ao empenho da Polícia Civil e da Polícia
Militar, porque conheço, após mais de 26 anos de vida
pública, conheço o sofrimento dos militares, sobretudo
das famílias dos militares, tanto civis como militares, o
sofrimento, a tensão e a angústia que vivem no dia a dia,
enfrentando hoje criminosos que possuem armamentos
altamente potentes e que têm um combate muito forte
contra as nossas Instituições.

Quero fazer um clamor, mais uma vez, para reafir-
mar minha posição: temos que estabelecer clínicas de
recuperação daqueles que estão drogados, sobretudo de
crianças e adolescentes do Estado do Paraná.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Vou pedir licença, Sr. Presidente, só para dar uma

informação final ao Deputado Mario Roque: enquanto
conversávamos aqui, na Segurança somos bastante ágeis,
corremos atrás do prejuízo. Meu pessoal foi checar o pro-
cesso cujo projeto o senhor tem conhecimento, já está na
Secretaria da Administração e de Planejamento para libe-
ração do recurso suficiente para construção. Ele vai ser
licitado ainda este ano e acredito que até julho do ano que
vem vamos ter uma cadeia nova para abrigar os presos lá
de Paranaguá.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Deputado Mauro Moraes.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, deve ter me dado amnés

V. Exa. acabou de falar agora que eu seria o próxim
falar. Talvez hoje não seja o dia de nos entenderm
mas quero, numa questão de ordem, dizer do desc
forto de alguns Parlamentares de Oposição pela c
dução dessa Sessão, se não são muitos, mas
menos três estão sendo solidários comigo. Porqu
que acontece? O Secretário fala uma hora e meia, t
quilo, acho que o Secretário poderia falar três horas
Oposição, que lutou tanto para que este Secretá
viesse aqui, fala cinco minutos, aí intercala-se com
Deputados do Governo. Tomara que o povo ten
ouvido os questionamentos que o Deputado Ne
Beraldin fez ao Secretário, porque ele deve estar sa
feito com a Segurança.

Sr. Presidente, concluo a minha questão de orde
sei que V. Exa. procura não ser deselegante, mas V. E
tem me dado um tratamento neste Plenário que não e
satisfeito, porque eu era o quarto inscrito e estou fican
para o 10˚.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Vou responder a questão de ordem, em que p

ache desnecessária. Acho que deveríamos aprovei
presença do Secretário para qualquer discussão e
debater entre o 2˚ Secretário e o Presidente da C
Respondo a questão de ordem de V. Exa., o prime
orador inscrito aqui na Casa foi realmente V. Exa
Deputado Valdir Rossoni, que pediu para ser o qua
interlocutor. Começamos a intercalar, pusemos
Antonio Belinati por primeiro, colocamos um da Situ
ação, da Oposição, para que todos falem, e todos
falar. Não é diferente.

Não vejo - temos 26 Deputados que vão question
o Secretário - que diferença vai fazer se o Deputa
Mauro Moraes fala em segundo, em terceiro em qua
Ele vai ter o mesmo tempo. No que eu abri o precede
ao Deputado Elio Rusch, que cavalheirescamente fe
sua colocação e ficou sem a sua resposta, de ig
maneira o Deputado Mario Roque. Eu sugeri ao Secre
rio, que em uma brecha que for possível responda
Deputado Elio Rusch e ao Deputado Mario Roque, p
que o objetivo aqui, Deputado Rossoni, não é nenhu
disputa pessoal do Deputado Nelson Justus com o De
tado Rossoni. Estamos aqui, sim, procurando extrai
máximo possível do Secretário Delazari. E estamos c
versados.

Com a palavra o Deputado Mauro Moraes.

O SR. VALDIR ROSSONI
Me desculpe, V. Exa. está colocando como dispu

pessoal, porque tem dado a mim um tratamento difer
ciado. Não quero mais nem discutir esse assunto.
grande verdade é que estou inscrito como quarto e
ser o 10˚.
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Deputado Mauro Moraes (PSDB)
O SR. MAURO MORAES

Boa-tarde senhoras e senhores presentes. É uma
honra tê-los aqui para discutirmos a insegurança do
Estado do Paraná.

Ouvi atentamente o Secretário e gostaria de fazer
algumas observações com referência ao orçamentover-
suspoliciais. Tive a oportunidade de já abrir o orçamento
da SESP este ano, e pude verificar que perdemos no total
quase R$ 80 milhões. Infelizmente, no item pessoal, que
é o item que podemos reajustar os salários dos policiais
militares e civis, tivemos uma redução de quase R$ 170
milhões. Ou seja, aprovado em 2008 para gastar em 2009
R$ 1 bilhão e 13 milhões. Este orçamento para gastarmos
no ano que vem, R$ 843 milhões. E o Secretário nos
disse há pouco que ainda vai contratar mais 2 mil polici-
ais. E como vamos dar um aumento significativo às nos-
sas tropas que estão trabalhando no limite? As Polícias
Militar e Civil estão trabalhando no limite.

Me desculpem os policiais presentes, mas quero
ter a oportunidade de dizer que não sei se eles ficam mais
estressados quando saem para a rua para enfrentar os
bandidos, ou quando eles retornam para o seu lar e têm
que enfrentar a sua esposa e a sua família com a presta-
ção da casa atrasada, a prestação do carro, sem dinheiro
nenhum. Porque como o senhor disse aqui, R$ 1 mil 822.
E não é a informação que eu tenho.

A pergunta inicial que quero fazer ao Senhor:
tenho alguns contracheques que mostram que o policial
ganha inicialmente R$ 1 mil e 600. E tenho a confirma-
ção do senhor, quando o senhor disse numa entrevista na
Band News que era R$ 1 mil e 600 o salário inicial, sem
considerar as demais gratificações técnicas, prisão de
armas, isso não pode contar, estamos dizendo só do ini-
cial. A pergunta que quero fazer a V. Sa. é: o salário de
um policial, não é o que está na academia, quando ele vai
para a rua, é R$ 1 mil e 600 ou R$ 1 mil 822?

Porque tenho algumas informações, alguns contra-
cheques, e a própria palavra do senhor na entrevista da
Band News que tenho gravada, que era de R$ 1 mil e 600
o salário de um policial, inicial, quando ele vai para a rua.

Então, perdemos 170 milhões, no orçamento do
ano que vem, onde nós vamos contratar mais 2 mil polici-
ais, e ainda temos que dar um aumento significativo para
os senhores.

Quantos policiais estão fora da atividade? Policiais
que estão prestando serviço na guarda de presídios, no
Tribunal de Justiça, Ministério Público, Polícia Civil,
Polícia Federal, enfim, para todos os outros departamen-
tos? Qual é o número de policiais em desvio, que não
estão na rua fazendo a segurança da população? Isso é
muito importante para que eu saiba também.

Porque não é pago o PRONAC, não foi nomeado
um gestor para que o policial militar tenha mais 20% de

aumento no seu salário, que esses R$ 400 são m
importante? Até a Guarda Municipal de Curitiba, de S
José, de Araucária já está recebendo esses R$ 400
PRONAC.

Quantas Cidades do Paraná têm apenas um p
cial e quantas não têm nenhum policial? Tenho inform
ção precisa da própria Polícia Militar que temos vári
Cidades do Paraná que não têm nenhum policial e al
mas têm somente um policial. Como ele trabalha e
turno de 12 por 24, de 12 por 36, mesmo essa que só
um policial, passa a maior parte do seu tempo s
nenhum policial.

O senhor falou sobre compra de armas, colete
viaturas. Gostaria de saber se é só dinheiro do Teso
Estadual ou aí já está prevista também verba feder
Porque sabemos que também o Governo Federal tem
dado na compra de coletes, de armas e munições. Go
ria de saber: o investimento é só do Governo Estadua

As questões das diárias, Sr. Secretário, fiz u
ofício a V. Sa. e infelizmente o senhor não teve temp
acabou não respondendo esse ofício. Daí consulte
Tribunal de Contas. Nós gastamos em diárias, no a
passado, esse ano ainda não tenho informações, R
milhões e 900 mil. Quase R$ 21 milhões, entre a Po
cia Militar e a Polícia Civil, fora o DETRAN, que gas
tou mais R$ 1 milhão 289 mil, e mais alguns respald
também, 28 mil.

Não que eu ache que a diária é muito, a diária
insignificante, apenas R$ 120. Acho que tem que pa
até mais para o policial que faz essa locomoção, que
em serviço para outros lugares. Só que no meu cálc
aqui, 20 mil e 900 por mês da 1 milhão 742 por mês, q
dá exatamente 14 mil e 500 em diárias.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
O Deputado Mauro Moraes demonstra na sua fa

profundo conhecimento e intimidade com o assunto
Segurança. São muitas as perguntas:

1) a questão do salário, o senhor fala R$ 1 mil
600, é o Soldado de segunda classe, que está na ac
mia, se o senhor me pergunta o Soldado que está na ru
salário bruto hoje, base, é R$ 1.822,95. Essa é a informa-
ção que tenho da diretoria de pessoal da Polícia Milita

2) O senhor quer saber da verba federal. Ver
federal são poucas. infelizmente, houve uma política
distribuição de recursos durante o período do Gove
Federal para a Segurança Pública, que adotou alg
critérios e o Paraná tem, assim como outros Estados q
têm um potencial - eu entendo e até é justificável iss
que têm um potencial econômico melhor, têm recebi
menos investimentos. A maioria das compras que s
feitas, são com recursos do Tesouro e não do Gove
Federal. Algumas são feitas com os investimentos
Governo Federal, a maioria com os recursos do Gove
Estadual.
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Policiais que estão em desvio de finalidade. Veja,
Deputado, o desvio de finalidade é um critério subjetivo.
O senhor pode dizer e argumentar que eles não estariam
nas ruas eventualmente fazendo uma patrulha ou uma
prisão. Todo policial militar, mesmo estando com o
Ministério Público, à disposição do Ministério Público,
os que o senhor está dizendo são os policiais que traba-
lham na GAECO, que realizam um controle externo na
atividade policial e que realizam o combate ao crime
organizado.

Alguns do Judiciário dão uma estrutura de segu-
rança da Polícia para o Judiciário. Temos alguns polici-
ais, e muito poucos policiais que estão fora da carreira,
que exercem, por autorização governamental, uma ativi-
dade de Secretário Municipal ou uma atividade relevan-
tes como essa. Tirando isso, são poucos os casos que
acredito que são pontuais, e a grande maioria dos polici-
ais está trabalhando muito no limite. O Secretário tam-
bém está trabalhando no limite. Inclusive, como o senhor
mesmo reconheceu, que me faltou tempo até para lhe res-
ponder alguns ofícios. Não tenho conhecimento de quais
são, mas posso lhe responder na sequência. Em relação às
diárias, é uma justificativa bastante simples. A diária é
estabelecida por lei e deve ser paga quando o servidor sai
da sua área de moradia e atuação para exercer uma outra
atividades em outra região.

Entendemos que, além de ser uma questão legal, é
justa. Não posso pedir ou obrigar o meu policial que vá
cumprir uma missão, realizar uma reintegração de posse,
trabalhar em Foz do Iguaçu para conter a criminalidade, o
tráfico de drogas e o tráfico de armas, e exigir que ele
pague do salário dele, que como todos sabemos, não é o
melhor salário do mundo, para pagar as suas despesas
com alimentação ou com hospedagem.

Neste Governo a nossa política foi de pagar a diá-
ria para todo policial que realiza uma missão de combater
a criminalidade.

Vou listar rapidamente quais são essas atividades
que implicam no deslocamento do policial.

Temos aqui, por exemplo, nas operações em Foz
do Iguaçu, desde 2008, o Estado investe no combate ao
crime de fronteira, ao crime de tráfico de drogas e tráfico
de armas, focando Foz do Iguaçu, que é tida como a prin-
cipal entrada da criminalidade.

Só em Foz do Iguaçu, no ano de 2008, foram R$ 7
milhões pagos em diárias para os policiais, que saíram aqui
de Curitiba e que foram combater por lá a criminalidade.

Entendo que isso é legítimo, acho que o policial
tem que receber mesmo. Não sei o que o senhor está que-
rendo levantar com esse assunto, se o senhor entende que
não deve receber.

A ideia é, de fato, que este Governo invista os seus
recursos de forma a garantir um trabalho eficiente de
combate à criminalidade em todo Estado. Temos uma
capacidade de mobilidade muito boa. Mas insisto em
dizer, esses gastos que são feitos, por exemplo, com rein-
tegrações de posses, operações policiais, operações de

prisão, mandados de busca e apreensão, operaçã
escolta policial, operação de deslocamento para trans
tes de corpos, das mais variadas naturezas, que a Po
realiza. Entendo que o policial receba uma diária pa
isso.

Este Governo tem condições financeiras para pa
diárias, como temos condições de pagar gasolina, t
fone, luz.

O senhor acompanha a Segurança e sabe que,
passado recente, esses recursos, existiam cotas de
lina, que tinha 30 litros para trabalhar durante a sema
Isso acabou neste Governo. Não só temos dinheiro p
pagar viaturas novas, gasolina, telefone e luz, co
temos dinheiro para pagar diárias.

O SR. MAURO MORAES (PSDB)
Quero dizer ao Sr. Secretário que em momen

nenhum protesto contra a diária dos policiais. Aliás, ac
muito pouco R$ 120 para um policial se desloca
Assusta-me o número de diárias por mês. São 15 mil d
rias em um só mês.

Dizer ao Sr. Secretário que, infelizmente, estam
vivenciando o maior caos que se instalou no Paraná
termo de Segurança. Temos que fazer uma cruzada co
a violência, estamos vivendo uma epidemia do crack, q
aumenta o índice de criminalidade. E o que acontec
Hoje o cidadão de bem tem que construir sua própria p
são, colocando grades até nas portas. Não é mais
janelas, erguendo muros, eletrificando os muros, para
proteger pessoalmente, porque ele não tem nenh
guarda ao seu lado, contratado. Ele não pode, não
nenhum policial para fazer a segurança.

Então, está muito difícil. Enquanto os bandido
estão transitando livremente pelas ruas da nossa Cid
ocupando nossos parques, nossos bosques, não dá
para ir a uma praça, passear num bosque em Curitiba
em qualquer outra grande Cidade, porque a coisa e
muito difícil.

Outra, Sr. Secretário, nosso efetivo é mui
pequeno. Nossos valorosos homens da Corporação
Polícia Militar, como já disse, estão trabalhando no lim
de pessoal e muito mais ainda no limite do salár
Mesmo que o senhor confirme que é R$ 1 mil 822, é b
aquém de suas necessidades. É metade do que ganha
guarda municipal.

Então, temos que tomar providências imediata
Sr. Secretário, para que possamos dar um salário ju
aos policiais militares e policiais civis do Estado d
Paraná. Precisamos urgentemente. Se queremos S
rança - atentem para este detalhe - se eles estão tr
lhando no limite, há uma dificuldades de trabalho.
policial tem que trabalhar com tranquilidade. Ele cor
risco de vida, na defesa e proteção do cidadão para
ense. Ele não pode ganhar R$ 1 mil e 800.

Temos que melhorar, Sr. Secretário. Fica aqui m
apelo e é de coração que o faço: vamos melhorar o sal
dos policiais civis e militares do Estado do Paran
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E mais que isso, Sr. Secretário, como é que vamos contra-
tar 2 ml homens e melhorar significativamente o salário
dos policiais se reduzimos o orçamento do ano que vem
em quase R$ 200 milhões?

Estou apresentando uma emenda para que possa-
mos ter de volta esses 170 milhões. E gostaria muito, Sr.
Secretário da Segurança, que o senhor me ajudasse a con-
seguir de volta esse dinheiro, para que tenhamos pelo
menos 13 milhões o ano que vem, para dar um aumento
significativo aos nossos policiais militares e civis. E ao
mesmo tempo, contratar mais homens. Porque, repito,
eles estão trabalhando heroicamente, no limite do que
pode um ser humano suportar.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado,
Sr. Secretário.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Para esclarecer, fiz uma conta rápida, o valor que o

senhor disse, referente ao ano de 2009, dividido pelo efe-
tivo de diárias, são 14 milhões, divididos por 22 mil, que
é o efetivo que temos, significaria para cada policial, R$
660 por ano. Sabemos que isto, muitas vezes, é menos
que uma diária. Só para o senhor refletir e pensar bem em
relação às diárias, porque entendo que isto não é justo e
esta política deve continuar.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Concedemos a palavra ao Deputado Valdir Rossoni.

Deputado Valdir Rossoni (PSDB)
O SR. VALDIR ROSSONI

Quero, inicialmente, cumprimentar as Policiais
Militar e Civil e dizer que todas as críticas que fiz desta
tribuna não fiz à Corporação. Fiz, sim, à gestão pública
da Secretaria, em cima do Secretário. Digo porquê: por-
que o Secretário, hoje, não goza de prestígio dentro da
Corporação, dentro da Polícia Civil e Polícia Militar, para
exercer o cargo de Secretário. Porque não adianta apenas
ter o decreto do Governador. Deus queira que todos os
militares e os civis, que estão aqui, estejam convidados e
não obrigados. Isto é importante dizer.

E parafraseando o Presidente Lula, que gosta
muito de falar em futebol, há time de futebol que
quando está jogando mal, você troca o técnico e no
outro dia o time começa a ganhar. Esta aí o Atlético,
como exemplo, que tem o Lopes como técnico. Então, a
melhor maneira de amanhã darmos uma resposta à soci-
edade, era uma atitude de estadista: V. Exa. se afastar da
Secretaria da Segurança e deixar que uma pessoa que
entenda de segurança assuma, mudando o técnico. Ao
assumir a Segurança, a Corporação, certamente traba-
lharia com mais vontade e com mais determinação, para
mostrar que há, sim, condições de dirigir essa Secretaria
com competência.

Quero fazer uma pergunta ao Sr. Secretário. Dizer
que o senhor afirmou, e que eu discordo, que nenhum

delegado responde por mais de cinco Cidades. Não é
dade. A delegada de Guarapuava, há pouco liguei p
Guarapuava, responde por mais de 25 Municípios. U
segunda pergunta. V. Exa. afirma que foi o Secretário q
dobrou os investimentos em Segurança. Se é verda
está aí a prova da má gestão pública, porque se dobro
investimentos a situação da Segurança do nosso Es
tinha que ter melhorado.

E a grande verdade é que eu esperava que o Se
tário da Segurança viesse aqui apontar soluções par
graves problemas da nossa sociedade e da nossa S
rança, e vi aqui ele fazer um longo histórico, muito pre
cupado com o Governo anterior, em estabelecer
comparativo, que para mim não me incomoda, porq
quando se elege um Governo, ele vem para supe
aquele que está substituindo, e não vi essa proposit
Não vi! Não vi o Secretário falar aqui, por exemplo, do
IMLs. Dizer que o IML de União da Vitória, de Curitiba
ou das regiões em que não está funcionando, vai ser in
ada a construção em tal dia, em tal mês e em tal ho
Não vi. Só vi responder aqui sobre a construção do pre
dio de Paranaguá, que ele disse que é uma grande ob
que vai ser construída, mas estão esquecendo que
Governo está terminando. E é a mesma questão do
tivo. Vamos contratar mais efetivo, mas quando? Se es
mos começando agora, é o próximo Governo que vai
contratar o efetivo. Este Governo não vai ter mais temp
Essa é a realidade!

Então, Sr. Secretário, até para não extrapolar
nenhum segundo o meu tempo, para não causar estr
ao meu Presidente, quero dizer a V. Exa.: entre no p
blema da Segurança e responda esses questionamen

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Sr. Deputado, vou me ater aos assuntos de Se

rança propriamente ditos. Quero esclarecer a V. Exa.
na minha apresentação não falei cinco Municípios, m
falei sete e citei os exemplos de Loanda e de Paranac
que seriam as Cidades-polos, e mais seis Cidades, se
que dei o nome de todas elas. Quando o senhor diz qu
delegada de Guarapuava responde por 25 Municíp
isso é verdade, mas há uma confusão nisso, porque
responde como delegada-chefe da subdivisão. Para e
25 Municípios, que são da área abrangente de Guara
ava, temos mais sete delegados, sendo só em Guarap
mais três.

Então, na verdade, como o delegado Jorge Az
responde por todas as Cidades do Estado do Paraná
Secretário também, ela responde pela administração
subdivisão de Guarapuava, mas ela tem na sua eq
mais sete delegados, que atuam nesses 25 Municíp
distribuídos entre eles.

De fato é uma meia verdade o que o senhor falo
mas há uma confusão, porque ela não responde pelo
Municípios como delegada que instrui os inquéritos po
ciais, mas responde pela chefia da subdivisão. Assim é
batalhão, porque um Comandante do batalhão respo
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pela área do batalhão, que é uma área que tem vários
Municípios, mas ele responde administrativamente, por-
que cada Município tem o seu policial. Acho que ficou
bem claro que ela não responde por 25 Municípios.

Em relação aos IMLs, o senhor realmente tocou
em um ponto que acho importante. Há um compromisso
deste Governo em reestruturar essa Instituição, que é
muito importante para todo o processamento da Justiça.
Qual foi a nossa ideia? Fizemos um investimento em
equipamentos, aumentamos em muito o orçamento.
Investimos na realização de um concurso público, que
desde 1994 não era realizado. Estamos falando aqui de
1995, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002. Fize-
mos a contratação de 49 profissionais. Não contratamos
mais por não termos mais vagas, o quadro está completo.
Com as promoções que vão acontecer, abrindo as vagas
vamos contratar os remanescentes do concurso público
que temos.

De fato os investimentos que V. Exa. anunciou, e
citou a sua Cidade de União da Vitória, são muito neces-
sários, e são necessários há muito tempo. E resolvemos
fazer esses investimentos, estamos construindo oito
IMLs. O de União da Vitória, que é uma reivindicação do
Deputado Alexandre Curi, deve estar autorizada a sua
licitação no despacho desta ou da próxima semana.

É um problema sério, mas estamos buscando fazer
uma reestruturação do IML, assim como do Instituto de
Criminalística.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Quero discordar da colocação da delegada de Gua-

rapuava. Ela responde pela delegacia de Guarapuava.
V. Exa. sabe que o delegado de Laranjeiras foi afastado,
não foi colocado substituto, soma-se mais os Municípios
da região de Guarapuava, dá os 25 Municípios.

Sobre o efetivo: em 1991 tínhamos 16 mil 993
policiais. Em 2009 temos 16 mil 893 policiais. A popula-
ção do Paraná foi de 8 milhões para 10 milhões. Quer
dizer, o mesmo efetivo de 1991. Não tem como fazer
Segurança dessa forma.

Outra questão que quero discordar, o Secretário diz
que é transparente, e não é verdade. Sua Secretaria não é
transparente com todo geoprocessamento. Então aqui os
dados do Ministério da Justiça, onde todos os Estados
brasileiros fornecem os dados das vítimas, das ocorrên-
cias, das autorias, dos infratores. E o Estado do Paraná
não fornece. Isso não é transparência.

Outra questão que quero me somar a sociedade para-
naense, ninguém engoliu a “operação farsa” de ontem,
montada para criar uma cortina de fumaça para a vinda do
Secretário a esta Casa. Recebi várias denúncias de pessoas
influentes dentro da Secretaria da Segurança Pública, uma
operação montada nos últimos dias para criar uma cortina
de fumaça em cima da vinda do Secretário.

Concluo: por que tanta preocupação em não deixar
o secretário vir aqui? V. Exa. foi convocado por 36 Parla-
mentares, que retiraram, sim, a assinatura, mas não com a
minha autorização e com muitos Deputados da Oposição.

V. Exa. teria que ser convocado, pelas tantas vezes
foi convidado e se negou a vir prestar esclarecimen
nesta Casa.

Agradeço ao Presidente por ter me dado esta op
tunidade de colocar as questões de Segurança, mas
tenha dúvida, se eu tivesse um décimo de tempo a
Secretário, tínhamos muito que conversar. Infelizmente
força do Regimento o Presidente tem que exigir. E eu
submeto.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado, só para esclarecer. Reitero, mais u

vez, que seus dados e sua informação em relação à d
gacia de Guarapuava estão equivocados.

O delegado de Laranjeiras do Sul não foi afastad
ele foi preso e já está designado um novo delegado,
mais ou menos 10 dias, chamado Joaquim Figue
Então, ele esteve por dois ou três dias designada até
acomodássemos essa situação da prisão, e já foi de
nado um novo delegado. Então, essa informação
senhor não está correta. E veja, insisto em dizer, ele
chefe da subdivisão, ele não é o responsável direto
toda área territorial daquela subdivisão. È assim que f
ciona. É a distribuição da Polícia, e não é de hoje,
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Sr. Deputado Jocelito Canto.

Deputado Jocelito Canto (PTB)
O SR. JOCELITO CANTO

Sr. Presidente, Srs. Deputados, senhoras e senho
Sr. Secretário.

Vou discordar do Deputado Rossoni no que
refere a tirar o Secretário. O Deputado Rossoni não go
de comparações com o Governo anterior. O Gover
anterior, se não falha a memória, teve três técnicos.
um tal de deputado Tavares, que era delegado, polít
um outro político chamado Candinho, que não precis
mos voltar ao passado para lembrar do Candinho; e
outro delegado federal chamado Tanuri. Esse era o t
da Segurança. Três comandantes da Segurança, nos
anos da roubalheira do BANESTADO, o maior assalto
história deste Paraná. Ninguém prendeu ninguém.
isso falta dinheiro para pagar esse aumento que se
necessário para o valoroso policial. Faz porque aman
depois de amanhã, senhores policiais, vamos pegar
milhões dessa quadrilha que roubou o Paraná. Essa
drilha que não foi presa, que está presa meia dúzia de
tadinho de gerente de banco. Agora, os “tubarõe
ninguém prendeu ninguém.

Não vai resolver o problema trocando o Secretá
que está, há sete anos, que tem defeitos, sim, não é só
tude não, Deputado Roque, V. Exa. tem razão. O seu de
bafo é porque o Governador do Paraná disse que polí
não tem que se meter em delegacia, não tem que recla
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Num passado recente se trocava de delegado como se
troca as cuecas, diariamente, quando havia interesse de
alguém, mas eu não sou desse tempo de Deputado que
trocava delegado dessa forma. Aí o Requião proibiu:
“Político, não receba”. É verdade. Secretário recebe pou-
cos políticos, mas nós políticos trazemos os anseios do
povo de lá, o povo de lá reclama do IML, da falta de segu-
rança, da falta de algumas coisas, e trazemos para cá, e
queremos ser atendidos e, às vezes, não somos atendidos.

Não vou fazer discurso de demagogia. Vou fazer o
que posso fazer em relação aos policiais. Eu assinei a
PEC, porque acho que é o que posso fazer como Depu-
tado. Não adianta vir aqui discursar, contar história. Eu
assinei a PEC. É uma forma de mostrarmos que podemos
fazer alguma coisa. Assinei a PEC e acho que é justo
aplicar a PEC para os policiais, como também acho que
os delegados precisam ter um reajuste. O Governo já fez
sua parte, mas vai precisar mais. Precisa mais investi-
mento? Precisa, não tenho dúvida nenhuma, precisa de
mais investimentos.

Deputado Lobinho que faz discurso, depois o
senhor vem aqui e faz, Deputado Lobinho.

Sr. Presidente, Segurança Pública não é só dis-
curso, é ação. Tem defeitos? Tem. O Secretário tem
defeitos? Tem. Todos nós temos. Tem coisas boas aconte-
cendo? Tem. Precisa melhorar? Precisa sim. Mas não é
substituindo o Secretário que vamos resolver todos os
nossos problemas. Acho que o Secretário que está há sete
anos comandando a Secretaria é porque alguma coisa de
bom tem. Vamos olhar para trás, pelo retrovisor, porque
ninguém gosta, tem gente que treme, não quer falar, mas
vamos olhar para trás, lá atrás foram três, aqui temos um
que há sete anos está tocando.

Segurança é isso. Quando a Polícia mata um, tra-
balha, mata o bandido, e aí os dados do Secretário me
chamam a atenção, em 95% dos crimes é bandido que
morre. Bandido matando bandido, droga e coisa e tal.
Agora, a mídia dá importância para quê? Qual é a
importância da mídia?

Então quero deixar esse comentário, queria fazer
algumas perguntas, mas não vou nem fazer. Não quero
que o Secretário responda nada. Só quero encerrar, termi-
nar, dizendo o seguinte: quero prestar uma homenagem,
aqui, a uma pessoa que se eu não prestasse hoje, eu não
me sentiria representante deste povo do Paraná. Até há
pouco vi aqui o policial que para mim é exemplo neste
Estado. Enquanto alguns, aqui, tratam a Segurança pen-
sando nas eleições do ano que vem, vejo aqui um pai
sofrido, um policial sentado naquela cadeira que há três
dias atrás enterrou o seu filho. E quem já enterrou um
filho sabe do que estou falando. Eu vejo aqui, na figura
do Comandante Martins, que até há pouco estava sentado
aqui, ouvindo desabafos, discursos, mas o coração dele
devia estar pensando no filho que ele perdeu, o filho que
ele criou e que se perdeu em um momento de culpa do

Secretário, de culpa dos policiais. De culpa dele, policia
Não. Isso é culpa de tudo aquilo que já falamos, de de
gualdade que vivemos. E aí vejo aquele policial senta
aqui, ouvindo tudo, cumprindo a sua missão de ouvir,
acompanhar. Esse para mim é o exemplo desta audiê
hoje aqui. Eu não poderia deixar de passar por aqui s
homenagear esse Coronel, esse policial que teve a di
dade de sofrer, de viver no limite, como disseram aq
que não tem o melhor salário, que os policiais não têm
melhor salário, mas veio aqui dar satisfação a nós. E q
durante esse período, ele sabe que vai ouvir algumas
teiras, algumas demagogias, vai ouvir alguns prepar
vos para o ano que vem, mas ele teve a decência de
ali ouvindo, cumprindo a sua sina. Essa é a sina de
policial de caráter e de respeito, que eu homenageio.

E lhe digo, Secretário, vamos continuar trab
lhando, não vamos desanimar: depois de um dia ru
vem um bom. Vamos continuar trabalhando. E não
esqueça que a nossa região dos Campos Gerais tem
dos menores índices. Mas para manter esses men
índices, precisamos continuar tendo mais investiment
E não pensar porque está tudo bom, lá não precisa na

Era isso.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado Jocelito, agradeço as suas consideraç

no que me tocam no âmbito pessoal. Quero lhe dizer q
continuamos, sim, com investimentos, estamos re
zando um concurso para a contratação de mais 2 m
500 policiais, entre policiais civis e militares. Certamen
para o batalhão de Ponta Grossa teremos a destinaçã
alguns desses policiais.

E quero só, tendo em vista a homenagem que
senhor fez, extremamente importante para um hom
valoroso como o Comandante do Corpo de Bombeir
também fazer uma referência a dois policiais que es
aqui: os delegados Cartaxo, chefe da Divisão de Polí
do Interior; e delegado Michelotto, chefe da Delegac
do DENARC, porque entendo que eles foram, de um
certa maneira, ofendidos faltando respeito e conside
ção. Eles estão trabalhando em uma operação policia
inteligência, há certa de quatro meses. Uma operação
fôlego, que reuniu 1 mil e 200 policiais civis, na maio
operação da história do Estado, que reuniu todas as s
divisões de Polícia de uma só vez, inédita portanto,
uma parceria com a Polícia Militar. Cumpriram mand
dos de busca e apreensão, que foram expedidos pela
tiça, em um resultado impressionante. Um golpe du
no crime do tráfico de drogas no Paraná, que foi obje
agora de uma acusação, que essa operação, que r
senta 279 presos do tráfico de drogas, que apreen
uma tonelada e meia de maconha, três quilos e meio
cocaína, teria sido uma farsa.

Dizer a vocês que isso não é verdade. Sei o qua
isso não é verdade. Sei o quanto vocês trabalharam. S
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hora que vocês saíram de suas casas, no domingo, para se
juntar aos seus policiais, correndo risco de vida, para
prender esses traficantes e suas armas. Essa acusação,
que é absolutamente sem fundamento, eu diria mais do
que isso, leviana, não vai ficar impune.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra, o Deputado Ney Leprevost.

Deputado Ney Leprevost (PP)
O SR. NEY LEPREVOST

Sr. Presidente, Sr. Secretário Delazari, boa-tarde a
todos.

Externar a minha solidariedade ao Coronel Mar-
tins, Comandante do Corpo de Bombeiros e a toda a sua
família, pela perda irreparável.

Gostaria de tecer algumas rápidas considerações.
De nossa parte, temos procurado, nesta Casa, con-

tribuir legislando para ajudar a melhorar a Segurança
Pública do nosso Estado. Embora não possamos legislar
sobre matéria de privação de liberdade, podemos estabe-
lecer penas administrativas, que realmente ajudem a
combater a criminalidade. É o caso da Lei Antidesman-
che, que foi de nossa autoria, que foi aprovada por esta
egrégia Casa Legislativa e sancionada pelo Sr. Governa-
dor do Estado, que cassa o registro estadual de contribu-
intes, daqueles que venderem peças originárias de furtos
e roubos.

Outra lei que aprovamos nesta Casa, e que foi pro-
mulgada pelo Sr. Presidente Nelson Justus, estabelece o
cadastramento de lans houses e a filmagem nesses estabe-
lecimentos, que segundo a própria Polícia Federal esta-
vam sendo utilizados para a prática da pedofilia e do
crime de lavagem de dinheiro. Esse projeto recebeu pare-
ceres favoráveis do Juiz da Vara de Inquéritos policiais,
Dr. Pedro, e do GAECO, órgão do Ministério Público que
combate o crime organizado.

Apresentamos recentemente, e está tramitando
nesta Casa Legislativa, um projeto de lei que foi sugerido
a nós pela Delegacia de Furtos e Roubos, através de seu
titular, delegado Luiz Carlos, estabelecendo que as agên-
cias bancárias devem ter divisórias e câmeras na entrada
e na saída, para evitar o chamado crime da saidinha, do
qual o Nick, do Nick Costela, foi vítima. Acontece
quando uma pessoa fica no banco observando a outra,
para ver o valor que é sacado, e passa essa informação
para o outro criminoso, que fica do lado de fora do banco.

Algumas sugestões eu gostaria de apresentar ao
Secretário. Primeiro, andando pelos bairros de Curitiba,
ouço muitas vezes da comunidade um apelo, para que a
Cidade volte a ter módulos policiais. Alguns especialis-
tas em Segurança consideram isso um retrocesso. Mas
sinto que a população sente-se mais segura, porque eles
passam a conhecer o policial e ele passa a conhecer as
pessoas que moram no bairro.

Segundo, como está a questão dos Núcleos
Proteção ao Cidadão? Alguns núcleos foram inaugu
dos em parceria entre o Governo do Estado e a Pre
tura e alcançaram bons resultados, como é o caso do
Núcleo de Proteção ao Cidadão do Jardim Virgínia,
bairro de Santa Felicidade. Gostaria também de diz
Secretário, que considero a latrocida o pior de todos
criminosos, porque é aquele que comete o crime, tir
vida humana para obter lucro. Aquele que mata p
roubar. Para mim, o latrocida é disparadamente o pior
todos os bandidos. Pergunto se não seria o caso da
ção de uma delegacia especializada no combate e
investigação de latrocínios.

E para concluir essa primeira parte, quero deix
público aqui que assinei a PEC dos Subsídios da Pol
Militar, como defendo também o Plano de Cargos, C
reiras e Salários para a Polícia Civil. Mas, não vam
entrar nesta questão, que creio que já vai se tornar red
dante, até porque foi bastante comentada pelos Dep
dos que me antecederam. Apenas gostaria de de
público, esse apoio, tanto a Polícia Civil como a Políc
Militar do Estado do Paraná, e dizer que da nossa pa
estamos aqui para ajudar a Polícia. E para dentro daq
que a Constituição Federal nos permite, legislar tamb
em matéria de Segurança, contribuindo para o trabalho
Secretaria da Segurança Pública do Estado do Paraná

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado Ney Leprevost, agradeço as suas colo

ções. V. Exa. demonstrou que tem também afinidade c
a área da segurança pública. Os seus projetos são p
tos que entendo importantes, que podem ajudar na el
dação de crimes e na facilitação do trabalho polici
Projetos de identificação das lans houses, apesar de
primeiro momento parecer exagerado, um coisa que a
rentemente é banal, numa situação bastante vigiada
cadastramento, com todos os requisitos, entendo qu
importante. Inclusive dei declarações em âmbito nac
nal, defendendo essa proposta, porque acho que ela p
vir a colaborar com as investigações dos crimes, que
cometidos na web e cada vez mais frequentes. Princip
mente os crimes que são cometidos contra crianças
pedofilia, que lamentavelmente vêm acontencendo.

Política de módulos, na verdade o que temos hoj
a adoção de módulos móveis. Módulos estáticos, a e
tência de um espaço físico, ele engessa muito o traba
da Polícia. Primeiro porque só para cuidar de um mód
estático, de uma construção, vamos ter um efetivo
pelo menos três policiais, que não poderão, durante
horas, sair do módulo. Porque não é admissível que
prédio da Polícia seja ofendido com uma atividade sa
tadora ou uma pichação. A ideia do policiamento com
nitário, que tem relação até num passado os módulo
estabelecer o policiamento comunitário através
módulo móvel, que não precisa, durante a noite ou
período da manhã, por exemplo, estar em determin
lugar, porque lá não tem índice de criminalidad
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Então, eu diria que é uma política que avança em relação
aos módulos móveis. Há uma cultura ainda com relação
aos móveis que acredito que, com o tempo, pode ser
modificada, desde que o policiamento comunitário conti-
nue com esse fôlego que tem.

Os núcleos, é uma política de parceria da Guarda
com a Polícia. Temos inaugurado recentemente um no
Schaffer, que enfim é uma política de parceria.

O latrocida é realmente o crime mais odioso que
existe. Para a nossa constatação, temos um índice muito
baixo em Curitiba. Historicamente os crimes de latrocí-
nio são em número muito baixo. Estatisticamente sequer
aperecem.

É delicado você falar disso, porque por trás desses
poucos crimes, são 12 ao ano, eles tem uma família, tem
gente sofrendo, tem um corpo, enfim, que foi enterrado
de um filho, de um marido, é terrível falar isso. Mas
mesmo assim já existe o serviço especializado, que inves-
tiga basicamente a Delegacia de Furtos e Roubos, dele-
gado Luiz Carlos, que tem feito um brilhante trabalho e
que tem efrentado isso, e eu acredito que os índices de
redução até vêm em decorrência dessa ausência de impu-
nidade no Estado. Quer dizer, o compromisso que temos
com a prisão desses criminosos.

O SR. NEY LEPREVOST (PP)
Sr. Presidente, aproveitando os minutos que res-

tam, gostaria de solicitar ao Secretário, sei que está em
uma área até da Secretaria da Justiça, mas como há uma
integração entre a suas pastas, creio que o Secretário
pode ajudar nesse processo.

Quando estive na Secretaria Estadual do Estapor e
Turismo reativei o programa chamado Ditando a Liber-
dade (sic). Através desse programa, os detentos trabalha-
vam confeccionando material esportivo, bolas de futebol,
redes de futebol, sacolas para a prática de esportes, bolas
de vôlei. Esse projeto era financiado pelo INDESP, que é
um órgão do Governo Federal, na época dirigido pelo
Lars Grael, e entendo que o preso tem que trabalhar, tem
que manter a sua cabeça ocupada. Inclusive esse projeto
possibilita que de cada três dias trabalhados o preso des-
conte um dia de sua pena, o que é bastante positivo para
ele, e faz com que ele não fique lá usando a penitenciária
como se fosse uma universidade do crime, aprendendo
novas modalidades criminais.

Então, peço uma atenção especial do Secretário,
para que gestione junto à Secretaria Estadual de Justiça o
crescimento desse projeto em todo o Estado do Paraná.
Creio que é um projeto que naõ tem conotação política
nenhuma, e quando falamos em Segurança Pública não
podemos, de forma alguma, politizar o tema.

Para concluir, quero aqui também render, como
cidadão paranaense, o meu agradecimento ao delegado
Cartaxo e ao delegado Michelotto que, não por serem
meus amigos e pessoas com quem tenho um convívio de
longa data, mas sei da seriedade de ambos, sei que jamais
participariam de qualquer farsa, até porque em Foz do

Iguaçu a Polícia Federal, que é dirigida pelo compete
delegado Valeixo, participou também das ações
ontem, e em Guarapuava o GAECO, que é dirigido pe
Dr. Leonir Battisti, que é um homem de conduta irrepr
ensível, também participou das ações. São pessoas
jamais participariam de qualquer farsa política.

Portanto, o meu agradecimento, como paranaen
pela prisão desses 279 traficantes, e espero que o P
Judiciário mantenha esses bandidos na cadeia, por
lugar de traficante é na cadeia.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Próximo orador inscrito, Deputado Reni Pereira.

Deputado Reni Pereira (PSB)
O SR. RENI PEREIRA

Sr. Presidente, Sr. Secretário, Deputados, impren
policiais militares e civis que aqui comparecem.

Esta questão da Segurança Pública realment
uma questão que não existe um único responsável
ela, mas pela insegurança, com certeza, todos vão cla
a responsabilidade do Secretário.

E eu fiquei feliz, Secretário, quando o senhor, re
pondendo ao Deputado Mario Roque, falou que plane
ram, se não me falha a memória, 11 penitenciárias p
resolver o problema para 20 anos, e não resolveu por
mês.

Na verdade, com esta resposta, o senhor norteo
meu pronunciamento aqui, porque o que tem que se p
guntar é justamente isso: onde é que estamos erran
Porque o senhor fala em investimentos, e eu sei que
existem; o senhor fala em operações em Foz do Igua
que é a Cidade que eu moro e que represento aq
região; o senhor fala que diminuiu o índice de homic
dios, e eu sei que é verdade; o senhor fala que aumen
o número de apreensões, inclusive ontem apreende
somente maconha em Itaipulândia, mas prenderam u
tonelada, mas o que falta para a população, não só
Foz do Iguaçu e da região, até porque alguns homicíd
que baixaram em Foz do Iguaçu aumentaram na m
gem do lago, o que falta é o que é básico em Seguran
a sensação.

Eu comentava com alguns colegas aqui que defi
Segurança é difícil, mas quero aqui dar um exemplo q
todo mundo vai entender: uma criança, quando não s
caminhar, ela olha para trás, vê o pai e a mãe e come
dar os primeiros passos. Ela tem segurança que não
cair porque o pai e a mãe estão ali. Hoje os paranaen
infelizmente essa é a dura realidade, e quero voltar ao q
falei: quando se tem resultados positivos, tem um pa
tem uma mãe; quando se fala naquilo que nós estam
hoje passando no Paraná, é difícil achar a paternida
Mas os paranaenses olham para o lado, olham para
olham para frente e não sentem a presença do Estad
esta presença, Sr. Secretário, infelizmente, porque eu
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que hoje não tem quadro suficiente para demonstrar esta
sensação de segurança, é com contingente!

Me perdoe, eu não entendo essa Polícia Inteli-
gente, essa prática que está em curso no Paraná de geo-
processamento, de uma série de questões que, na prática,
não estão dando resultados naquilo que é o básico da
Segurança que é a sensação! Porque números nós fala-
mos, o Secretário demonstra, a TV Educativa demonstra,
a agência oficial, mas falta a sensação! Acredito que não
estamos aqui para achar um culpado, mas a sensação de
segurança, a solução do problema da Segurança. Acho
que na prática os efeitos desse geoprocessamento, dessa
Polícia Inteligente, não estão sendo sentidos.

V. Exa. falou que tem sido elogiado pelo Ministro
da Justiça. Gostaria que V. Exa. estivesse sendo elogiado
pelos paranaenses, porque o Ministro da Justiça, indepen-
dente se Márcio Tomás Bastos ou o atual, ele realmente
tem que agradecer porque a Polícia do Paraná, o contin-
gente, tem sido, como V. Exa. falou, um braço operacio-
nal da Polícia Federal.

O dinheiro está lá em Brasília, a Polícia Federal
que venha combater o contrabando. Agora, utilizar a
Polícia Militar, que é para dar a sensação de segurança,
infelizmente vamos deixar alguém descoberto, porque o
cobertor está curto. E o cobertor está curto por quê?
Tenho aqui em minhas mãos um convênio, assinado pela
Secretaria da Segurança com a INFRAERO, vou citar
como exemplo a Cidade de Foz do Iguaçu, Corpo de
Bombeiros. Aproximadamente 90 a 96 homens do Corpo
de Bombeiros, uma Cidade com mais de 325 mil habitan-
tes, 36 por força de convênio, escalados lá no quartel para
a INFRAERO, uma empresa que aliás ressarce os cofres
públicos com os vencimentos desses escalados. Sessenta
para tirar escala de férias, dos 96, 60 para tirar operacio-
nal, comando do Corpo de Bombeiros, e daí vai sobrar
em torno de 40, 42 para, divididos em três escalas, daria
menos de 15, divididos em três unidades, daria em torno
de cinco para uma Cidade de 325 mil habitantes! Deus
nos livre que ocorra uma desgraça! Mas nós vamos per-
ceber que a população está descoberta se vier a ocorrer
uma tragédia, o que eu não quero. Então, é justamente
esta política que eu não consigo entender!

Para finalizar, gostaria, já que V. Exa. falou dessa
questão do elogio do Ministro da Justiça, objetivamente
fazer uma única pergunta e objetivamente também espero
a resposta: o Governador Roberto Requião, que lhe ante-
cedeu, conhece a questão da Segurança, até porque pre-
parou o terreno para que V. Exa. assumisse, ele está
contente com a Segurança Pública do Paraná?

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Muito obrigado, Deputado.
Objetivamente respondendo ao senhor em relação

ao Ministro da Justiça, ele não me elogiou pessoalmente,
o que eu disse é que ele reconheceu que o processo de
integração entre as Polícias Civil, Militar e a Federal,
aqui no Estado do Paraná, é um processo de integração

modelo e exemplo para o Brasil. Foi isso que eu disse
recapitulando.

Em relação à INFRAERO e ao Corpo de Bombe
ros, o que o Corpo de Bombeiros faz lá é suprir um
demanda necessária no aeroporto de Foz do Iguaçu,
são 36. Talvez possa ter 36 designados, mas se não
engano são seis ou oito. Mas se efetivamente eles não
balharem no aeroporto, o aeroporto fecha, ele perde o
tus de aeroporto internacional, porque a INFRAERO n
tem servidores para isso.

Então, o Estado do Paraná, através da Instituiç
do Corpo de Bombeiros realiza essa missão, porque t
bém fico imaginando se retirarmos o contingente, p
meiro que o aeroporto vai fechar, e segundo, se tiverm
algum incidente em aeroporto, o que não é tão incom
assim, também a desgraça e o problema que isso vai 

Com relação ao trabalho da construção das
penitenciárias, a visão que tenho é um pouco diferen
Acho que podemos começar a discutir isso, sim, mas
propriamente em cima do que o senhor falou. Quan
fizemos esse planejamento nós levávamos em consid
ção que tínhamos 6 mil e 400 presos em penitenciárias
longo de toda a história do Estado, 150 anos de ema
pação política, 6 mil e 400 vagas em 152 anos de ema
pação política. Então, qual foi a projeção? Vam
construir 11 novas penitenciárias, vamos elevar e
número de vagas que existia em 150 anos de história
Paraná para 15 mil e 400 novas vagas. Estaríamos qu
que triplicando o número de vagas existentes.

Era razoável, se imaginar que essa solução se
para 20 anos. Acontece que as estruturas policiais
mesmo tempo receberam investimentos também, a P
cia, atuando com muita inteligência, aumentou muito
seu rendimento. Aumentando o seu rendimento,
número de prisões, quando assumimos o número de
sões que era em torno de 30 prisões por dia no Estado
combate ao crime se elevou para mais ou menos 130,
por dia, o que demonstra claramente que a nossa op
pelo investimento e inteligência policial, combate a
crime organizado, combate ao tráfico de drogas e o
fico de armas tem um resultado, como aliás eu imag
que todos estejam concordando aqui. E esta que e
solução para 20 anos de política penitenciária, se tra
formou para uma solução para alguns meses some
Em decorrência, não há dúvida nenhuma, do aumento
rendimento do trabalho policial, da melhoria do serviç
policial, é que aumentou o número de prisões ne
escala que eu lhe disse.

A discussão que temos que travar, que é uma d
cussão, sem dúvida, num altíssimo nível, uma discus
pensando seriamente num projeto político de Segura
Pública, é se essa política repressiva tem resultado, po
estamos trabalhando muito, a Secretaria não para, a P
cia não para, como alguns Deputados disseram, esta
no limite. Realmente estamos mesmo, o empenho é m
grande, o Estado está fazendo um esforço monumen
investe, prioriza os investimentos em Segurança Públ
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E não me consta que esse modelo que repercute no Brasil
todo, e até no mundo, esteja trazendo um resultado prático.
Por quê? Porque o tráfico de drogas aumenta. Aumenta
por quê? Porque o consumo de drogas aumenta. O tráfico
de armas aumenta, a circulação de armas aumenta, e esses
problemas não diminuem. Como eu disse anteriormente,
esse é um problema muito complexo. Agora, eu não tenho
dúvida nenhuma que ele tem relação direta com a miséria,
com a fome, com o desemprego, com a ausência de políti-
cas sociais sérias. Só com isso, no Brasil e no mundo,
vamos reverter essa escala da criminalidade e esse enfren-
tamento que a Polícia vem fazendo todos os dias.

Volto a dizer aqui, no Paraná a nossa política e a
prioridade é o ataque ao crime organizado, é o trabalho
com inteligência policial, realizando grandes operações e
prendendo os criminosos. É claro que existe toda uma
política de combate ao crime no varejo, o combate na
ponta. Agora, em termos de eficiência, me pergunto: o
que é melhor, é prender o criminoso na praça que está
vendendo cinco pedras de crack? É importante, não há
dúvida, temos feito isso num número impressionante de
prisões. Mas em termos de eficiência é muito melhor
você prender aquele traficante que traz essa droga para o
seio da comunidade, o que financia, o que paga, o que
não está lá na praça para ser preso pela Polícia, que não
está trocando tiro. Essa é a nossa opção, o trabalho vol-
tado para reunir informações, trabalhar essas informações
e transformá-las em operações policiais. É isso que eu
quero dizer que é inteligência policial.

O SR. RENI PEREIRA
Sr. Presidente, percebo que o Secretário, que é

uma pessoa inteligente, na verdade abordou o que seria
um mecanismo eficiente de Segurança, é tratar a causa e
não a consequência. Porque a consequência, estamos
perdendo para o crime, infelizmente. Estamos perdendo
por quê?

Foz do Iguaçu tem menos policiais civis e militares
que tinha há 10 anos atrás. A população cresceu. A esca-
lada do crime cresceu. Então, não adianta apresentar
números de prisão de traficante, prender drogas, que
números, estatísticas, não estão passando a sensação de
segurança.

Infelizmente, o Secretário não respondeu a ques-
tão: se o Requião está ou não satisfeito com a Segurança
Pública, porque a população do Paraná - não é satisfeito
com o Secretário, é com a Segurança, e o Secretário vai
passar daqui a pouco, sai, vem outro e estamos realmente
não passando para a população isso. O que me assusta é
que, devido aos poucos policiais que se apresentam para
a sociedade, hoje eu tenho certeza, são estatísticas que
não teremos: quanto será da população que sequer está
procurando a Polícia para denunciar furto, roubo tantos
outros crimes? Por quê? Estão perdendo a confiança.

Aqui, Sr. Secretário, não é confiança no homem,
no policial, no delegado que está lá, não é no Coman-
dante da Polícia Militar, é na Instituição. Esse que é o

meu medo. Essa perda da confiança no Estado como
tetor está ocorrendo em diversos níveis, mas na área
Segurança Pública ela é objetiva e constatada em tod
Estado do Paraná.

Então, infelizmente, gostaria de fazer pergunta
V. Sa. tem uma saída concreta, objetiva, para essa falt
confiança da população, de que ela vai poder sair na
independente do horário? Que hoje é o mínimo que
Constituição Federal garante, no artigo 144. Sabem
que tem tantos direitos constitucionais que não são a
cados, mas a população quer o mínimo.

Tenho certeza, V. Sa. não vai fazer milagre, m
poderíamos ter a humildade de dizer para a populaç
“Olha, vamos combater paliativamente as consequênc
mas estamos investindo também nas causas. Esta
investindo em tratamento para drogados”. Se eu perg
tasse: quais as Instituições que tratam do jovem e do a
lescente drogado? Nenhuma. Joga num amontoado e
fica se especializando em crime, lá mesmo, nessas D
gacias de Criança e Adolescentes, ou nessas unidade
tratamento e sai dali com potencial, bandido inclusiv
muitas vezes até escolado ali dentro.

Sei que não podemos atribuir, e quero aqui fina
zar como comecei, quando temos resultados positiv
como tivemos ontem, na operação que eu quero enalte
aqui, foi uma brilhante operação, queria que ocorress
iguais a essa toda semana, aí aparece um padrinho.

Daí, quando ocorre triplo homicídio, como aconte
ceu recentemente em Matelândia, quando aparece c
essa tragédia de Curitiba, a responsabilidade é para
homem só. Tenho certeza que essa tarefa de passar s
rança e confiança para a população não é tarefa de
homem só. Inclusive esta Assembleia tem o dever
fazer isso que está fazendo hoje, debatendo com V.
que é o responsável pela pasta. Não é o responsável para
sozinho buscar. Talvez aquele que eu perguntei se
satisfeito ou não poderia avocar e dizer se ele tem ou
a solução.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Próximos oradores inscritos, Deputados Jonas G

marães, Ademar Traiano, Douglas Fabrício e Plauto Mir

Deputado Jonas Guimarães (PMDB)
O SR. JONAS GUIMARÃES

Sr. Presidente, caro Secretário Delazari, cump
mentar os demais Deputados e Deputadas, agradec
parabenizar o Secretário por vir aqui e prestar esclare
mentos a esta Casa, a nós Deputados, que temos a inc
bência com a população do nosso Estado.

Do povo vem o voto, nos escolhe para apresenta
população do Estado do Paraná, e temos por obriga
estar trabalhando em prol da população, junto com
Poderes constituídos. O senhor, como Secretário, a c
vite desta Casa, veio aqui hoje fazer os esclarecimen
do que acontece sobre a Segurança do nosso Estado
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Estou feliz com as suas explicações, acho que a
Segurança não depende só dos nossos policiais das ruas.
Acho que temos que aplicar mais em Educação, aplicar
mais em empregos.

Falo isso porque meu Município é Cianorte, temos
em Cianorte uma grande geração de empregos, buscamos
pessoal para trabalhar em outros Municípios e por isso
Cianorte tem o menor índice de criminalidade.

Está claro que o Governo precisa aplicar os recur-
sos mais na Educação e mais emprego para a população.
Concordo com o que o Deputado Neivo Beraldin colocou
de aplicarmos mais recursos nas clínicas de recuperação.

Cianorte tem uma clínica chamada CIARED. Hoje
um Capitão de Polícia me pediu para que eu visitasse a
clínica, porque lá está um policial internado nessa clínica
de recuperação em Cianorte.

Precisamos ir à busca de mais clínicas para comba-
ter essa droga que não só no Paraná, nem no Brasil, mas
no mundo é uma desgraça que precisamos combater os
traficantes.

Esse trabalho que os senhores fizeram esses dias,
acredito que foi um belo trabalho, é isso que precisamos
continuar fazendo.

Gostaria de fazer uma pergunta ao Sr. Secretário -
se nós precisamos de mais clínicas, nós precisamos de
mais empregos - como está o trabalho do Núcleo de
Repreensão aos Crimes Econômicos, criado em 2003?
Quais as ações que desenvolveu e o resultado do combate
aos crimes do colarinho branco, como lavagem de
dinheiro e sonegação fiscal? A sonegação fiscal não vem
para os cofres públicos; se não vem para os cofres públi-
cos, não podemos construir clínicas, não podemos cons-
truir escolas, não podemos melhorar o salário do policial
e nem dos professores.

Aqui outra pergunta: o Centro de Operações Espe-
ciais, que investiga crimes ligados a grandes quadrilhas,
quais os resultados de ações de trabalho?

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Lembrando pela ordem, porque estou vendo que

alguns estão descontentes, a ordem é essa: oitavo inscrito,
Deputado Fernando Scanavaca; 11˚ Deputado Dobran-
dino, 12˚, Professor Lemos, Artagão Matos Leão, Dou-
glas Fabrício, Ademar Traiano, Marcelo Rangel, Rosane
Ferreira, Chico Noroeste, Tadeu Veneri, Cida Borghetti,
Edson Strapasson, Plauto Miró, Luciana Rafagnin e Pas-
tor Edson Praczyk.

Estou procurando um da Situação e um da Oposi-
ção, para que haja uma mixagem de ideias. Não quero
pular, o Deputado Ademar Traiano.

O SR. ADEMAR TRAIANO (PSDB)(Pela Ordem)
V. Exa. é tão generoso, permite que eu possa falar

após o Deputado Jonas Guimarães, até porque eu também
tenho compromisso, com a aquiescência dos demais
Deputados?

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Se os demais aquiescerem.

A SRA. ROSANE PEREIRA (PV)(Pela Ordem)
Acho que a intenção de V. Exa. foi muito louváve

até para que pudéssemos caminhar com harmonia
relação à Oposição e Situação. Mas consegui ter, a
momento, nesta Casa, uma postura de independên
Acho que agora tem que ser obedecida a ordem das
crições. Respeito muito o Deputado Ademar Traian
mas eu moro na Região Metropolitana também e tenho
mesmas dificuldades de V. Exa. Gostaria que agora fo
obedecida a ordem de inscrição, Sr. Presidente.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
A visão que temos, como já disse várias vezes

realmente de prioridade no combate ao crime orga
zado. E o crime de colarinho branco faz parte deste c
texto. A criação do NURCE foi uma ideia que surgiu d
uma parceria do Ministério Público com a Polícia. N
verdade, vem de uma ideia, mais especificamente de
promotor chamado Maurício Calache, que trabalha
Maringá, e de um delegado de Polícia, Sérgio Cirilo f
criar um núcleo que trabalhasse em parceria com
Ministério Público, principalmente a Promotoria d
Combate à Sonegação Fiscal, e que realizasse gra
operações para identificar os criminosos e puni-los. N
há uma tradição dentro da cultura policial brasileira
repressão a este tipo de crime. A preocupação é co
criminoso urbano, aquele que atinge a todos, que ass
uma residência, que leva um carro, quebra o vidro de
carro. O potencial ofensivo dele, apesar de para a víti
do crime ser grande, de um modo geral ele tem pou
significância patrimonial para a sociedade, ao passo
que um crime organizado, da sonegação fiscal, da m
pulação de procedimentos, tem uma relação direta c
toda a comunidade.

Este núcleo foi responsável por inúmeras prisõ
por exemplo, as ações de combate aos desvios de re
sos relacionados à COPEL. O caso COPEL, a DIFEA
caso COPEL, OLVEPAR, que foi feito em parceria co
o Ministério Público, identificaram desvios da ordem d
mais ou menos R$ 180 milhões, somados os dois ca
Foi executado pelo NURCE, que é o Núcleo de Repres
são aos Crimes Econômicos. Trabalha em grandes op
ções policiais, com grandes valores envolvidos e e
parceria direta, uma comunicação direta com o Minis
rio Público.

O COPE é a referência da força da Polícia Civil.
a maior estrutura da Polícia Civil. Tem uma atuação
uma capilaridade de atuação em todo o Estado. Rea
trabalhos específicos, por exemplo, os crimes que es
relacionados a conflitos no campo, os crimes relacio
dos à discriminação racial, à máfia da jogatina, e gran
operações policiais de combate à criminalidade de
modo geral. Por exemplo, o COPE é responsável
investigações no setor de combustíveis, junto com
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Delegacia de Estelionatos, que são operações que envol-
vem quantias extremamente significativas e que deixam
de ser destinadas para os cofres do Estado e é responsável
por grandes trabalhos policiais, por trabalhos que têm
inclusive reconhecimento em todo o País. É realmente a
representação da força da Polícia Civil, que mais é
conhecida na sociedade.

O SR. JONAS GUIMARÃES (PMDB)
Secretário, para finalizar, gostaria aqui de deixar o

meu posicionamento e a minha admiração pela sua inte-
ligência e pela forma com que o senhor tem conduzido a
Secretaria. Deixar aqui uma sugestão, porque percebo
nos Deputados, como acabou de falar aqui o Deputado
Reni, a insegurança que a população tem. E por quê?

Nós, como Deputados, representamos o povo.
Pertenço à Região Noroeste do Paraná, Cianorte e várias
regiões, convivo com muitos Prefeitos e o senhor faz um
bom trabalho, mas falha nesse ponto, que é uma opinião
de receber mais, interagir mais com os Deputados,
ouvindo-os, não fazendo aquilo que pedimos, mas
ouvindo e dando a opinião para que possamos levar isso
aos nossos eleitores, aos Prefeitos, às pessoas dos Muni-
cípios, porque quando ouvimos o senhor com essa inte-
ligência, com as colocações que o senhor fez hoje,
vamos transmitir segurança à população.

Então, vamos conversar mais, vamos estar mais
juntos, porque tenho certeza de que a Segurança virá
automaticamente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Próximo orador inscrito, com a palavra o Deputado

Fernando Scanavaca.

Deputado Fernando Scanavaca (PDT)
O SR. FERNANDO SCANAVACA

Secretário Delazari, como Deputado da região de
Umuarama, gostaria de indagá-lo em relação à nossa
delegacia de Umuarama, que hoje tem aproximada-
mente 220 presos, uma delegacia que foi instalada para
ter 64 detidos. E sabemos que existe no Governo do
Estado a tão falada penitenciária que seria instalada no
Município de Cruzeiro do Oeste. O que a comunidade
da região clama é que no centro da Cidade tem um barril
de pólvora, que poderá explodir a qualquer momento
com uma grande rebelião, e agora, com a Polícia mais
intensivamente no tráfico, as detenções estão aumen-
tando, e hoje o que temos percebido é que acaba se sol-
tando aqueles que cometeram um crime menor para que
possamos fazer a prisão de mais pessoas que são presas
na região.

Então, gostaria de ouvir o Secretário. Sei que a
penitenciária não é da Secretaria da Segurança Pública,
mas acho que é de responsabilidade, sim, do Secretário,
porque a Cidade hoje tem essa grande preocupação.

E uma outra pergunta, Secretário, quando da cr
ção da 5ª Companhia Independente, no projeto de lei
foi enviado a esta Casa, essa Companhia deveria ter
policiais e sabemos que não tem isso. Gostaria de inda
lo se nessa contratação de 1 mil e 100 policiais a noss
Companhia seria contemplada com uma escola de So
dos, para que tivéssemos então o aumento do efetivo
5ª Companhia, porque sabemos que hoje o que está a
tecendo lá são pessoas preocupadas com a Seguran
fazendo não só o trabalho dentro do que é o Regime
da Polícia Militar, mas fazendo um trabalho extraordin
rio para que a região e a Cidade de Umuarama pude
ter segurança, devido à falta do efetivo da 5ª Compan

Muito obrigado.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Apesar de não ser da minha pasta, em relaçã

construção da penitenciária de Cruzeiro do Oeste, e
acontecendo, é uma verba do Governo Federal que vai
complementada pelo Governo do Estado. Teve um p
blema jurídico lá. Houve uma ação judicial, proposta pe
Ministério Público Federal. Aconteceram alguns quest
namentos, o Juiz determinou que houvesse um estudo
impacto de vizinhança. Enfim, essa penitenciária será co
truída. O problema da superlotação é o mais grave pro-
blema administrativo que eu tenho na Segurança Públ
Essa realidade de enfrentamento do crime, no Paraná,
feito com que a Polícia trabalhe incansavelmente no limi
por conta disso as prisões acontecem. E com o ingre
desses novos policiais teremos uma escola de formação
Umuarama, sem dúvida nenhuma.

O SR. FERNANDO SCANAVACA (PDT)
Gostaria de deixar um convite dos Deputados de

Casa. Depois desse seu comparecimento nesta Casa
se torne um ato, porque tenho certeza que todos os
Deputados têm a mesma preocupação que tem o Gove
do Estado quanto à Segurança Pública do nosso Est
Esse embate que aconteceu aqui com sua vinda,
tivesse acontecido no passado não estaríamos com
expectativa que houve com a sua vinda aqui.

Presidente, que o Secretário possa vir mais veze
esta Casa, ser questionado e poder dizer o que está s
feito na Segurança do nosso Estado.

Muito obrigado.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Se for convidado virei com o maior prazer nova

mente a esta Casa. Como já disse, é uma honra. Já e
aqui em outra oportunidade, mas foi uma discuss
interna. No futuro isso se repetirá, sem dúvida alguma

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximos oradores, Deputado Professor Lemo

Dobrandino e Artagão.
(Declinam)
Com a palavra o Deputado Douglas Fabrício.
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Deputado Douglas Fabrício (PPS)
O SR. DOUGLAS FABRÍCIO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, policiais
gloriosos que estão ainda aqui participando desta Sessão.

Acompanhei atentamente todos os questionamen-
tos, as respostas, e analisei o seguinte: qualquer per-
gunta que eu faça com relação a números, V. Exa, tem
seus números e eu tenho outros números. Inclusive, por
diversas vezes aqui nesta Casa, fiz pronunciamentos
cobrando melhorias na Segurança Pública, cobrando
melhores salários para os policiais militares. Já falaram
nisso aqui. Fizemos emendas, discutimos. Lembro que
ficamos um dia até altas horas da noite discutindo emen-
das no orçamento, discutindo melhores salários para os
policiais. Sempre cobrei questão de melhoria de Segu-
rança Pública, aqui nesta Casa, e reconheço que os poli-
ciais militares, os policiais civis estão fazendo, como já
falaram aqui também, o máximo que podem.

Não sou Deputado do Governo anterior, portanto,
qualquer informação que falem sobre o Governo anterior
para mim não vai valer nada. Aliás, é bom lembrar que
Governo anterior para mim é o próprio Governo Requião.
Sou Deputado de primeiro mandato. Fui autor, inclusive,
de um convite ao Secretário, que foi aprovado aqui nesta
Casa, foi enviado à Secretaria, o Secretário não veio. Fui
autor de um pedido de informação, no dia 22 de setem-
bro, que foi aprovado, com diversas informações, Depu-
tado Romanelli, aprovado por todos os Deputados. Até
agora não vieram as respostas.

Percebo, nas palavras do Secretário e na apresenta-
ção, que a área de Segurança vai muito bem, mas faço
pesquisas, em diversas regiões do Paraná, e nas pesquisas
eu ouço a população. Lá, quando a população responde, a
sensação que a população tem que é que não vai bem.

Gostaria de pedir, e é ummomento muito impor-
tante para esta Casa, nessa discussão de Segurança
Pública, outros Deputados já falaram sobre esse assunto,
mas quero reforçar. Secretário, V. Exa. já está há sete anos
no cargo. Até aqui V. Exa. já falou, e pelo que V. Exa,
falou fez um bom trabalho. Pelo que V. Exa. falou. Então,
gostaria de pedir, como gesto de grandeza e de humildade
de V. Exa., que deixasse o cargo, pedisse exoneração e
deixasse o Governador livre para que essa pasta pudesse
retomar o comando junto aos policiais militares, aos poli-
ciais civis. Para que nós Deputados e o próprio Governa-
dor, que tem uma preocupação muito grande, Deputado
Nelson Justus, porque eu sei, muitos Deputados que têm
vínculo mais direto com o Governador, e pessoas ligadas
ao Governador, têm nos cobrado também com relação à
questão de Segurança.

Quando mais de 30 assinaram um documento
convocando o Secretário da Segurança, aqui nesta Casa,
é para dizer que a Segurança não vai bem, e uma
mudança nessa pasta, como eu disse, é um gesto de
grandeza do Secretário, que já cumpriu sete anos, já fez
seu papel. Ele que foi indicado pelo Ministério Público,

como ele mesmo disse no início aqui. Então, para n
constranger o Governador, num gesto de grandeza e
humildade, colocar uma carta de exoneração na mes
Governador. Daí fica a decisão do Governador se q
continuar com a Segurança como está ou se quer me
rar. Esse é o meu pedido. E aí nada de pessoal. É
pedido para ajudar a melhorar a Segurança Pública
Paraná. O Estado do Paraná precisa avançar na S
rança Pública. Independente do que está acontece
em nível mundial ou em nível nacional, temos que n
preocupar em nível estadual.

Presidente, tenho mais três minutos, não é?

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado, eu vim aqui para conversar sobre Se

rança Pública e gostaria de me ater ao tema da convoca

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Então, vou continuar meus três minutos. Est

falando, Srs. Deputados, sobre Segurança Pública, e
cialmente sobre falta de Segurança Pública, ou falta
comando na Segurança Pública. Por isso que es
fazendo esse pedido aqui, porque todos nós temos p
cupação com a melhoria da Segurança Pública. Ouvi
números. Nós não vimos. Ou podemos ouvir pelo rád
só que o que a população está sentindo nas ruas é
está precisando fazer uma mudança na Secretaria
Segurança. E quem pode fazer essa mudança é o Go
nador. Mas, para ele não se sentir constrangido é
estou pedindo, num gesto de humildade e de nobre
para o Secretário, ele que já tem sete anos à frente
pasta, já cumpriu com a sua missão, pudesse devolv
cargo ao Governador. Dos males o menor, porque
Governador também já foi Secretário dessa pasta e
autoridade e experiência para conduzir e retomar o
balho, oferecer mais segurança, e principalmente m
sensação de segurança ao povo do Paraná.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Deputado Ademar Traiano.

Deputado Ademar Traiano (PSDB)
O SR. ADEMAR TRAIANO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Se
tário da Segurança, demais componentes da valor
Corporação da Polícia Militar, da Polícia Civil, qu
neste dia vêm a esta Casa para trazer informações e
mesma forma, também serem questionados com rela
à questão Segurança.

Sou um Deputado de Oposição e como tal tenho
dever e a responsabilidade de cobrar as ações assum
como compromisso de Governo e que, lamentavelme
estão deixando muito a desejar e não estão acontece
neste Estado. Dentre elas, é lógico que prefiro ouvi
clamor da sociedade - durante quase quatro horas eu
aqui explicações do Secretário, posições de Deputad
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mas na minha concepção fico com a leitura e a visão do
clamor da sociedade - que clama por justiça e está com
medo neste Estado, está intimidada, está amedrontada,
não se respeita mais nem a própria Corporação, muito
menos as pessoas comuns neste Estado.

Portanto, Sr. Secretário, não posso me calar, tenho
feito desta tribuna inúmeros pronunciamentos. Entenda
que nada é de ordem pessoal, porque esse é o nosso dever
de cobrar, porque a sociedade exige dos seus representan-
tes que eles atuem em defesa intransigente da nossa
gente, que clama por justiça, principalmente nessa área
da Segurança.

Quero fazer algumas colocações, mas começo
fazendo a seguinte pergunta, até porque acho importante
esclarecer aos paranaenses: há alguns dias, V. Exa., ao se
manifestar nos veículos de comunicação, em entrevista
na Rádio Banda B, depois de inúmeros pronunciamentos
dos Deputados Estaduais, aqui desta tribuna fez uma
colocação dizendo: “Os abutres da desgraça estão agindo
no Paraná”. Eu lhe pergunto: quem são os abutres da des-
graça? V. Exa. se referiu a este Parlamento, aos Deputa-
dos Estaduais de Oposição? O Paraná quer saber, porque
o que estamos fazendo aqui é exigir ações do Governo,
investimentos na área de Segurança.

Vou mais além, Sr. Secretário. Ouvi no começo do
Governo Requião um movimento muito forte, e até o
cumprimento por esta ação no sentido de acabar, definiti-
vamente, com as casas de bingo neste Estado. Não sei,
me parece que foi um grande teatro, uma encenação das
maiores possíveis neste Estado. Tudo acabou! Pergunto:
como está a ação do Governo com relação ao combate
aos jogos de azar neste Estado, como exemplo o jogo do
bicho, as máquinas de caça-níquel, minicassinos. Como
está a ação no sentido do combate a essas contravenções
que, na nossa concepção, continuam acontecendo aberta-
mente? Nada praticamente está acontecendo em termos
de ação do Governo do Estado para combater esse tipo de
contraversão, a não ser um estardalhaço, feito no pas-
sado, pelo Governador e até pela própria Secretaria da
Segurança, no sentido de que no Paraná estaríamos livres
definitivamente deste tipo de contravensão.

A pergunta que faço: quais foram as ações e o que
está acontecendo para que isto realmente possa ser
banido aqui do Estado?

Quero encerrar, perguntando se V. Exa. conhece a
Resolução nº 6551, de 10 de março de 1990? São essas as
perguntas.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Vou, mais uma vez, focar minha resposta em rela-

ção aos assuntos de Segurança Pública. O combate à
jogatina é bandeira deste Governo, de fato, desde 2003.
Inclusive à época, quando participei desse trabalho, parti-
cipei ainda como promotor de Justiça e representando o
Grupo de Repressão ao Crime Organizado, que foi o
grupo que atuou no combate à jogatina, ao bingo. O que
estávamos fazendo, na verdade, era cumprir a lei, e

fazendo com que essa atividade, que era proibida de
2001, não continuasse sendo exercida livremente aqu
Capital em outras Cidades do País. A nossa ação, a n
atitude em relação à jogatina teve repercussão nacion
o Paraná que iniciou esse movimento que acabou, de
tivamente por eliminar essa atividade.

O Poder Judiciário teve uma participação impo
tantísima nisso. Evidente que essa é uma atividade pe
ciosa, e por ser peniciosa e gerar lucros, principalme
para o crime organizado, ela persiste ainda em funcion
principalmente através de algumas máquinas de ca
níqueis, que são instaladas por algumas pessoas que
entenderam que essa atividade é ilegal. Mas a Polícia
realizado todos os dias apreensão e combate a e
máquinas, e em relação ao bingo é a mesma coisa.

Portanto, é uma bandeira política deste Governo
combate à jogatina. Não é o mais perfeito e melhor do
mundo esse trabalho, temos limitações em todas as ár
inclusive nessa também. Mas ele é feito como uma po
tica institucional do Governo.

Deputado, se o senhor puder me esclarecer o qu
essa resolução?

O SR. ADEMAR TRAIANO (PSDB)
Eu lhe pergunto porque é uma resolução do Dep

tamento da Polícia Civil, que estabelece normas em re
ção à população do Estado e estabelece o número
contingentes de policiais que têm que atuar em relaçã
esse número de população, regionalmente no Esta
Essa é a pergunta, porque aí vou me posicionar ao o
sua resposta.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Se eu tivesse que me prender a algum documen

a uma portaria, a um ato normativo, a uma resolução
um decreto, ou a uma lei para realizar a distribuição
efetivo policial, o senhor imagina a dificuldade que e
teria para aplicar o policiamento no combate à crimina
dade, onde ele é necessário. Imagino que toda vez qu
tiver que definir um efetivo policial, se eu tivesse qu
aprovar uma lei aqui na Assembleia Legislativa - não q
os senhores não tenham agilidade para isso, mas a Po
precisa de uma dinâmica maior, ela precisa estar anda
na frente, com o trabalho de inteligência na frente da a
vidade criminosa.

Veja, o nosso trabalho, a distribuição do efetivo
feita com critérios técnicos, em cima de informações q
são fornecidas pelo geoprocessamento, que é o mapea-
mento do crime. Enfim, as definições são dessa mane

O SR. ADEMAR TRAIANO (PSDB)
Não vou contestá-lo, mas entendo que esta inf

mação, com certeza, deveria ser de pleno conhecime
de V. Exa., porque quando falo isso é exatamente em f
ção de que fiz alguns levantamentos e vou me ate
minha região, Sudoeste do Paraná. E essa resolu
determina que lá deveríamos ter 30 investigadores, ci
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escrivães, dois delegados e, na verdade, temos apenas 10
investigadores para uma população de 307 mil habitantes.
Temos uma carência, uma necessidade de mais de 60
policiais para atender a região, o que significa dizer que
os investimentos não estão acontecendo dentro daquele
discurso que realmente o Governo vem afirmando.

Faço essa colocação porque esse é um número
real, é uma informação verdadeira que busquei na região,
fidedigna, informação de pessoas que convivem o dia a
dia. É lógico que tenho ouvido reclamações permanente-
mente de Prefeitos, de Vereadores, cobrando uma ação
mais forte com relação à Segurança na nossa região, o
que não é diferente no Estado.

Além do que, Sr. Secretário, posso afirmar, e vi
aqui a manifestação de V. Exa. afirmando que poucos
Municípios no Paraná não têm policiais. Só no Sudoeste
do Paraná temos 14 Cidades que não têm um policial
militar, 14 Cidades, e até posso fazer a leitura de quais
são, mas vejo que não há necessidade. Portanto, acho que
está realmente faltando uma ação mais efetiva e mais
forte por parte do Governo no sentido de fazer esses
investimentos. E quando falo isso, falo porque pela Orga-
nização Mundial teríamos que ter aí, em média, para cada
1 mil habitantes, um policial. E pelo que vejo no Sudo-
este do Paraná, temos um policial para quase 7 mil habi-
tantes o que, realmente, é um dado que nos compromete
muito em termos de Segurança neste Estado.

Respeito V. Exa. em não me responder com rela-
ção ao questionamento que fiz, mas agora fico em dúvida
se V. Exa. se referiu aos Srs. Deputados, porque fizemos
aqui discursos contundentes com relação à cobrança na
Segurança. Se V. Exa. realmente fez o discurso com rela-
ção “aos abutres da desgraça”, se assim entender, prefiro
ser, porque defendo os paranaenses como um todo, prin-
cipalmente na área de Segurança.

Muito obrigado.

Deputada Rosane Ferreira (PV)
A SRA. ROSANE FERREIRA

Primeiramente quero registrar a minha profunda
solidariedade ao Coronel Jorge Martins, que aqui esteve,
Secretário Delazari, num exemplo absolutamente tocante
de superação e profissionalismo. O gesto do Coronel
Jorge Martins, a mim, registrou-se como um profundo
crédito na Instituição e foi muito importante para esta
Casa.

Esta é minha primeira legislatura, e assim que
cheguei nesta Casa, atendendo às demandas da popula-
ção que represento, resido na Cidade de Araucária, rea-
lizamos naquele Município uma Audiência Pública, e
foi a primeira desta Casa, na área de Segurança no
Município de Araucária. Lá estiveram seis Deputados,
comando das diversas Instituições envolvidas com
Segurança, e pudemos fazer um diagnóstico da situação
da Região Metropolitana. Araucária é cuidada pela 2ª
Companhia de Polícia Militar do 17º Batalhão. A 2ª

Companhia é responsável por Araucária, Mandiritub
Contenda e Fazenda Rio Grande, em um total de 2
mil pessoas. Temos em Araucária um contingente de
policiais militares. Sabemos que em um dia de traba
precisamos de três policiais, para cobertura. Temos
um policial para 11 mil pessoas. É possível colocar
sensação de segurança.

Reconheço, Secretário Delazari, os avanços q
tivemos nesses dois últimos anos com relação à Arau
ria. Recebemos as viaturas da Polícia. Considero um
melhores quadros da Polícia Civil, à frente da Delega
de Araucária, o delegado Rubens Recalcatti, à frente
2ª Companhia de Polícia, que trabalha muito. Desde
o delegado Rubens este lá, os últimos crimes que aco
ceram naquela Cidade, quase todos foram desvendad
autoria. Sei do esforço que se faz para garantir o traba

Fiquei muito feliz no início de sua fala, quando
senhor disse que tem 2 mil e 500 policiais para ser
contratados e 500 para a Região Metropolitana, on
acontecem os maiores quadros. Araucária, Fazenda
Grande e os Municípios da Região Metropolitana faze
a base da pirâmide da criminalidade. Vejo o sofrimen
do delegado Rubens, quando as mães chegam na de
cia e solicitam para que prendam os seus filhos envo
dos com a droga, para que possam protegê-los da m
já colocada.

Não tenho uma pergunta propriamente dita para
senhor. Sensibilizar o senhor e deixar registrado ne
Casa que precisamos muito aumentar o efetivo da
Companhia de Policia Militar no Paraná todo. Mas lá,
geoprocessamento do crime mostra a necessidade. P
samos reativar a Delegacia da Mulher, de uma delega
para a região. Precisamos que o 190 funcione de u
forma mais efetiva, para que as pessoas que ligam p
este número sintam-se acolhidas pelo sistema de Se
rança Pública, porque nem sempre isso se dá. Sobret
precisamos que a Lei Maria da Penha seja cumprida
sua excelência de lei, que é o acolhimento das mulhe
vítimas de violência.

É esse o apelo que lhe faço. Vou abrir mão
minha réplica para ouvi-lo. Dizer que é muito importan
a sua presença nesta Casa.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Muito obrigado, Deputada.
O método de trabalho da Região Metropolitana

feito, até hoje, em conjunto com a visão que temos
Capital. O efetivo que hoje existe em Curitiba soma-
aos esforços que o efetivo da Região Metropolitana f
principalmente como Grupo de Companhia de Choq
que realiza operações semanais na Região Metropolit
e com muita frequência em Araucária.

O Governo autorizou a realização de um co
curso. Em primeiro momento era para dois policiais.
pedido do Coronel Rodrigo, em uma conversa com
Governador Requião, ele entendeu que teria que amp
este número para 2 mil e 500 policiais, designando 5
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policiais exclusivamente para a Região Metropolitana.
Certamente, com a preparação desses policiais, o con-
curso deve acontecer em breve, porque foi assinado con-
trato com a universidade. Teremos lá uma escola de
formação e aí o início de um aumento no contingente de
Araucária e de toda Região Metropolitana.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Deputado Marcelo Rangel.

Deputado Marcelo Rangel (PPS)

O SR. MARCELO RANGEL
Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputadas,

senhores policiais civis, militares, bombeiros, cidadãos
do Paraná que depositam confiança em mim. Por essas
pessoas faço o meu pronunciamento.

Neste momento quero conversar com o servidor
público, Sr. Secretário. Não existe consonância entre o
que a Secretaria de Estado da Segurança Pública apre-
senta e fala com o que o povo está sentindo nas ruas. E
tem razões para isso.

Hoje, estamos aqui numa reunião do trabalho, Srs.
Deputados, e não de propaganda. Só se chega a este
microfone, Sr. Presidente, através da vontade do povo. E
aqui tem que existir comprometimento.

Sr. Secretário, o senhor falou no pronunciamento a
respeito de comprometimento. Então, antes de responder
as minhas perguntas, quero buscar o compromisso do
Secretário da Segurança Pública.

Sr. Secretário, quero que o senhor se comprometa a
se ajustar no que determina a lei, que o efetivo teria que
ser, no mínimo, 21 mil e 880, pelo menos é o número de
vagas. Quero que o senhor se comprometa a investir em
Polícia especializada, implantando o Núcleo de Repres-
são ao Tráfico de Entorpecentes em Ponta Grossa. E o
senhor sabe por que em Ponta Grossa? Por ter localização
estratégica de passagem de tráfico de entorpecentes.

Sr. Secretário, gostaria que o senhor se compro-
metesse a resolver imediatamente o problema grave de
desvio de função. Tem escrivão recebendo inquéritos,
investigadores que estão cuidando de presos, motoristas
de IML carregando corpos. Quero que o senhor se com-
prometa a estruturar a Polícia Científica que hoje está
em flagelo, que praticamente não existe. Os IMLs, em
todo o Estado do Paraná, estão em situação lastimável.
Em Curitiba existem mais de 70 cadáveres não identifi-
cados aguardando sepultamento, um em cima do outro.
Horror total.

Quero, Sr. Secretário, que o senhor se compro-
meta a resolver os problemas das delegacias do interior,
que não têm escrivão, delegados, muitas vezes nas mãos
de presos. Já tive a oportunidade de ver numa delegacia
um preso de confiança fazendo o atendimento na delega-
cia. Em Ponta Grossa também tem delegados que estão
acumulando funções em outros Municípios.

Quero, Sr. Secretário, que o senhor se comprom
a resolver o problema do fardamento dos policiais. Aliá
gostaria que o senhor respondesse: os policiais são
contados cerca de R$ 30, R$ 33 por mês. E muitos pol
ais estão sem farda há mais de dois anos.

Quero que o senhor se comprometa a resolver im
diatamente o problema dos presídios como o de Po
Grossa, que estava com quase 500 presos e a lotaçã
para 170.

Gostaria que o senhor se comprometesse c
relação ao auxílio, risco de vida para a Polícia Civ
Também com relação à insalubridade para os auxilia
da necropsia.

Mas, principalmente gostaria que o senhor se co
prometesse a participar das Audiências Públicas de Se
rança. Sou um Deputado de primeiro mandato, estou a
há quase três anos, participei de diversas Audiências Pú
cas das Secretarias de Segurança Pública, inclusive com
galerias lotadas de policiais civis, militares, bombeiros, r
vindicando melhorias, valorização profissional e infeli
mente não vi V. Exa. em nenhuma das Audiências. Ne
aqui na Assembleia e nem em outros Municípios.

Falo com o funcionário público. Tenho uma cons
deração muito especial pela pessoa Luiz Fernando D
zari, mas falo com o servidor público, como Deputad
representante dos eleitores paranaenses. A Segur
Pública, na minha opinião, não está bem, Sr. Secretári
é isto que eu escuto, o apelo popular em todas as Cida
em todos os Municípios, até mesmo com profissionais
área de Segurança, que entendem profundamente
tema. Infelizmente a Segurança não está bem.

Era isto, Sr. Presidente,

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Sr. Presidente, são considerações, e acabou

sendo feito nenhum questionamento. Ele abrangeu qu
todos os assuntos de Segurança, enfim, acho que são
niões, são ouvidas com todo respeito e consideração.

O SR. MACELO RANGEL (PPS)
Gostaria de utilizar os meus próximos três min

tos. Não houve um comprometimento por parte do Sec
tário. Eu até o entendo, Sr. Secretário. Talvez ne
momento, nesta ocasião, o senhor não possa fazer
compromisso, mas estarei aqui todos os dias e o assunto
Segurança Pública voltará à pauta da Assembleia.

Teria muitas perguntas com relação à viaturas, co
relação à aquisição do helicóptero, gostaria de saber
qual fundo foi adquirido esse equipamento; gostaria
saber também a respeito, me aprofundar a respeito do IM
que é uma situação terrível, catastrófica em todo o Esta
gostaria de falar também sobre a PEC que eu defendo,
subsídios, mas de qualquer maneira acho que foi imp
tante a vinda de V. Sa., porque pude falar pessoalme
para o senhor, já que não tive a oportunidade de fazê-lo
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seu gabinete, porque sou um Deputado de Oposição. Faço
isto nesta tribuna, faço também no rádio com a imprensa,
cobro sim. Sr. Secretário, conto muito Segurança Pública,
porque me cobram todo santo dia e eu estou me sentindo
também inseguro.

Por outro lado, louvo esta Casa pela possibilidade
estar aqui me pronunciando e dizendo o que muitos,
milhares de outros cidadãos paranaenses gostariam de
falar pessoalmente à maior autoridade de Segurança
Pública do Estado.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Deputado Tadeu Veneri.

Deputado Tadeu Veneri (PT)
O SR. TADEU VENERI

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas,
visitantes que acompanham esta Audiência.

Sr. Secretário, na realidade, alguns dos questiona-
mentos que iríamos fazer foram feitos, até porque há uma
recorrência, um efetivo policial, uma recorrência com
diversos temas, mas algumas coisas, Sr. Secretário, quero
primeiro considerar, e são quatro perguntas que gostaria
de fazer a V. Exa.

Primeiro reconhecer que há um diferencial no tra-
tamento que temos com os movimentos sociais. V. Exa.
sabe do que estou falando. A relação com o movimento
dos trabalhadores rurais sem-terra é absolutamente dife-
rente. Há erros? Há, mas as vezes que tivemos problemas
pudemos recorrer, inclusive em desocupações, e obtive-
mos êxito. Há excessos? Há, como aconteceu na Fazendi-
nha. Medidas foram tomadas, eu reconheço isso e V. Exa.
sabe que reconheço.

Acho que é preciso, Secretário, que antes de iniciar
as perguntas que vou fazer a V. Exa., até porque uma
delas tinha bastante dúvida se deveria fazê-la ou não, mas
em função de ter usado aqui a tribuna para falar sobre o
acontecido, e vou fazê-la, antes disso quero fazer uma
citação, não só para V. Exa., mas para que todos enten-
dam qual o sentido disso.

É uma citação de Santo Agostinho. Santo Agosti-
nho, Deputado Praczyk, V. Exa. que conhece, Santo
Agostinho tem uma citação que acho fundamental.

Diz Santo Agostinho: “Prefiro os que me criticam,
porque me corrigem, aos que me adulam, porque podem
me corromper.” Então, acredito que o que estamos
fazendo hoje tem que ser entendido como crítica, mas crí-
ticas no sentido de fazer com que todos nós possamos
crescer. Porque fazer média, falar bem, dizer que está
tudo maravilhoso, acho que é fácil, mas não resolve.

Então, três, quatro questões que eu gostaria de
saber de V. Exa.:

1) Se, como V. Exa. falou, temos penitenciárias e
cadeias lotadas, se a Defensoria Pública contribuiria para
que reduzíssemos este número, até porque entendemos

que a Defensoria Pública pode, num processo de cons
ção, conforme prevê a Constituição Federal, fazer c
que muitas pessoas que estão detidas acabem se
ficando por terem defensor público. Gostaria de sabe
sua opinião e se V. Exa. concorda que é necessário.
que não implantamos até hoje a Defensoria Pública
Estado do Paraná, que junto com Santa Catarina sã
últimos Estados da Federação que não têm Defens
Pública?

2) Se é possível implantar, na sua opinião, a c
reira de advogado militar que possa fazer a defesa
policiais militares, quando há acusações aos polici
militares.

3) O Estado contratou, não sei se os números
exatos, mas o Estado contratou de 12 a 14 médicos le
tas que foram para o IML. A informação que eu tenho
que esses médicos legistas não passaram pela Esco
Polícia e que estão, talvez até pela urgência, mas
estão no IML, apesar de terem a cadeira de Medic
Legal, mas sem terem condições totais de Medic
Legal. Na sua opinião, isso não coloca em risco a cred
lidade do IML?

4) V. Exa. sabe que tivemos, no dia 29 de setemb
uma ocorrência com a RONE e dois rapazes, em Colom
O Deputado Strapasson acompanhou, inclusive foi
enterro de um dos rapazes, conhece a família, os polic
que estavam envolvidos foram temporariamente afastad
o inquérito se concluiu agora, talvez tenha mais um pra
E a informação que temos é que um dos rapazes, não
entrar no mérito se estavam ou não armados, se foi ou
visto que estavam armados, mas a informação que tem
que um dos rapazes, ao cair da moto - havia um núm
grande de pessoas, é uma região bastante moviment
isso ocorreu às 21h - saiu da moto, colocou as mãos
cabeça e ainda assim levou dois tiros. O outro que
garupa foi para dentro da pizzaria, foi tirado da pizzar
levou outro tiro. Quando o SIATE foi levá-lo foi abordad
e durante 15 minutos foi esperado, até que entrasse
óbito. A pergunta que eu faço é se em casos como esse,
quero entrar no mérito, casos como esse de Colombo
senhor entende que decorrem do stress, se há falta de
paro psicológico dessa tropa, que é uma tropa diferenci
dos demais batalhões, e se entramos na “síndrome do C
tão Nascimento”, que eu sei que V. Exa. não concor
“síndrome do Capitão Nascimento” por conta do film
Tropa de Elite, ou se é, e eu espero que não, acredito
não, orientação superior?

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Sobre a Defensoria Pública, Deputado, não que

nem entrar no mérito nem nos motivos, porque isso n
me compete. Quero dizer ao senhor que temos uma
ceria com o Ministério Público do Estado do Paran
Centro de Apoio das Promotorias de Execução Penal,
faz levantamento diário de todos os presos dentro
delegacias e do sistema penitenciário. Esse levantam
indica que pouquíssimos presos, hoje, teriam algum t
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de benefício ainda não concedido pela Justiça, este
grande número de presos, 30 mil presos na verdade, são
presos de crimes graves, homicídio, roubo, furto, latrocí-
nio, alguns poucos, tráfico de drogas, trabalho que a Polí-
cia vem realizando no combate a esse tipo de crime, e a
análise jurídica das suas condições carcerárias, jurídicas,
tem sido feita pelo Ministério Público. E o relatório que
recebo semanalmente indica raríssimas exceções.

Existe um projeto encaminhado pelo Coronel
Anselmo, que está tramitando, de criação de uma assis-
tência jurídica para os policiais que estão envolvidos em
conflitos. O que acontece é que, na verdade, o policial
quando se envolve num confronto, num conflito, normal-
mente é instalado um inquérito policial, ele pode ser pro-
cessado e daí ele tem que se virar, essa que é a verdade,
para arrumar advogado. A ideia do Coronel Anselmo é
criar uma forma que o Estado possa suprir essa demanda
jurídica, um projeto que está tramitando criando uma
espécie de uma bolsa, enfim.

Questão do IML, os médicos foram contratados, a
forma como foi proposta a qualificação deles foi cum-
prida no edital. E nós, claro, vamos trabalhar no aperfei-
çoamento sempre. Não sei se está acontecendo agora o
curso, se ele já está programado para acontecer, mas é
nosso objetivo sempre qualificar e prepará-lo para cum-
prir essa missão tão importante, porque afinal de contas é
ela que subsidia os inquéritos policiais, as decisões, as
denúncias pelo Ministério Público.

Em relação ao episódio específico de Colombo,
tenho certeza que a investigação é que vai nos dar as res-
postas. O que posso dizer é que é um compromisso deste
Governo, de transparência a todos custo. Temos vários
mecanismos para que isso ocorra na prática. Um deles,
por exemplo, é o acompanhamento do Ministério
Público, que agora tem sido feita inclusive de uma forma
direta.

Recebo a comunicação de todos os confrontos que
acontecem em Curitiba e Região Metropolitana - que é
onde se concentram 90% dos confrontos entre policiais e
criminosos - no meu telefone, na hora em que acontece.
Eu comunico ao promotor de Justiça, coordenador do
GAECO, que é o Dr. Leonir Batisti, e ele designa um
promotor de Justiça para comparecer no local e no
momento da ocorrência. Isso tem acontecido há cerca de
um ano, foi um pedido pessoal meu para que tenhamos
maior transparência possível.

Veja bem, não há, em hipótese nenhuma, nem da
nossa parte e nem da parte do comando, nenhum inte-
resse, primeiro que isso seria até a admissão da prática de
um crime, porque você determinar que isso aconteça é
determinar que um policial cometa um crime. E a nossa
conduta como servidor público, a minha, do Comandante
Geral, do Delegado Geral, o nosso currículo e a nossa
formação demonstram que não temos, de nenhuma
forma, nenhuma intenção que isso aconteça. O que que-
remos é esclarecer os fatos. Como é que ele pode ser
esclarecido? Com uma investigação transparente, acom-

panhada sempre pelo Ministério Público, com a colhe
de provas e no final a Justiça e o Ministério Público é q
vão decidir o que aconteceu. Da nossa parte é o comp
misso que temos, desde o primeiro momento em q
assumimos a Secretaria, com a verdade, com a tran
rência, com a honestidade, com a retidão, com a étic
com a moralidade.

O SR. TADEU VENERI (PT)
Sr. Secretário, apenas quero colocar com relaç

ao IML. O senhor falou que foram cumpridos os requis
tos que estavam estabelecidos no edital, que previa qu
médicos assumiriam sem passar no curso da Polícia?
há curso feito.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Posso garantir, o que estava previsto no edital

cumprido, O que existe agora é um curso preparató
complementar também de Medicina Legal, que vai s
fornecido agora em dezembro para todos os profission
A nossa preocupação é, de fato, com excelência ne
serviço, devido à importância que ele tem. Estamos d
ponibilizando ao servidor um plus na sua formação pa
que ele, como você sabe, o servidor da Polícia é um s
vidor especial, nenhum policial, nenhum servidor po
ser contratado e já assumir as funções, porque ele tem
preparo para isso. No IML também não é diferente. E
fez o curso previsto legalmente no edital e vamos forn
cer agora, através de uma parceria com a Escola
Governo, um curso complementar.

O SR. TADEU VENERI (PT)
Sr. Presidente, apenas quero deixar registrado

vamos fazer, Sr. Secretário, obviamente que isso cab
V. Sa., mas acredito que há uma informação aqui q
para mim não está clara. Não sei qual é o edital.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
O meu compromisso com você é fornecer os doc

mentos que comprovam que o curso aconteceu. Inclus
até a grade curricular do próximo curso, do conteúdo
próximo curso.

O SR. TADEU VENERI (PT)
Faço como pedido de informação a V. Sa. e enc

minho ao Presidente. Ele encaminha a V. Sa. já
semana que vem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra a Deputada Cida Borghetti.

Deputada Cida Borghetti (PP)
A SRA. CIDA BORGHETTI

Apenas agradecer ao Secretário Luiz Fernan
Delazari por estar conosco até esta hora, atendend
todos os Parlamentares.
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Mas gostaria de registrar, o senhor citou a Cidade
de Maringá. Maringá, é uma Cidade ordeira, de um povo
ordeiro, foi em Maringá que nasceu o primeiro Conselho
de Segurança do País, do Brasil, e hoje é comandado pelo
competente Coronel Rodrigues, que V. Sa. conhece, sabe
do seu trabalho. mas a comunidade, como um todo, ajuda
muito, é extremamente participativa.

Falo aqui também como mulher, como mãe, hoje
Maringá tem uma mulher à frente do 4˚ Batalhão interi-
namente, que é a Major Audilene, extremamente compe-
tente. Está aqui conosco, também, a Tenente-Coronel
Aparecida Rita, que nos ajudou inclusive a elaborar
aquela lei que V. Sa. citou logo no início, juntamente com
a Deputada Luciana Rafagnin e a Deputada Elza Correia,
na legislatura passada. E dizer que estamos aqui sempre
defendendo os interesses da população.

Muitas vezes enviamos a V. Sa., através da sua
assessoria, várias sugestões. Agora mesmo, o meu par-
tido, o Partido Progressista está no ar, na TV, nas inser-
ções que o TRE permite neste momento, solicitando a
contratação imediata de 10 mil novos policiais.

V. Sa. sabe que é necessário o aumento de efetivo. A
Polícia na rua dá Segurança à população. Também a capa-
citação, o treinamento dos policiais é muito importante.
V. Sa. também já falou isso no início. Queria dizer que
passo às suas mãos, neste momento, algumas sugestões.
Aqui tem algumas sugestões também, através do CONSEG
de Maringá, vou passar às suas mãos para que V. Sa. ana-
lise. O problema da Segurança é um problema nacional,
um problema mundial. Todas as pesquisas que fazemos,
em primeiro lugar é a Segurança disparadamente, a popula-
ção realmente precisa de uma proteção maior, quando nos
bairros, no meu bairro, no seu inclusive, a Polícia está nas
ruas, a comunidade sente-se segura, as nossas crianças e os
nossos adolescentes também.

Queria deixar isso consignado e que V. Sa. possa
ler, com muito carinho, as nossas sugestões.

Muito obrigada.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputada, agradeço a V. Exa. as sugestões. serão

lidas e respondidas.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Deputado Strapasson.

Deputado Edson Strapasson (PMDB)
O SR. EDSON STRAPASSON

Sr. Presidente, Srs. Deputados, delegados, Coman-
dante da Polícia Militar da região.,

Ontem à tarde, desta tribuna, estava convidando
os nossos Parlamentares para participarem de uma
importante Audiência Pública, amanhã, exatamente
para discutir os desafios do enfrentamento dos proble-
mas que afligem a nossa Região Metropolitana e exata-
mente a necessidade que temos que, de forma

articulada, de forma integrada e com ação de todos
setores das Prefeituras, do Governo do Estado, da s
edade organizada, promover as políticas sociais ne
sárias para que pudéssemos reduzir as desigualdad
Região Metropolitana.

Falava também da importância deste momen
com a presença do Secretário, para que pudéssemos
fazer um debate em torno da Segurança Pública, jam
com o tom de criticar, questionar, mais contribuir n
medida em que precisamos trabalhar de forma articula

É evidente, quando se falou em desigualdad
quero dizer que a nossa Região Metropolitana, uma
regiões onde a desigualdade aflora à flor da pele, por
o processo de urbanização expulsa para as periferiais
Municípios vizinhos da Capital, aquelas mazelas socia
as populações sem qualquer condição social e que
bam, por falta até de alguns Municípios terem condiçõ
econômicas do enfrentamento, ficarem numa condiç
sub-humana.

Tenho certeza que essas desigualdades têm que
enfrentadas e são a causa principal da criminalida
intensa na Região Metropolitana de Curitiba.

Temos aqui na região o 17º Batalhão, que atend
22 Municípios, uma área territorial de 12 mil e 298 km
que vai de São Paulo à divisa de Santa Catarina. Tem
milhão e 400 mil habitantes; 75% da população da Ca
tal em função da existência de um batalhão só, de um e
tivo pequeno, temos em torno de 600 homens para tod
região.

Quando o Deputado Roque, de Paranaguá, fa
aqui, fiquei até com vontade de fazer um requerimen
para mandar um pouco dos policiais de Paranaguá pa
nossa região. Afinal de contas ele falou que Parana
tem um policial para 790 habitantes, e temos na reg
aqui, especialmente na Região Metropolitana Norte,
quarto, quinto da Companhia, 190 homens aproxima
mente para atender 500 mil habitantes, o que dá um p
cial para cada 2 mil e 700 habitantes, para atender u
área de 7 mil e 200 km2, para entender o tamanho
Curitiba que tem 450 km2 aproximadamente.

É evidente que a desigualdade é muito grand
conheço o dia a dia dos policiais militares e civis e
humanamente impossível você imaginar que Colom
que tem um policial para cada 4 mil e 700, tem três via
ras que atendem a ocorrência. São três viaturas e
homens em tempo real para atender 250 mil habitan
Muitas vezes eles mesmos nos dizem: “Pelo amor
Deus, mandem reforço de efetivo, porque não conseg
mos atender sequer as ocorrências.” Muitas pessoas
sofrem furtos e roubos, a Polícia chega duas horas de
e o cidadão fica indignado. É evidente que sem um pol
amento ostensivo não há como fazer Segurança. Te
que atuar na política social, no enfrentamento da pobre
mas também precisamos ter uma ostensividade ma
porque afinal de contas já ganhamos de Foz do Igua
Estamos quase em 1º lugar no Estado do Paraná em n
de homicídios.
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Isso tudo, muitas vezes as pessoas nos encontram e
imaginam que em Colombo ou Tamandaré a população é
marginal.

Gostaria de fazer um pergunta para V. Exa., sei que
conhece o assunto, mesmo já sabendo que existem 500
policiais previstos nesse novo concurso, até que seja
feito, vão entrar em ação, precisamos criar um processo
para reduzir a desigualdade. Afinal de contas, converso
com várias pessoas, mesmo em Curitiba, que tem 75 bair-
ros atendidos pelo próprio povo, há uma folga, uma tran-
quilidade no sentido de atendimento, porque eles
conseguem atender uma ocorrência em cinco minutos, 30
minutos, uma hora. Queria dizer que precismos encontrar
uma forma de articular um esforço imediato até que
venha este reforço, para que possamos, pelo menos, fazer
um enfrentamento deste drama, que é metropolitano.

Uma questão para o Coronel, que é da Polícia
Militar, este processo de implantação do POVO em Curi-
tiba, ele logicamente expulsa onde tem menos efetivo,
menos cobertura, a criminalidade. E onde vão se instalar?
Na Região Metropolitana. E aí recebemos o quê? Rece-
bemos infiltrações. Temos hoje uma realidade difícil,
cresceu mais de 30% a criminalidade na região. E não
podemos esperar um ano para que haja uma ação efetiva.
Independente da ação social do Governo, que tem que ser
imediata e produz resultados daqui, cinco, seis anos, pre-
cisamos fazer ação preventiva, ação do policiamento
ostensivo. Caso contrário, não é possível imaginar que o
cidadão sinta-se seguro.

Como foi citado pelo Secretário, Curitiba e Região
Metropolitana tem 30% da população do Estado do
Paraná. No entanto, responde por 48% dos homicídios, o
que é um quadro bastante grave.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
A visão que temos em relação à Região Metropoli-

tana foi o que eu disse para a Deputada Rosane Ferreira,
de Araucária, que é ideia da ação integrada de Curitiba e
Região Metropolitana. Realizamos inúmeras operações.
E os atendimentos que são feitos com esta intensidade, na
Região Metropolitana, também são feitos com esta inten-
sidade, na Região Metropolitana, também são feitos pelo
policiamento que é aplicado aqui em Curitiba, especial-
mente pelas RONES e ROTANS, que fazem o patrulha-
mento, realizam operações policiais. E a intenção do
Governo, como disse anteriormente, é concretizar a con-
tratação destes 500 novos policiais para se somarem ao
efetivo da Região Metropolitana.

A providência que estamos tomando em relação a
isto, tendo em vista inclusive a prioridade com que esta
região deve receber, tendo em vista os dados que são for-
necidos pelo geoprocessamento, é este trabalho integrado
em conjunto com a atuação da Companhia de Choque e
outros órgãos da Polícia, que atuam nesta região.

O SR. EDSON STRAPASSON (PMDB)
Evidentemente que ouvimos, até do própr

Governador, que a visão é global, Curitiba e região. M
as ocorrências em Colombo, por exemplo, são atendi
especificamente pelas três viaturas do RPA. Se hou
uma sobrecarga - é isto é permanente - não há cobertu
de viaturas de Curitiba.

Portanto, temos aí uma enormidade de ocorrê
cias que não têm atendimento. Sem contar aquelas
chegam com atraso de uma hora, duas horas, e tud
mais. Se pensarmos integrado, isto é possível, mas
haja uma ação realmente integrada, efetiva e perm
nente. O DENART tem feito algumas ações na regiã
mas mais em função do grampo telefônico e algum
coisas de tráfico.

É evidente que precisamos trabalhar com inte
gência, com saturação para fazer um trabalho ostens
A presença de um policial militar inibe o criminoso, inib
uma ação que pode resultar na morte de alguém. E é
dente que nós, com 55 policiais aproximadamente, n
temos condições de enfrentamento desta realidade pa
Município de 250 mil, que tem 10 bairros, 10 centros d
bairros espalhados e a viatura, muitas vezes, está n
ocorrência e tem que terminar uma ocorrência para at
der outra, não tem viatura. Aí, quando ele vai levar u
flagrante na delegacia, principalmente, vem aí uma qu
tão da Civil, temos dois escrivães na delegacia de A
Maracanã, que atende 190 mil habitantes. Temos dele
cia em Curitiba, por exemplo, que tem quatro escrivãe
atende muito menos população, uma área com mu
menos conflito e, evidentemente, o policial perde aí m
uma hora ou duas, e quando ele encontra um carro r
bado vai ficar três horas esperando vir um guincho p
levar o carro. Então, existe muito atendimento.

Então, creio que se tivéssemos um reforço perm
nente para atender ocorrência, além dessa presenç
choque eventual, mas principalmente a inteligência
Polícia caminhando na frente e investigando, porque
droga, o crack realmente é insustentável e temos
estabelecer uma política social, porque no dia a dia cri
ças de oito ou 10 anos estão convivendo com trafican
fumando crack no mesmo aposento e estão se vician
Então, é evidente que tem que tratar bem essa parte
criança.

Então, creio que até que venha, e esperamos
V. Exa. possa, na sequência, criar mais um batalhão p
atender a região de forma sustentável, ou até para re
zir a desigualdade em relação a Curitiba e a várias Ci
des do Paraná, que têm um efetivo proporcional mu
maior e têm muito menos criminalidade. Então, ac
que a Metropolitana precisa urgente. Sei que o sen
conhece bem a questão, na questão da Civil tamb
mais investigadores são importantes, principalmente
região de Alto Maracanã, que é muito crítica e nã
podemos esperar muito tempo.
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No mais, Secretário, é dizer que valeu a sua parti-
cipação e a sua presença. Acho que esses debates são
importantes para buscarmos, pelo menos, dar uma aten-
ção à população que nos cobra.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Próximo orador inscrito, com a palavra o Deputado

Plauto Miró Guimarães.

Deputado Plauto Miró (DEM)
O SR. PLAUTO MIRÓ

Sr. Presidente, Srs. Deputados, integrantes da área
da Segurança Pública do Estado do Paraná e Sr. Secretário.

Venho à tribuna para fazer algumas ponderações
ao Sr. Secretário. Quero inicialmente só deixar registrado
que no ano de 2005, ou 2006, o Conselho de Segurança
do Município de Ponta Grossa esteve presente na Secre-
taria da Segurança, e quero dizer que no debate, na troca
de informações, o Sr. Secretário foi muito deselegante
com os representantes de Ponta Grossa, e aqui quero falar
em nome do Sr. Douglas Fonseca, Presidente daquele
conselho, e de outros representantes que o acompanha-
vam, onde no momento em que questionaram a questão
do contingente dos policiais, acabaram ouvindo do Secre-
tário determinadas posições, e levantaram, viraram as
costas e deixaram a sala. Então, queria deixar aqui regis-
trado esse acontecimento, porque eles vieram representar
a Cidade de Ponta Grossa, o Conselho de Segurança do
Município de Ponta Grossa e, infelizmente, naquele dia
acabaram saindo sem uma resposta, sem um diálogo
amplo e equilibrado daquela reunião.

Ouvi aqui os números colocados pelo Sr. Secretá-
rio e são números impressionantes, que com certeza
impressionaram a todos aqueles que, pela TV SINAL,
assistiram esse procedimento e estão acompanhando esta
Sessão. Mas, posso dizer que os problemas existentes
são graves na área da Segurança Pública. Temos uma cri-
minalidade crescente e os números apontam. É só ver-
mos os meios de comunicação, diariamente mostrando
cada vez mais os sérios problemas que acontecem na
área da Segurança Pública.

E quero dizer, Sr. Presidente, que tivemos uma
operação das Polícias no Município de Ponta Grossa, se
não me engano no ano de 2005, onde era uma operação
padrão, se não me engano a Operação Ponta Grossa
Segura, onde os batalhões da Polícia Militar e também da
Polícia Civil daquele Município receberam reforços de
todos os outros batalhões do Estado do Paraná, onde poli-
ciais lá estiveram, viaturas lá foram colocadas e passaram
praticamente uma semana no Município de Ponta Grossa,
e sei também que foi feito em outros Municípios do
Estado do Paraná.

Quero dizer que nesse período em que lá estiveram
a criminalidade caiu praticamente a zero. E por quê? A
Polícia na rua, um número elevado de policiais militares,
civis, viaturas que vieram de outros Municípios, aquilo

para mim foi uma grande referência de que, com o co
tingente maior, com mais estrutura, mas policiais e m
viaturas é possível conter a criminalidade. Ponta Gro
tem saudades de tudo aquilo que aconteceu naquele
odo.

Quero entregar a V. Exa. um ofício que recebi d
Juiz de Direito da Cidade de Ponta Grossa, que apon
situação que vive o Presídio Hildebrando de Souza. U
presídio que tem um espaço para 172 pessoas e tem
480 pessoas. Vou lhe entregar o pedido da Cidade
Ponta Grossa, de todos os envolvidos que vivem naqu
Município.

Dentro dessa linha quero lhe fazer duas pergunt
o que será feito para resolver o problema do Presí
Hildebrando? Por que não foi feito ainda? Porque e
problema já vem de bom tempo. Por que o retorno d
módulos policiais não acontecem no Estado do Para
Por que é que a RONE tinha sido transferida, o batalh
quase que inteiro, para Foz do Iguaçu e, no período
chacina do Uberaba não tínhamos aqui a RONE co
pleta? O que foi que aconteceu? E também gostaria
falar que o IML de Ponta Grossa tem problemas séri
São essas as perguntas.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Já fizemos uma ampliação na cadeia ne

Governo, criamos mais vagas.
O Deputado Jocelito Canto me procurou há du

semanas, e determinei que fosse lá examinada a col
ção de novas celas modulares. São celas com capaci
para 12 presos e vai tentar suprir essa demanda de va
que só ocorre, volto a dizer, só acontece em decorrên
do rendimento do trabalho da Polícia, que efetivame
tem trabalhado muito, tem prendido muito, isso é públi
e reconhecido por todos.

Quantos aos módulos, já expliquei para o Dep
tado Ney Leprevost, no nosso entendimento ele enges
trabalho policial. É uma unidade física a mais que prec
ser cuidada, vigiada 24 horas. Só nessa providência c
módulo implica na aplicação de três policiais que ficara
engessados, que cuidarão do módulo e não da segur
do bairro ou da região em que existe. A nossa ideia
concepção de um policiamento móvel, de um módu
móvel com atividade dinâmica, com poder de locomoçã
que possa atender uma determinada região e outra, s
necessário, de acordo com a ocorrência de crimes. É r
mente acabar com o engessamento da Polícia. É uma
dência nacional. Não existe mais essa política
módulos. É, efetivamente, uma política do passado.

Quanto à chacina do Uberaba, Deputado, não
nenhuma relação entre uma coisa e outra. Os policiais
RONE que lá estavam em número de 36. Quer diz
tínhamos um efetivo da Companhia de Choque tra
lhando normalmente. Eles estavam lá cumprindo com
missão, que é de enfrentar o tráfico de drogas e o tráfico
de armas na região de fronteira. Estamos fazendo isso
cerca de três anos e meio. A aplicação de policiais
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outras regiões em Foz do Iguaçu se dá em decorrência
dessa visão que temos que o crime combatido lá em Foz
do Iguaçu se dá em decorrência dessa visão que temos
que o crime combatido lá em Foz será desnecessário de
ser combatido aqui em Curitiba. A droga apreendida em
Foz não vai ser apreendida aqui. A arma, a droga que é
apreendida lá deixa de vir para cá, porque o combate está
sendo feito lá na origem do problema, que é exatamente a
região de fronteira. Então, é uma visão que temos. Isso
está acontecendo há três anos e meio.

A chacina não tem absolutamente nada a ver com
isso. A chacina tem a ver com a fome, com a miséria,
com o desemprego. Eu trouxe algumas fotografias aqui
sobre a condição social das pessoas que moram na vila
Icaraí, na vila Zumbi. Uma criança dividindo comida
com um cachorro sarnento, no meio do lixo. Uma situa-
ção social terrível, e instalada a cinco quilômetros do
centro de Curitiba, talvez a seis quilômetros daqui onde
estamos. Temos uma série de fotos aqui, umas 40 fotos
que revelam isso. A chacina aconteceu em decorrência
disso. Entendo que o raciocínio que o senhor está
fazendo é: “Bom, se tivéssemos a RONE lá na vila Ica-
raí o crime não aconteceria.”. É claro. Agora, a Polícia
não é onipresente. No momento se ele estivesse lá, pro-
vavelmente, não teria acontecido o crime, mas acontece-
ria depois, ou então em outra região, porque é assim que
funciona. Um crime como esse é impossível de ser iden-
tificado e evitado. Não é só aqui em Curitiba não, é no
mundo inteiro.

Estamos falando de fatos relacionados a chacinas
em Países como os Estados Unidos, que aliás tem graves
problemas, inclusive de chacinas, de atos tresloucados de
pessoas, muitas vezes sob o efeito de substância entorpe-
cente, que cometem esse tipo de crime. Além da Europa,
da Ásia, do Japão, da Suécia, da Suíça. Enfim, isso faz
parte, infelizmente, da convivência humana. Ao invés das
pessoas viverem em fraternidade, em comunhão, em
sociedade, emLato sensu, elas têm esses atos malucos e
cometem esses crimes que, sinceramente, não têm
nenhuma relação com a ausência de trabalho policial.

O SR. PLAUTO MIRÓ (DEM)
Só para concluir, Sr. Presidente.
Sr. Secretário, vou pedir aqui, A criminalidade

vem crescendo no Paraná. Na nossa avaliação, se não
investirmos significativamente na Segurança Pública, a
criminalidade vai continuar crescendo. Problemas sérios.
Espero que, com humildade, ocorram ações por parte do
Executivo para que possamos investir na Segurança
Pública, para poder dar condições para que as Polícias
Civil e Militar estejam com mais estrutura para poder
desempenhar o seu trabalho. E essa estrutura é a física,
também, principalmente na questão do contingente. Nos
Campos Gerais, é Ponta Grossa, Tibagi, Castro, Pal-
meira, Carambeí, todos eles têm necessidade de mais
policiais.

Na hora que tem um problema, sérios problem
acontecem e, naturalmente, quem perde com tudo isso
população, são os moradores de cada um desses Mu
pios. Então, deixo aqui registrada a preocupação. Tu
isso que foi mostrado, na minha avaliação, não é b
assim, Os problemas aí estão e o Governo do Estado
que investir para amenizarmos os problemas que n
param de crescer no nosso Estado do Paraná.

Obrigado, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Deputada Luciana Rafagnin.

Deputada Luciana Rafagnin (PT)
A SRA. LUCIANA RAFAGNIN

Sr. Presidente, quero saudar o Secretário Delaz
a todos os policiais e às pessoas que nos acompanham
este momento. Mas gostaria de fazer uma saudação e
cial à Tenente-Coronel Aparecida, que também está a
Saudando-a, gostaria de saudar a todas as policiais fe
ninas, que são muito importantes, acho que já obtiver
várias conquistas e ainda têm muito a conquistar.

Gostaria, Secretário, até rapidamente, porque m
tas dúvidas que eu tinha foram sanadas aqui pelos p
nunciamentos, mas primeiro parabenizá-lo pelo traba
e sabemos o quanto é importante, o quanto se prev
porque começa com a criança, começa na escola. En
com a Educação se coloca o que significa as drogas
vida das pessoas. Quero parabenizá-lo por esse traba
que é muito importante, com grande significado, e ten
certeza que os frutos disso vamos colher mais tarde. H
ainda, infelizmente, sabemos que a maior parte da viol
cia que acontece ainda acontece por causa das dro
Mas, devido a esse trabalho e à toda essa formação q
feita na questão do PROERD, tenho certeza que logo i
vai diminuir e vamos colher os bons frutos desse traba
realizado pelo PROERD.

Secretário, tenho duas perguntas, continuo co
dúvidas, é com relação a Francisco Beltrão, que há mu
tempo vem reivindicando um batalhão da Polícia Milita
Gostaria de saber se existe uma previsão para isso, o
está sendo feito para que seja instalado esse batalhão

Também com relação à Delegacia da Mulher,
Deputada Rosane que também se pronunciou muito b
em relação a isso, hoje temos a Lei Maria da Penha, m
temos muitas mulheres que não têm coragem de ir a u
delegacia comum para fazer um registro. É muito impo
tante, claro que não só a Delegacia da Mulher, mas a d
egacia ajuda bastante nisso, mas junto com isso tem
vir a questão da Casa Abrigo para as mulheres vítimas
violência. Gostaria muito, se fosse possível, que tivés
mos mais Delegacias da Mulher no nosso Estado
Paraná. Então, gostaria que V. Exa. falasse sobre isso

V. Exa. mencionou também que está sendo fe
um estudo da questão do reajuste do salário, ou seja
verdade não seria bem um reajuste de salário, ma
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plano de cargos para os policiais, mas gostaríamos de
saber se vai haver um aumento para os policiais e a pre-
visão de quando isso é possível, porque sabemos que isso
também vem angustiando bastante os nossos policiais.

Era isso. Muito obrigada.

O SR. LUIZ  FERNANDO DELAZARI
Com relação à criação do batalhão de Francisco

Beltrão, primeiro que para nós, com essa visão que temos
hoje, não há nenhuma diferença de aplicação de policiais
com a existência ou não de uma nomenclatura, seja ela de
uma Companhia Independente, de um batalhão, enfim,
colocamos policiais onde entendemos que é necessário e
em decorrência dos índices de criminalidade e das situa-
ções que são levantadas pelo geoprocessamento. De qual-
quer maneira, imagino que esse documento deve estar
tramitando e deve haver uma resposta para a senhora.

Com relação à Delegacia da Mulher, podemos
estudar em relação àquela região e analisar os índices,
porque não adianta, Deputada, como fazíamos, como
encontrei na Secretaria quando assumi, termos criado
Delegacias de Mulheres pelo Estado e não termos delega-
das para colocar. Isso era uma realidade quando eu
assumi, dentre outras tantas de um processo muito perto
de uma situação caótica e que buscamos reorganizar.
Mas, de qualquer maneira, em decorrência até da análise
dos índices de criminalidade, voltamos daí a conversar.

Bom, esse plano de modernização da Polícia Civil,
eu já esclareci anteriormente, está sob a responsabilidade
agora da Secretaria da Administração e Planejamento. E
a Secretaria, é claro, sempre está instigando e cutucando
para que ele tenha a sua leitura final. E aguardamos que
isso aconteça.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Com a palavra o Deputado Pastor Edson Praczyk.

Deputado Pastor Edson Praczyk (PRB)

O SR. PASTOR EDSON PRACZYK
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, imprensa, senho-

res telespectadores.
Sr. Secretário, inicialmente, não em tom de crítica

e muito menos de ironia, exaustivamente foi usado o
termo sensação. Eu já tinha no meu rascunho separado
essa palavra, para fazer um comparativo da importância
da sociedade ter a sensação de segurança.

Quando um cidadão sente frio, ele se agasalha,
prevenindo-se desse frio. Independente se a temperatura
real dos termômetros marca um valor, mas a sensação tér-
mica sendo outra, a sociedade obviamente acaba se prote-
gendo, embasando-se apenas no que está sentindo. Nós,
Parlamentares, temos que priorizar a necessidade ou o
sentimento dela. O que importa para a sociedade é ter a
sensação de segurança e não a sensação de insegurança.

V. Exa. explanou magnificamente bem tudo que
atual Governo tem feito, através da sua Secretaria. M
para o cidadão que nos acompanha, ou que terá as in
mações dessa Audiência através da TV SINAL, que co
tinuará repetindo, é que eles anseiam pela sensaçã
estarem seguros.

Com base nessa importante sensação, a mi
primeira pergunta é a seguinte: o que falta para a contra
tação de novos policiais? Na sua explanação está
vista a contratação imediata de 2 mil e 500 policia
mas há um consenso, tanto da parte de V. Exa., como
que me antecederam, para se minimizar a necessid
de se ter pelo menos 10 mil policiais. O que está f
tando? Fica vontade política do atual Governo: Falta
recursos? Porque o Deputado Mauro Moraes, q
lamentavelmente não pôde esperar até agora, enqu
Presidente da Comissão de Segurança desta C
exaustivamente mencionava que recursos o Gove
tinha. Sempre ele defendeu isso. Falta tempo? Co
bem colocou o Deputado Valdir Rossoni, estamos
final do Governo, e até fazer todo o processo, q
implica tempo, impede que a sociedade tenha a tão e
rada segurança, pelo aumento do efetivo da Polícia.
por fim, o que falta e faltou desde o princípio foi prior
zar essa Segurança, porque no discurso público se
muito em investimento, Segurança e Educação, mas
prática fica muito aquém esses investimentos chegar

Segunda pergunta: qual é o grau de importân
real dos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Se
rança? Porque os voluntários insistentemente procu
os Parlamentares e questionam isso. Se esses Cons
são tão importantes, por que na prática não há inve
mentos, repasse de recursos? Há esperança para q
tenha algum recurso ou oferecimento de estrutura?

Ainda há pouco, antes dessa Audiência, algu
membros do Conselho de Segurança me disseram da
culdade de serem atendidos quando se utilizam do t
fone para solicitar a ação da Polícia.

A terceira pergunta, Sr. Secretário, há mais
menos 21 mil policiais no Estado. O Governador Robe
Requião falou muito sobre a importância da aquisição
pistola ponto 40. Pelas minhas contas, com base em
pedido de informação, que foi de pronto respondido p
Secretaria da Segurança, foram adquiridas mais
menos 20 mil pistolas ponto 40. Se há 21 mil policiais
quase esse número de pistolas que foram adquiridas,
contando os policiais que estão de licença, os que es
afastados, sobrariam essa armas. Mas, me deparei
policiais e todos eles me afirmaram que nem todos
policiais receberam a arma ponto 40. Então, a minha p
gunta é: se nem todos os policiais receberam a pis
ponto 40, que critério foi usado para o repasse des
armas? Com a aquisição dos ônibus escolares o Gove
dor pensou numa política em que estava incluído
preparo do motorista que conduziria transporte esco
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Desacredito que os policiais precisassem de qualquer
aprendizado extra, que ele já não tenha, para manusear a
pistola ponto 40. Então, por que nem todos receberam
essa arma?

E para finalizar, obviamente com raríssimas exce-
ções, nós Parlamentares viajamos o Estado inteiro. É
muito comum darmos carona para policiais. Se existe
essa diária, se pouca ou muita, por que os policiais que
acabam sendo acolhidos em nosso veículo se utilizam da
carona? Nem todos os policiais têm esse direito de diá-
rias? Por que, tendo a diária, muitos são obrigados a se
utilizarem da carona? A classe policial não merece
submeter-se a isso!

Muito obrigado.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado, gostaria de agradecer as suas coloca-

ções. A questão do efetivo, na sua fala, 10 mil talvez um
número impactante. Talvez até dar uma resposta política
para esse problema. Nós trabalhamos com aquilo que o
Comandante Geral e o delegado geral entenderam que
era o razoável para esse momento. O concurso já está
autorizado, não é problema de tempo. A contratação da
Universidade Estadual de Londrina já foi assinada. Na
segunda quinzena, agora, realiza as provas. Vamos con-
tratar mais 2 mil e 500 policiais, fechando quase 9 mil
policiais. É um número para um Governo de dois manda-
tos, número sem precedentes.

Em relação aos CONSEGs, é uma instituição que
não é política. Ela não pode receber investimentos da
Secretaria, nem do Estado. Não pode receber dinheiro. É
um órgão da sociedade, que não tem como objetivo
receber recursos do Estado, mas de dialogar com a
Secretaria da Segurança Pública, trazendo da comuni-
dade que ela representa as reivindicações, os questiona-
mentos, os elogios para as Instituições policiais. É
evidente que não há como eu estar em contato direto,
todo tempo, com os representantes dos Conselhos
Comunitários de Segurança. Para isto eu tenho uma
coordenadoria na Secretaria, que faz esse trabalho.

Reconhecemos a legitimidade e a necessidade
dessa parceria, tanto é verdade que fomos nós, neste
Governo, que regulamentamos os Conselhos Comunitá-
rios de Segurança, através de um decreto que antes era
utilizado, cá entre nós, até para desvios de finalidade e
para interferências de mandos regionais, a nossa idéia é
que tenhamos um Conselho Comunitário de Segurança
interessado nas questões de Segurança Pública, sem esse
tipo, entre aspas, de contaminação, e que possa colaborar
com os assuntos que são importantes.

Armamento, nós compramos o armamento para
todo o efetivo policial. Se tivermos necessidade de com-
prar mais iremos comprar e é para todo policial que tem a
cautela de uma pistola. Eu lembro a V. Exa. que estamos
falando de um contingente onde estão computados tam-
bém o Corpo de Bombeiros. Então, se você retirar o
Corpo de Bombeiros, vai ver que adquirimos mais arma

do que inclusive a necessidade das duas Instituições,
precisam usar armamento para realizar o trabalho
combate à criminalidade. Então, talvez um problem
burocrático, administrativo, enfim, coisas que precisa
ser identificadas.

Carona, sinceramente, Deputado, não é política
Governo mesmo. Eu não sei a qual caso e a quem
senhor está se referindo, mas a diária não é para u
carona, ela é para o exercício de um trabalho polici
quando o policial vai usando um veículo policial, um
viatura policial realizar uma missão. Eu não sei que ti
de situação o senhor está falando, mas provavelmen
um deslocamento pessoal e realmente não há como p
diária para um policial que está pegando uma caro
enfim.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Último orador inscrito, com a palavra o Deputad

Luiz Eduardo Cheida.

Deputado Luiz Eduardo Cheida (PMDB)

O SR. LUIZ EDUARDO CHEIDA
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Secretário, é

prazer muito grande poder debater esta questão.
Acho que uma das coisas que tem respaldo e

discussão é a tal da sensação de insegurança, e eu e
pensando em algumas coisas.

Veja bem, Secretário, a guerra do Iraque, exp
sões de bomba lá no Paquistão, a matança indiscrimin
de baleias, a alteração do clima na Terra, padre pedó
político corrupto, chacinas de inocentes. Gripe Suín
furação e tornado com mortes, acidentes de trâns
incêndio na Amazônia, fico imaginando que este mund
Sr. Presidente, que assistimos pela TV o dia inteiro, e
dentro da nossa casa, e ele não estava.

O ser humano tem uma forma interessante de t
tar resolver os seus problemas. Ao ter um fato de difí
solução, por exemplo, essa chacina que aconteceu
pouco, ou mesmo a morte agora de 147 paquistane
ficamos tentando voltar a memória sempre no fato,
tentativa de resolver o problema, quando nas histórias
ficção, ou na realidade, não sei, se fala que o crimino
sempre volta à cena do crime, o nosso pensamento v
mil vezes às cenas vividas, que não são corretas para
e temos a sensação de vivemos aquilo 1 milhão de ve
ou seja, a sensação de insegurança é como um eco, c
uma coisa que vai repicando dentro da cabeça e va
magnificando em números. Isso não quer dizer que n
exista insegurança. Ela existe, de fato, mas tem que
lavado em consideração o mundo que vivemos.

A moral está de mudança, está de malas pronta
velha moral que nós conhecemos, a ética já não é ma
mesma, a vida dar certo não é a regra, é a exceção.
isso acho que num debate, para não sermos levia
sobre essa questão de Segurança essas questões tê
ser consideradas, não dá para imaginarmos que
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aumento do efetivo policial vai trazer segurança nas nos-
sas vidas se a filha engravidou com 12 anos de idade e
você tem lá um neto para criar, que você não esperava.
Ou que um filho resolveu fugir de casa porque não con-
corda com as orientações do pai. Tudo isso é insegurança,
não é insegurança policial, não é insegurança do crime,
mas é a tal da insegurança.

Acho que hoje descarregamos isso tudo nos ombros
da Secretaria da Segurança do Estado, na pessoa do
Secretário. Acho que isso é um excesso, e como excesso é
um equívoco, e todo equívoco deve ser combatido.

Então, acredito que, para começo de conversa, tal-
vez tenhamos feito um bom exercício aqui, mas houve
alguns excessos, houve alguns equívocos e eles precisam
ser reparados. Mas isso acredito que, embora seja impor-
tante, deve ser levado em consideração.

Gostaria de fazer uma pergunta bastante objetiva:
uma das coisas que vemos em Cidades de porte médio é
aquela conversa, e não sei até que ponto é conversa, de
que quando a Polícia aperta a fiscalização ou vai em
cima nas Cidades, a bandidagem escorrega para as Cida-
des vizinhas e acaba dando problema nas Cidades
menores. Em especial tem acontecido na Cidade de
Londrina, em algumas Cidades como Maringá e outras,
as agressões e os delitos aumentaram na zona rural. Dá
impressão, e eu não sei se isso é verdade, daí a minha
pergunta: de fato a coerção do crime, dentro da malha
urbana de porte médio, faz recrudescer o crime na zona
rural? Em função disso, e sabendo que o Estado tem, um
programa de Patrulha Comunitária, gostaria de saber:
essa afirmação que faço em procedência? Quantas são as
viaturas policiais e quais são os Municípios que estão
sendo atendidos pela Patrulha Rural Comunitária?
Enfim, se o Secretário tem dados sobre isso, que consi-
dero da maior relevância, porque me parecer ser um
crime, não é novo vamos dizer, mas o recrudescimento
dele me parece meio fora de propósito, fora de base.

O SR. LUIZ FERNANDO DELAZARI
Deputado Cheida, quero dizer que apesar do avan-

çado da hora, para aqueles que ficaram presenciando esta
solenidade foi um privilégio poder ouvi-lo pela coerente
colocação a respeito da sensação de segurança. Ela tem
essa conotação exatamente.

Luiz Eduardo Soares, que é um sociólogo, estudi-
oso da Segurança Pública, um dos autores da Elite da
Tropa, que se transformou no filme Tropa de Elite, e Meu
Casaco de General, onde ele conta a experiência do perí-
odo que viveu como Secretário da Segurança e, posterior-
mente, foi junto com o Presidente Lula, quando eleito
exerceu a função de Secretário Nacional da Segurança
Pública, e ele dá um exemplo disso: quando ele era
Secretário, tinha como um dos objetivos, era Governa-
dora do Rio de Janeiro na época a Benedita, estabeleceu
uma forma de saturação do policiamento cm Copaca-
bana, para evitar que acontecesse qualquer tipo de crime
em Copacabana, porque erra um dos cartões postais do

Rio de Janeiro, com a presença de muitos turistas, in
nacionais e a repercussão de qualquer evento poderia
mundial. Então, ele criou um sistema de policiamento,
saturação, que transformou as estatísticas de Copaca
numa das regiões mais seguras do mundo. Número
ocorrência policiais parecidos com os da Suíça e da P
ses mais desenvolvidos. Aí ele conta uma experiência
uma amiga que chegou para trabalhar num prédio
Copacabana, entrou no prédio, entrou no elevad
quando a porta estava fechando entrou um menino de
morena, chinelo de dedo, shorts e sem camiseta. Seg
a porta e entrou com ela - a descrição parecida com a
um pivete se é que podemos dizer assim. E a partir
momento que esse menino entrou no elevador, ela co
çou a imaginar que iria ser assaltada. Vou ser assaltad
que eu vou fazer? Acho que vou reagir, vou dar uma b
sada na cara dele, preciso fazer alguma coisa. Será
ele vai me matar? Ele está com faca, está com arm
Chegou no 8˚ andar, ele saiu e disse: “A senhora ten
um bom-dia”. Saiu do elevador e deve ter ido para a ca
dele. Ela, no 10˚ andar, saiu do elevador, entrou no
local de trabalho, virou para as colegas e disse: você
acreditam, eu quase fui assaltada agora!

Quer dizer, isso é a questão diretamente relacio
nada à sensação de segurança. As pessoas vão se e
vendo com essa dimensão, com essa proporção que e
a notícia ruim da Segurança Pública, e passam a ver
como se fosse a sua realidade. Sabemos da repercu
que esses eventos estão tendo no mundo todo, e no B
não é diferente. Hoje, a grande mídia ocupa 70% do
tempo veiculando notícias de Segurança Pública, que
sempre notícias negativas, Mesmo as notícias positiva
Segurança Pública trazer uma carga negativa por
dela, uma prisão, agora no Rio de Janeiro estão not
ando a prisão daqueles assassinos do integrante do g
do Afro-Reggae. Eles estão presos, a Polícia cumpri
missão dela que era prendê-lo, mas tem a morte por tr
tem toda essa conotação.

Então, realmente trabalhar com a sensação
segurança neste mundo de hoje, onde o relato a resp
das mazelas mundiais é muito preciso, é complicado,
é tão simples assim.

Em relação à Patrulha Rural, sendo mais objetiv
de fato foi um projeto, proposta de Governo que tin
por objetivo atender essa demanda. Não é fácil. Fala
por exemplo em Londrina, imaginamos, pelos cálcul
que temos, em Londrina, Região Metropolitana e zo
rural, 4 a 5 mil quilômetros de estrada de chão. Co
uma quantidade gigantesca de propriedades rurais.
dificulta qualquer estratégia de atuação policial, e não
dúvida nenhuma de que o criminoso está indo à zo
rural, porque há um aperto em relação a essas ativida
na Cidade e o criminoso vai onde a Polícia não está,
atrás de dinheiro, vai atrás de bens, vai atrás de obje
que possam garantir um lucro para ele.
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Criamos esse projeto para estabelecer um vínculo
entre essa comunidade da zona rural e há, hoje, 1 mil e
674 regiões. São 48 viaturas adquiridas e estamos num
processo de licitação para mais 50 viaturas. O nosso
objetivo é cobrir tudo que é possível estabelecer de traba-
lho na zona rural.

O SR. LUIZ EDUARDO CHEIDA (PMDB)
Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Quero consultar os Líderes do Governo e Oposição,

respectivamente, se desejam encerrar a Sessão. V. Exas.
têm a palavra.

Deputado Luiz Claudio Romanelli
(PMDB)

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI
Queria manifestar publicamente, em nome de

todos os Deputados que integram a base de apoio ao
Governo, a satisfação de assistir hoje essa Audiência com
o Secretário Delazari, que demonstrou, ao longo de mais
de cinco, seis horas e meia de um depoimento pessoal, de
um profissional que tem qualificação para debater um
tema extremamente complexo, numa sociedade tão mar-
cada pela desigualdade como é a paranaense, a brasileira.
Demonstrou porque é que o Governador Requião o esco-
lheu entre os quadros do Ministério Público para poder
chefiar essa que é uma das principais políticas públicas
desenvolvidas em nosso Estado. Uma pessoa que é ínte-
gra, sobre ele não se levantou nesta Casa uma única -
nem pelos mais radicais oposicionistas que puderam se
manifestar, radicais no sentido de poder ir à raiz do tema
e discutir o tema - se questionou aqui a integridade moral
do Secretário Delazari.

Fico feliz, porque vejo aqui o nosso delegado geral
de Polícia, o Dr. Azor, com uma longa carreira na Polícia
Civil, ao lado de profissionais, delegados de Polícia que
trabalham por este Paraná e trabalham há muitos anos.

Lembrava aqui com o Dr. Cartaxo, quando ainda
éramos filmados pelo Tops por fazer movimento sindical.
O fato, isso faz muitos anos, lembrava disso porque ainda
ele era criminalista, antes de ser delegado.

Lembro isso no sentido de que nós, Coronel
Rodrigo que assumiu recentemente substituindo o nosso
querido Coronel Anselmo, nós temos toda uma equipe de
pessoas articuladas, que há muito tempo prestam servi-
ços. Sabemos que as nossas Polícias têm problemas.
Esses problemas têm sido pontualmente trabalhados. Foi
um dos itens abordados. Indiscutivelmente, temos feito
grandes investimentos.

Agora, é de se reconhecer, eu vi os números ainda
aqui do que foi investido no sistema penal, tínhamos 6 mil
e 600 vagas, ao final de 2002. Apenas uma penitenciária

havia sido construída e não inaugurada pelo Governo a
rior, que era de Ponta Grossa. Hoje, temos 14 mil e 4
vagas. Tínhamos 8 mil presos em delegacias, hoje temo
mil.

Quase que dobramos a população que hoje e
encarcerada, seja nas penitenciárias ou nas cadeias p
cas. Ao mesmo tempo, sabemos o quanto que a Pol
tem trabalhado para poder fazer com que esse clima,
bem relatado pelo Deputado Cheida, possa ser menor

Essa apresentação aqui hoje foi muito importan
até para abrir um novo processo de diálogo permane
com a Assembleia Legislativa. É necessário, até para
possamos diminuir, muitas vezes, essa distância entr
informações, entre as explicações. Muitas questões,
verdade, acabam sendo essas lendas urbanas que v
formando. Isso acaba desinformando o Parlamentar
conjunto da sociedade.

Esta prestação de contas, Presidente Nelson Jus
indiscutivelmente, na minha avaliação, atingiu o objetiv
Acho que o Secretário Delazari tem uma grande sens
lidade, demonstrou onde avançamos e avançamos be
sabemos o quanto avançamos em algumas ár
Demonstrou claramente o quanto que também a segm
tação das ações, do Projeto POVO, o Batalhão da Pa
lha Escolar Comunitária, o PROERD, o trabalho que
feito, a Polícia Ambiental. Ou seja, toda articulação
um tipo de Polícia que, modernamente sabemos, Pol
que no mundo inteiro segmentou, se especializo
enfrenta o problema, enfrenta o desafio, como é
DENARC, como são os grupos especializados em co
bater os crimes do colarinho branco.

Tudo isso faz parte de uma articulação que envo
Poder Judiciário, o Ministério Público. Pudemos aqu
com a sensibilidade que o Secretário Delazari teve
também apontar justamente onde temos que colocar u
lupa, que é a questão que envolve o tráfico de drogas,
é um problema gravíssimo e que temos que, cada
mais, trabalhar articulados.

Presidente, temos um concurso novo, 2 mil e 5
novos policiais, temos investimentos, um grande orç
mento para 2009 que tem que ser executado. Em 20
com grandes investimentos, podemos melhorar ain
mais, dependendo do que não possamos fazer, como
ano, de perder 1 bilhão, como perdemos de receita.

Indiscutivelmente, a Segurança Pública depen
dessa grande parceria entre os Poderes constituído
Estado, com a sociedade civil organizada e com u
forte participação de todos para poder enfrentar e
tema.

Curitiba e Região Metropolitana são regiões extr
mamente complexas, não tenho dúvidas disso. Qua
vejo os problemas que temos na região que represent
Norte Pioneiro, são duas regiões, de Cornélio e de Jacar
nho, o 18˚ Batalhão e o 2˚ Batalhão da Polícia Militar.
Como é tranquila, como é diferente a nossa região em re
ção às outras áreas que são muito mais problemáticas.
que elas não devam e precisem receber os investimento
são necessários, nós já avançamos muito.
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Os temas devem ser tratados com setores inteligen-
tes e de planejamento estratégico, que é isso que faz uma
grande diferença.

A Oposição aqui, ressalvado um ou outro excesso,
contribuiu no sentido de promover um debate, de fazer
essas trocas de informações, de fazer as críticas que são
necessárias, mas que indiscutivelmente contribui para o
aprimoramento da política pública de Segurança que é
desenvolvida no nosso Estado.

Parabéns, Secretário, e Presidente Nelson Justus,
pela condução dessa Audiência Pública do Secretário
Delazari.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Concedo a palavra ao Deputado Elio Rusch.

Deputado Elio Rusch (DEM)

O SR. ELIO RUSCH
Quero cumprimentar o Secretário mais uma vez, o

Comando da Polícia Militar, o Comando da Polícia Civil,
os nossos Parlamentares, a imprensa do Paraná.

Na verdade, a vinda do Secretário aqui na Assem-
bleia, talvez deveria ter acontecido há mais tempo, como
disse o próprio Deputado Nelson Justus e outros Parla-
mentares. Mas veio em boa hora. Procurou o Secretário,
sob todas as formas, transmitir para os Deputados e para
a sociedade do Paraná aquilo que a Secretaria, dentro das
suas condições, pode fazer.

Permito-me, não pelo fato de ser Oposição, porque
alguns já disseram hoje que não se trata de Oposição e
nem de Governo, a questão da Segurança Pública é uma
questão da sociedade, é um direito da sociedade tê-la, e
cabe a nós, Parlamentares, trazer aqui na Assembleia e no
plenário aquilo que ouvimos no dia a dia no meio da soci-
edade. Temos Deputados do interior, da Capital, cada um
procura defender aquilo que acha conveniente. Eu diria
talvez radicais, ou não radicais. Muitas vezes sou tachado
como radical. Hoje ouvimos alguém dizer: “Não, o radi-
calismo não.” Acho que é aquilo que as pessoas sentem
na sociedade e procuram transmitir para o Secretário e
para a Segurança Pública do nosso Estado, aquilo que
está acontecendo.

Por essa razão, quando fiz a minha primeira inter-
venção, e as perguntas que fiz deixo para o secretário,
ficou em dívida com uma pergunta que eu fiz se houve
algum treinamento por parte da Secretaria para o COPE,
ou Grupo TIGRE, nos últimos anos, para preparar cada
vez mais a nossa Polícia.

Essa é a necessidade, os marginais estão muito
bem preparados.

Disse o Secretário também que a marginalidade
tem a origem na questão social. As causas da criminali-
dade são questões sociais, disse o Secretário, ou seja, a
miséria ou a pobreza. Mas a consequência dessa causa é
a violência, ou seja, assaltos, mortes, a própria droga.

Mas, a Secretaria tem que agir nas consequências e
nas causas. Temos que agir nas consequências da
que traz um mal para a sociedade, independente de
tenha sido a causa que levou aquela cidadã ou cida
para a marginalidade. E aí é que a sociedade clam
reclama por mais segurança.

Sou do Oeste do Estado, mas ouvimos todos
Parlamentares. E a sensação que sentimos, quero s
mais calmo possível, a sensação que sentimos, e que
desejo da sociedade, é que se veja mais policiais. Qua
você vê o policial na rua, você sente ao menos uma pro
ção. Constatamos hoje que temos uma deficiência
quase 5 mil homens na Polícia Militar. Se a lei que tem
no Paraná, que cria o contingente de mais de 21 mil S
dados, policiais - e quando falo policiais, falo dos Ofici
ais e também dos Soldados, dos Praças - e oSecretário
diz que tem algo em torno de 17 mil efetivos.

Quando se anuncia o concurso, temos que sa
que faz-se o concurso e o policial não vai à rua imedia
mente. Após o concurso, existe a escola da Polícia M
tar. Na Polícia Civil é uma policia jurídica, tem que est
preparada. Judiciária, melhor dizendo. Dificilmente ess
policiais serão colocados na rua neste Governo. Dific
mente, pelo tempo. Sabemos disso, e é importante qu
sociedade saiba disso.

Quando levantamos, eu e diversos Parlamenta
levantamos, e a OAB fez um trabalho fantástico, acred
que o Secretário deva ter recebido esse trabalho, acre
que as Polícias Civil e Militar também, quando foi falad
do desvio da função.

Permita-me contradizê-lo, Secretário. Com tod
respeito que tenho pela sua origem, profundo conhece
jurídico, vem do Ministério Público, mas devo contra
dizê-lo, quando o senhor disse que desvio de funçã
uma questão subjetiva. Não. Ela é objetiva. É constituc
nal. Está regulamentada pela Constituição qual a fun
do policial militar, do policial civil e qual a função do
policial bombeiro. Então, a função do desvio de funç
não é subjetiva, não. É bem objetiva. Me permita cont
dizê-lo, porque não posso concordar com isso.

Sempre tenho dito, Sr. Secretário, Srs. Deputad
sociedade do Paraná, o Secretário nesta parte foi, eu d
feliz, quando ele disse que a droga não é cultivada, nã
plantada no Brasil. Ela entra no Brasil. O armamen
pesado, usado pelos marginais, não vem de dentro
Brasil. Vem por onde? Ele vem pelas fronteiras, pel
portos, aeroportos. Mas, principalmente pela fronteira

Aqui, Sr. Presidente, Srs. Deputados, Deputa
Luiz Claudio Romanelli, V. Exa. é testemunha de quan
vezes levantamos aqui que nossa região e que os Est
da Federação, em sintonia, em parceria com o Gove
Federal, deveriam combater mais, uma fiscalização m
rígida nas fronteiras. Seja no Paraná, seja no M
Grosso, divisa com o Paraguai, Bolívia, principalmen
com estes dois Países.
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Nós criamos, sim, aqui, a Companhia da Fronteira,
como disse muito bem o Secretário, em Guaíra. Mas,
Guaíra tem 31 policiais, Secretário. Não tem mais. Trinta
e um policiais militares, e destes, 31, 7 estão em férias. os
assaltos lá na região continuam e o Prefeito de Palotina
esteve presente, assistiu parte de vossa explanação e de
muitos Deputados, sendo que Palotina e Terra Roxa são
visadas hoje no interior, e não é pelo fato de ter efetivo
maior na Cidade que o bandido ou o ladrão foi para o
interior, mas ele sempre existiu, sempre agiu, logo após a
formação do lago de Itaipu.

Por essa razão, espero que todos nós, Deputados, e
principalmente o Governo do Estado e o Secretário da
Segurança Pública, possamos encontrar meios de fazer
com que os policiais militares e os civis voltem para as
suas funções e que esse concurso saia o mais rápido pos-
sível. Esses 2 mil e 500 homens concursados serão ape-
nas 1 mil e 600 para a Polícia Militar e aí, se temos 17
mil, vai dar 18 mil e 500. São 2 mil e desses, 1 mil e 100
são Polícia Militar, 500 são Polícia Civil, 400 bombeiros
e o Governo anunciou que 500 seriam para a Região
Metropolitana. Então, são 1 mil e 600 policiais da Polícia
Militar, o que com 17 mil são 18 mil e 600. Ainda temos
um déficit de mais de 2 mil homens, e até que esses poli-
ciais assumam, quantos policiais vão para a reserva e
quantos vão se aposentar? Qual será o déficit, então, da
Polícia Militar daqui a um ou dois anos? Acho que temos
que resolver a questão de uma vez por todas, abrir o con-
curso, fazer com que a nossa sociedade possa se sentir
bem na sua casa.

E finalizo, Sr. Presidente, dizendo que não adianta
você ter asfalto na frente da sua casa, não adianta ter tele-
fone, energia elétrica, TV a cabo e todas as condições se
você não tem segurança no seu lar. E quando falo em
segurança no lar, falo na Cidade e no campo. Quem de
nós, Deputados, não teve a sua residência já assaltada, ou
não teve alguém dos seus familiares já assaltados? Então,
isso é o mínimo que a sociedade espera por parte do
Governo do Estado.

Como eu disse antes, Segurança não se resolve
nem com decreto nem com discurso, mas se resolve com
ações, e ações esperamos que possam acontecer o mais
breve possível em favor da nossa sociedade.

Obrigado, Deputado Nelson Justus; obrigado, Srs.
Parlamentares e obrigado pessoas aqui presentes!

 Encerramento da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)

Esta Presidência deseja cumprimentar e agrade
a todos os Srs. Deputados. Agradecer de uma man
muito especial aos nossos visitantes aqui nesta tarde
delegado Azor, ao Coronel Rodrigo, ao Coron
Washington e ao nosso Secretário Delazari, que jun
mente com, a sua equipe, policiais civis e militares, es
veram aqui por sete horas ouvindo perguntas de 27 S
Deputados, que de uma maneira ou de outra procura
cumprir com o seu papel.

De igual maneira, esta Presidência não tem eco
mizado humildade, não tem economizado bom senso, m
jamais vai deixar de agir com mão firme e forte no exer
cio da presidência desta Casa. Quero cumprimentar e a
decer aos Srs. Parlamentares que, mais uma vez, porta
se como verdadeiros democratas. Esse é o espírito
Assembleia Legislativa, levar para a sociedade que n
assiste até agora, e vai continuar nos assistindo atravé
imprensa que esteve aqui paciente, perseverante, ouvi
anotando e televisando, para que a sociedade pud
se inteirar. Posso ter certeza, graças à maneira fra
do Secretário Delazari, que tem a difícil incumbência
dirigir uma pasta tão complicada como esta.

Quero render as minhas homenagens ao Deput
Cheida que, sabiamente, tão logo após as palavras
Pastor, recebeu as bênçãos e deu a todos nós
demonstração de equilíbrio, bom senso e sabedo
Oxalá, Deputado Cheida, e todos aqueles que tiveram
paciência de nos assistir até essa hora tenham perce
que aquela velha tese de que quem exagera perde a ra
ela é perene e permanente aqui entre nós.

Muito obrigado a todos! Secretário Delazar
ficou aqui durante sete horas, enquanto a senhora
mãe sofria uma cirurgia e, pelas informações que tem
está passando bem. Assim como os seus subordina
cumpriram com a obrigação.

Por uma questão de justiça, quero dizer que e
foi a segunda vez que o Secretário Delazari foi convida
para vir a esta Casa. Apenas duas vezes na Comissã
Segurança e a outra convidado por mim, pessoalme
onde marcamos, por telefone, na semana passada.
nenhuma outra vez o Secretário Delazari foi sequer c
vidado, e muito menos convocado. Por uma questão
justiça, restabelecer a verdade, porque combina mu
comigo neste momento.

Muito obrigado! E tenham uma boa-noite!

✑✐✏✑✑✏✐✙  ✍  ✥❄❉▼❏❒❁▲✚ ✦ ▼❉❍❁ ✲❏❏▲  ✏  ✪❏▲❅❁■❉ ✡❍❁❒❁●
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